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Prefácio



(...) para cima de Móron a navegação ainda é mais longa. Brutos, denominado o
Galaico, utilizou esta cidade como a base de operações, quando entrou em guerra con-
tra os Lusitanos e os submeteu. Em seguida amuralhou Olisypón,nas margens do rio,
para ter livre a navegação e o acesso de víveres. Estas cidades são também as maiores
que seencontram junto do Tejo.

Estrabão, Geog., 3,3,1.

Esta citação de Estrabão (reproduzida aqui segundo a tradução de José Ribeiro Fer-
reira) constitui provavelmente uma das mais glosadas, comentadas e utilizadas pela investi-
gação em História Antiga do extremo ocidente peninsular. O caso não é de somenos, uma
vez que se reporta às bases de operações utilizadas na primeira grande campanha militar con-
duzida pelos romanos no espaço hoje português. Invariavelmente, discute-se a localização de
Móron, uma vez que não restam quaisquer dúvidas de que a Olisypón amuralhada se refere
ao aglomerado indígena que se erguia na foz do rio Tejo, sob a actual cidade de Lisboa. Este
interesse surge amplamente justificado, uma vez que a primeira é conhecida somente por
esta menção, enquanto a segunda foi entregando ao longo dos séculos múltiplos indícios da
sua relevância em época romana. Assim, das duas maiores cidades junto ao Tejo, parafra-
seando o geógrafo, uma permanece incógnita e a outra seguiu o seu destino de grande porto
marítimo, de múltiplas e desvairadas grandezas.

Curiosamente, sempre que, na senda de Estrabão, se tratam os episódios desse último
terço do século II a.C., quando os romanos fixaram na linha do Tejo a fronteira da sua con-
quista da parte Ulterior da Ibéria, a discussão recai sobre a localização de Móron, e na possi-
bilidade de ali se encontrar um aglomerado indígena com vestígios de presenças romanas,
mas sem continuidade de ocupação, presumindo-se que, pelo contrário, na área urbana de
Lisboa, os novos programas urbanísticos (o romano e os de todas as subsequentes épocas)
teriam apagado os vestígios dessas mais remotas eras. Não faltaram, naturalmente, algumas
tentativas de identificar no perfil da cidade os rastos da presença das obras do Galaico ou a
valorização de um ou outro achado isolado que poderia remontar à sua época. No entanto,
nunca a cidade de Lisboa tinha revelado a sua potencial riqueza para o conhecimento dos pri-
mórdios da ocupação romana no extremo ocidente peninsular, sempre ofuscada pelos dados
de superfície recolhidos em Chões de Alpompé, de momento a mais consistente proposta
para a localização da antiga Móron ou, no mínimo, das instalações militares de Júnio Bruto,
tal a riqueza e profusão de materiais de época republicana que ali se encontram. Mais recen-
temente, a cidade de Santarém, ignorada, ao que parece, por Estrabão, revelou aos arqueó-
logos uma extensa diacronia de ocupação, abrangendo o período republicano (neste caso, com
a evidente vantagem de ter sido conhecida através de modernas escavações arqueológicas e
não somente por antigas notícias ou recolhas de superfície).

Com a recente generalização das acções arqueológicas na área urbana da capital, seria
de prever que começassem a aparecer os vestígios das mais antigas presenças romanas nes-
tas paragens, ainda que se temesse, por um lado, pelo seu estado de conservação, uma vez
que estiveram sujeitos às vicissitudes próprias de um espaço continuamente ocupado e
construído (isto é, ininterruptamente reocupado e reconstruído); por outro, pela inexistên-
cia de uma boa e célere divulgação da informação, somente tratada preliminarmente em bre-
ves relatórios, como tantas vezes sucede às intervenções de contrato ou de emergência.
Diria, pois, que estas são as primeiras grandes surpresas que nos traz a presente obra: infor-
mação abundante, consistente e cronologicamente coerente dos primórdios do contacto
entre romanos e olisiponenses, tratada com rigor e exaustividade, num tempo útil bastante
curto (entenda-se, o que mediou entre as escavações propriamente ditas e a sua publicação).

9
PREFÁCIO



Para lá destas primeiras surpresas agradáveis, o trabalho de João Pimenta apresenta-se
com a sobriedade e consistência própria dos grandes trabalhos científicos. Inicia-se com um
breve ponto de situação dos conhecimentos actuais sobre a antiga cidade de Olisipo, no seu
quadro regional, relacionando-a com as campanhas militares romanas que se seguiram ao
fim da chamada guerra lusitana. Seguidamente, apresenta de uma forma sucinta, mas escla-
recedora, um conjunto de nove contextos arqueológicos, escavados na zona da antiga alcá-
çova islâmica da cidade de Lisboa, datáveis desta época e os respectivos materiais que entre-
garam. O destaque dado às ânforas, não resulta de uma sobrevalorização desta evidência, mas
antes da sua consideração como o mais destacado conjunto de artefactos encontrado, não dei-
xando de se referir aos restantes materiais destes contextos, sempre de um modo claro, rigo-
roso e informado. Trata-se, portanto, de uma verdadeira apreciação contextual, onde estes con-
tentores cerâmicos assumem uma inusitada expressão. Seguindo as modernas tendências de
investigação, afinal aquelas que conferem um particular sentido ao estudo das ânforas, João
Pimenta considera-as e classifica-as pelas características dos seus fabricos e não somente pela
sua morfologia. Mas, como se recolheram na escavação de realidades de outras épocas frag-
mentos de peças de análoga cronologia, o Autor não deixou de as considerar, logrando, deste
modo, algumas “correcções” ao panorama oferecido pelos contextos estudados. Deste modo,
não se falseia a amostra pela adição de elementos que seriam exteriores à realidade efecti-
vamente contextualizada, antes se corrige uma imagem, resultante das múltiplas reutiliza-
ções a que os fragmentos de ânforas se prestam. Assim, no cômputo geral, creio que se fica
mais próximo do quadro das importações de contentores de transporte de alimentos neste
aglomerado, no período tardo-republicano, sem obscurecer a valorização cronológica dos con-
textos, em si, e suas virtualidades para aferir datas de fabrico e difusão das distintas ânforas.
Neste particular, diria que o estudo das realidades olisiponenses constitui um interessante
elemento de confirmação do vigor da actividade produtiva da área gaditana, em época tardo-
-republicana. O panorama que emerge do conjunto das importações é amplamente debatido
e tratado num capítulo conclusivo, onde sobressai a qualidade da análise e a riqueza de infor-
mações de referência de que o Autor se socorreu.

Com a publicação do conjunto de ânforas romanas recolhido nas escavações da área da
antiga alcáçova islâmica da cidade de Lisboa, acrescenta-se um novo e fundamental ele-
mento para o conhecimento do processo da conquista romana do ocidente peninsular, que
devidamente sublinha a relevância que teria tido na época o aglomerado da foz do Tejo. Pela
sua riqueza e número, o conjunto fornece vários elementos de reflexão sobre o contexto dos
abastecimentos alimentares, sublinhando a importância que, aparentemente desde sem-
pre, a área gaditana assumiu neste processo. Mas não se fica por aqui o interesse do presente
estudo. De facto, o conjunto de ânforas recolhido no decurso das escavações apresenta-nos
um curioso panorama, que obriga a uma reapreciação da configuração espacial da cidade
romana de Felicitas Iulia Olisipo. A significativa quantidade de produções tardo-republicanas
contrasta fortemente com a inexpressividade dos materiais de outras épocas, facto tanto
mais insólito quanto é bem conhecida a relevância que esta cidade assumiu sob o Império
Romano. Aliás, as próprias escavações forneceram informações de análogo sentido, uma vez
que não lograram identificar vestígios de uma ocupação efectiva deste período — é claro que,
num contexto de arqueologia urbana, a inexistência de construções sempre se poderia expli-
car por ulteriores aproveitamentos, por terraplenagens e outras destruições, mas, a efectiva
ausência de materiais realça de um modo mais expressivo esta evidência negativa. Em suma,
ao que tudo indica, durante os séculos de existência da cidade romana de Lisboa, o morro que
albergava o aglomerado indígena e onde, mais tarde, se ergueu a alcáçova muçulmana, per-
maneceu à margem do seu desenho urbano ou nele assumiu características que excluíram
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uma efectiva edificação e utilização corrente. É, pois, todo um novo espaço de debate e refle-
xão sobre o desenho da antiga cidade ou sobre os modos como os romanos lidaram com as
pré-existências indígenas que se abre a partir de aqui. Espera-se, naturalmente, que os dados
de outras áreas escavadas na actual área urbana, sobretudo nas encostas (Sé, Teatro Romano,
Rua das Pedras Negras, etc.), possa trazer novos dados empíricos a um debate, que o presente
trabalho abre.

Por fim, mas não no fim, gostaria de sublinhar outros dois aspectos na obra de João
Pimenta. Em primeiro lugar, o facto de resultar de uma dissertação de mestrado em Pré-His-
tória e Arqueologia, apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, constitu-
indo o excelente corolário de uma parte lectiva frequentada com brilhantismo. Tendo em
conta que o Autor frequentou o mestrado e escreveu a tese sempre em paralelo com a sua acti-
vidade profissional de arqueólogo, claramente demonstrado fica que o exercício profissional
não é incompatível, bem pelo contrário, com uma efectiva actividade de investigação. Final-
mente, pelo facto de o Autor ter contado com a boa colaboração de todos os seus compa-
nheiros de trabalho no projecto arqueológico do Castelo, bem como dos outros investigado-
res que, em outras frentes e enquadramentos institucionais, desenvolvem intervenções na
área urbana olisiponense, fica demonstrado que a quezília, as pequenas invejas, a sonegação
de dados e outras maldades similares não constituem um “pecado original” dos arqueólogos,
antes desagradáveis traços de carácter que parecem em efectiva regressão. Poderemos estar,
portanto, no limiar de uma nova era de efectivo diálogo e produtiva colaboração de quantos
se encontram envolvidos no estudo das antigas cidades do sítio de Lisboa. Com esta nova ati-
tude, ganha a ciência e a investigação, ganha a cidade, ganhamos todos! 

Carlos Fabião
Departamento de História/Centro de Arqueologia

Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa 
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Introdução



O tema central desta dissertação é o estudo das ânforas de época romana exumadas nas
escavações do Castelo de São Jorge, em Lisboa, tendo como subquestão principal a análise
da transição entre o povoado pré-romano de Olisipo e a civitas de época imperial, assente no
estudo dos ritmos de importação de determinados bens alimentares, numa óptica de leitura
das continuidades e rupturas com os dados disponíveis acerca das relações comerciais do
antigo povoado pré-romano.

A opção pelo estudo das ânforas do Castelo de São Jorge deve-se antes de mais à exis-
tência de um volume considerável de dados inéditos provenientes de escavações recentes,
associados a uma estratigrafia bem preservada, que permite a aferição de sincronias para
as diversas produções representadas.

A importância do morro do Castelo na definição do futuro núcleo urbano, a sua ampla
diacronia de ocupação desde meados do primeiro milénio a.C. até aos nossos dias, que as
recentes intervenções vieram sublinhar, bem como o seu carácter de acrópole da cidade ao
longo dos séculos, levaram-nos a privilegiar a sua abordagem.

No entanto, embora este trabalho se baseie no estudo dos dados provenientes do Cas-
telo de São Jorge, não deixámos de ter em conta os resultados de escavações realizadas em
diversas áreas da colina do Castelo e vale da Baixa, que forneceram contextos e materiais des-
tas épocas. Embora os dados publicados sejam bastante escassos sobre os primeiros
momentos da presença itálica no Vale do Tejo, foi possível observar e analisar o espólio de
diversas intervenções ainda inéditas, que em muito contribuíram para alicerçar algumas
hipóteses e para colmatar algumas lacunas.

Optámos por dividir o trabalho em três partes distintas, tendo em conta a organização
do nosso discurso: uma primeira parte — Olisipo e o Vale do Tejo — em que pretendemos
enquadrar os dados disponíveis acerca do povoado pré-romano de Olisipo, que se desenvolvia
no morro e colina do Castelo de São Jorge, inserindo-o no seu contexto geográfico no Vale
do Tejo e fachada atlântica, dada a importância do seu porto e a sua localização privilegiada,
quer do ponto de vista defensivo quer como importante ponto de apoio à navegação.

Uma segunda parte — as ânforas do Castelo de São Jorge e os seus contextos — em que,
partindo do estudo da estratigrafia e do seu espólio, tentaremos aferir cronologias relativas
para as diversas produções aí representadas, privilegiando a análise contextual, tendo em vista
a definição de sincronias no quadro das importações de Olisipo. Para uma melhor caracteri-
zação das proveniências das ânforas representadas, elaborámos, através da análise macros-
cópica das pastas cerâmicas, a distinção dos diversos grupos de produção identificados. Ten-
támos, através das suas características mineralógicas, atribuir-lhe uma determinada prove-
niência geográfica, tendo em conta as áreas e os centros produtores identificados. 

Por último, uma terceira parte — análise quantitativa e qualitativa do conjunto — em
que, tendo em conta os dados dos contextos e a análise da totalidade das ânforas identifi-
cadas nas diversas campanhas efectuadas na antiga alcáçova de Lisboa, entre 1996 e 2003,
ensaiaremos uma abordagem estatística dos resultados, visando a apresentação que vá
mais além do que os tradicionais mapas de difusão. Partindo desses dados, tentaremos apre-
sentar diferentes leituras qualitativas para as diversas importações documentadas, inse-
rindo-as dentro dos dados disponíveis acerca da dinâmica comercial tardo-republicana no
Ocidente peninsular. 
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I Parte
Olisipo e o Vale do Tejo 



1. Castelo de São Jorge, enquadramento das intervenções

As intervenções arqueológicas que a equipa do Departamento de Arqueologia do
IPPAR1, em protocolo com a Câmara Municipal de Lisboa, tem vindo a desenvolver na antiga
alcáçova de Lisboa iniciaram-se em meados de 1996 numa área que se encontrava livre de
construções, conhecida como Praça Nova (Fig. 7), para onde se encontrava projectado um par-
que de estacionamento subterrâneo. A escavação prévia dessa zona revelou uma longa dia-
cronia de ocupação, que se materializa numa enorme potência estratigráfica, que chega a atin-
gir os 7 m, documentando a ocupação desta área da cidade desde meados do século VII a.C.
até à época romana republicana; volta a ser ocupada apenas em época islâmica, perdurando
a sua utilização como área habitacional de forma ininterrupta até ao século XX (Gaspar e
Gomes, 2001; Gomes e Gaspar, 2001).

Paralelamente a esta intervenção, delineou-se, a partir de 1997, o acompanhamento do
Projecto de Reabilitação Urbana (Projecto Integrado do Castelo) da área habitada intra
muros da antiga alcáçova medieval, actual Freguesia de Santa Cruz do Castelo (Fig. 2). Este
projecto, que ainda se encontra a decorrer, prevê a renovação de grande parte dos edifícios
e arruamentos da área urbana do Castelo e tem permitido, na sequência das diversas inter-
venções realizadas, identificar e registar uma série de sequências estratigráficas que per-
mitem uma melhor percepção da evolução do espaço urbano da alcáçova ao longo da sua
ocupação milenar.
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FIG. 1 – Localização de Lisboa na Península Ibérica.



Ao nos debruçarmos sobre a ocupação deste espaço durante a época romana, importa
reter que, embora as áreas intervencionadas sejam de dimensão considerável2, o estado de
conservação das estruturas de época moderna, medieval e islâmica condicionaram, devido a
opções patrimoniais, as observações das realidades anteriores, que só foram efectuadas em
áreas muito limitadas. É de ter em conta igualmente que a sobreposição de ocupações, que
caracterizam esta intervenção, devido ao constante reinventar do mesmo espaço, poderá ter
alterado as leituras das épocas mais recuadas.

No que diz respeito ao Castelo, temos isso bem presente para a época romana, tendo-nos
confrontado desde o início da intervenção com a omnipresença de fragmentos de ânforas
romanas republicanas em praticamente todos os estratos identificados, sendo esta uma das suas
características mais peculiares. Foram mesmo reutilizados como material de construção,
fazendo parte integrante das estruturas habitacionais de época islâmica e medieval. Devido a
esta circunstância, optámos numa primeira fase por remeter a nossa análise a esses materiais
que se encontravam fora do seu contexto primário, mas que nos poderiam servir de indicador
das realidades subjacentes (Pimenta, 2003), incidindo o presente trabalho sobre os contextos
de época romana identificados nas diversas intervenções realizadas no Castelo de São Jorge.

2. Enquadramento geográfico

“O Tejo, na foz, tem cerca de vinte estádios de largura, e tão grande é a sua profundidade
que por ele navegam barcos de dez mil ânforas. Nas planícies que ficam a montante,
forma, na maré-cheia, dois estuários que alagam uma superfície de cento e cinquenta
estádios e tornam a planície navegável. No estuário, que fica mais a montante, envolve
uma ilhota com uns trinta estádios de comprimento e pouco menos de largura, coberta
de vegetação e de vinhas.” (Estrabão, III, 3.1) 
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FIG. 2 – Planta da cidade de Lisboa com a localização do Castelo de São Jorge e da Freguesia de Santa Cruz da Alcáçova.



Esta passagem de Estrabão referente à foz do Tejo serve-nos de introdução ao enqua-
dramento geográfico do povoado que se desenvolveu no morro e colina do castelo de Lisboa,
sendo considerado por este geógrafo como uma das duas cidades mais importantes do vale
do Tejo durante a segunda metade do século II a.C.

A localização privilegiada da colina em que se veio a erguer o povoado pré-romano de
Lisboa (Fig. 3) desde cedo chamou a atenção das primeiras comunidades humanas. Provam-
-no os materiais paleolíticos recolhidos nos anos quarenta no Castelo de São Jorge (Muralha,
1988) e os recentes dados provenientes das intervenções no vale da baixa e colinas adjacen-
tes, que vêm atestar a sua ocupação desde o Neolítico Antigo (Muralha, Costa e Calado,
2002, p. 245). 

A colina do Castelo possui uma situação topográfica ímpar, com um amplo controlo
visual sobre a entrada da barra do Tejo (Fig. 4) e do seu estuário, assim como de toda a mar-
gem sul e de boa parte dos vales que a circundam a norte, permitindo o domínio estratégico
da foz do Tejo e o “controlo” do acesso ao interior do território. As suas características de
implantação, numa colina destacada do relevo circundante e bem delimitada por linhas de
água, aliadas a boas condições de defensibilidade, apresentando em boa parte do seu contorno
vertentes escarpadas de fácil defesa, tornaram este local um sítio de eleição para o estabele-
cimento de um importante aglomerado habitacional que aglutinasse o povoamento circun-
dante. Embora desconheçamos a real dimensão para o período de que nos ocupamos, a pre-
sença de um esteiro do rio no vale da Baixa, no qual desaguariam dois cursos de água dos
vales adjacentes, facilitaria as condições portuárias do povoado, que se estenderiam a toda a
base da colina do castelo3.
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FIG. 3 – Vista do morro do Castelo e vales adjacentes a partir da Senhora do Monte.



A importância da sua localização, na foz do Tejo, à entrada do amplo estuário, verdadeiro
mar interior que se forma em frente da colina do Castelo, foi determinante para o desenvol-
vimento do povoado pré-romano e da futura cidade romana de Felicitas Iulia Olisipo. 
O papel do rio Tejo como importante via de comunicação para o interior do território, por
onde chegavam as matérias-primas e os excedentes dos férteis terrenos do alto Tejo irriga-
dos pelas cheias periódicas, a sua lendária riqueza em recursos piscatórios e a importância
da exploração aurífera das suas areias — recorde-se a referência de Plínio-o-Velho, 4, 115
(Guerra, 1995, p. 89) — levaram a que desde cedo, o porto de Olisipo se afirmasse como um
dos mais importantes portos de toda a fachada atlântica, ponto de contacto entre dois mun-
dos, o Mediterrânico e o Atlântico, estatuto esse que irá, ao longo da História, condicionar a
sua evolução e o seu incontornável apelo enquanto cidade portuária4.

3. Olisipo

3.1. A síntese possível acerca da sua evolução

“A cidade pré-romana estaria situada sobre o morro do Castelo e dela pouco se conhece,
para além de algumas cerâmicas pintadas de bandas, recolhidas na Baixa e no Claustro
da Igreja Matriz e um fragmento de cerâmica campaniense recolhido nas escavações da
Casa dos Bicos. A isto se resume a informação sobre a Olisipo dos séculos II-I a.C.”
(Fabião, 1989, p. 96). 
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FIG. 4 – Vista da entrada da barra do Tejo e do seu estuário.



Embora a descoberta dos primeiros vestígios da ocupação pré-romana da actual cidade
de Lisboa remonte a inícios do século XX, quando Leite de Vasconcellos (1900) e Vergílio Cor-
reia (1924) identificaram alguns materiais que apresentavam claras influências orientali-
zantes no Claustro da Igreja de Santa Maria Maior e no vale da Baixa, só com o início da prá-
tica arqueológica em meio urbano na cidade de Lisboa (Gaspar et al., 2000), essa ocupação
foi claramente detectada, ainda que os dados disponíveis sejam reduzidos, tendo em conta
a dimensão das áreas intervencionadas. 

A partir da análise do topónimo pré-romano, que conhecemos através dos autores clás-
sicos e da epigrafia olisiponense (Silva, 1944), desde cedo se vislumbrou uma forte ligação
ao mundo mediterrânico, procurando-se uma hipotética origem etimológica no mundo fení-
cio (Fontes, 1947). De facto, do nome Olisipo destaca-se o segmento -ipo, que é um dos ele-
mentos mais característicos da toponímia da área meridional da Península Ibérica (Guerra,
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FIG. 5 – Planta topográfica da cidade de Lisboa, com a localização das intervenções em que foram detectados níveis pré-romanos
e com a reconstituição hipotética da linha de costa e do esteiro do vale da Baixa.



2000), constituindo, juntamente com Collipo, o ponto mais ocidental de uma realidade lin-
guística essencialmente centrada no Guadalquivir, apresentando uma clara origem medi-
terrânea5. 

Essa ligação com o mundo meridional materializa-se nos vestígios arqueológicos detec-
tados em diversas intervenções na colina do Castelo, cujo espólio apresenta claras influên-
cias orientalizantes, nomeadamente no Castelo de São Jorge (Fig. 5, n.os 1 a 6; Gomes et al.,
2003), no Largo das Portas do Sol (Fig. 5, n.0 7), nas termas dos Cássios (Fig. 5, n.0 8) (Amaro,
1993), no Claustro da Sé de Lisboa (Fig. 5, n.0 10) (Amaro, 1993; Arruda, 2000a), no Núcleo
Arqueológico da Rua dos Correeiros (Fig. 5, n.0 12) (VV.AA., 1995; Bugalhão, 2001), na Son-
dagem n.0 31 da Rua dos Correeiros (Fig. 5, n.0 13) (Fernandes, 1997), na Rua de São Mamede6

(Fig. 5, n.0 9), na Rua de São João da Praça7 (Fig. 5, n.0 11) e em alguns materiais exumados
na Casa dos Bicos (Fig. 5, n.0 14) (Amaro, 2002). 

Os dados do castelo de São Jorge são particularmente interessantes para a análise da evo-
lução do povoamento de Olisipo durante o primeiro milénio a.C., tendo sido possível escavar
estratigrafias bem preservadas, representativas da longa diacronia de ocupação do planalto
em que se veio a erguer a alcáçova muçulmana8. 

Considerando a análise dos cortes efectuados em diversas áreas do Castelo e a reava-
liação dos dados publicados sobre Lisboa, é possível, no estado actual dos conhecimentos,
datar o início da ocupação deste espaço em meados do século VII a.C., ou talvez mesmo em
finais do século VIII a.C., tendo em conta alguns exemplares identificados fora de contexto
(Arruda, 2002, p. 123, Fig. 76, n.0 1). Até ao momento, não se detectou nenhuma ocupação
anterior, à excepção de alguns materiais líticos descontextualizados, que poderão apontar para
uma ocupação pré-histórica por definir. De facto, os dados disponíveis não permitem con-
firmar ou desmentir a hipótese da existência de um grande povoado do Bronze Final no
morro do Castelo (Cardoso, 2002, p. 359), embora uma ocupação desta época se encontre
documentada em trabalhos recentes realizados no vale da Baixa – Praça da Figueira e na
encosta de Sant’ana.

Esta primeira fase de ocupação do morro e da colina do Castelo (séculos VII-V a.C.) apre-
senta evidentes contactos com o mundo fenício ocidental, bem patentes no seu espólio cerâ-
mico, com destaque para os recipientes cobertos com engobe vermelho, os pythoi decorados
com bandas bícromas, vermelhas e negras, as ânforas do tipo 10.1.1.1.; 10.1.2.1. e 1.3.2.4. de
Ramon Torres (1995) as urnas de tipo Cruz del Negro, as cerâmicas cinzentas finas e alguma,
escassa, cerâmica manual (Arruda, 2002; Arruda, Freitas e Vallejo Sánchez, 2000). 
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FIG. 6 –Fragmento de cerâmica estampilhada de contextos republicanos.



Apesar de os dados serem mais numerosos para esta primeira fase, a análise da estra-
tigrafia do Castelo de São Jorge e de São João da Praça permite-nos salientar a evidente con-
tinuidade cultural registada desde o início da sua ocupação, não se tendo verificado nenhuma
ruptura clara até à chegada das primeiras importações itálicas no terceiro quartel do século
II a.C. De salientar que, tal como em Santarém (Arruda, 1993), em Lisboa, o único fragmento
de cerâmica estampilhada que, tanto quanto sabemos, foi exumado provém já de contextos
da segunda metade do século II a.C. no Castelo de São Jorge (Contexto E, Fig. 6). Trata-se de
um bojo de recipiente fechado, possivelmente de armazenamento, evidenciando uma deco-
ração impressa com matriz de motivo cruciforme, com paralelos no povoado da Cabeça de
Vaiamonte, Monforte (Fabião, 1998b, p. 86-97, fig. 55, n.os 1 e 2). 

Essa continuidade, igualmente registada em Alcácer do Sal (Silva et al., 1981), Coním-
briga (Correia, 1993) e Santarém (Arruda, 1993a), permite definir a ocupação do povoado
de Olisipo durante grande parte da segunda metade do primeiro milénio a.C., dentro do que
Ana Arruda (2002, p. 258) qualificou, de uma forma feliz, como “conservadorismo orien-
talizante”. 

Apesar deste “conservadorismo”, a continuidade da importação de produtos alimenta-
res em ânforas de clara proveniência meridional, a par da presença de cerâmicas gregas de
verniz negro e figuras vermelhas9, permite realçar o papel de Olisipo ao longo deste período,
tendo mantido a sua importância até à chegada dos primeiros exércitos romanos ao vale do
Tejo. Já vimos que Estrabão (III, 3.1) menciona Olisipo como uma das duas cidades mais
importantes desta região. 

No que diz respeito à área ocupada, os dados de que dispomos actualmente deixam adi-
vinhar uma superfície de grandes dimensões. Olisipo ocuparia o morro do Castelo, des-
cendo pelas encostas até encontrar as margens do rio a sul, encontrando-se a ocidente limi-
tado pelo esteiro da Baixa e a oriente pela própria topografia da colina, que aí apresenta um
declive muito acentuado, mais tarde aproveitado para a instalação da chamada cerca moura,
e pelo pequeno curso de água que percorria o vale de Alfama, que permanece na toponímia
da cidade como rua da Regueira.

Tendo em conta a dispersão das intervenções já realizadas, assim como a sua sincronia,
é possível propor “(...) que en términos de área ocupada, Olisipo corresponde al mayor
poblado orientalizante del territorio actual portugués, habiendo ocupado, en la protohistoria,
una extensión que no es comparable a ninguna otra conocida hasta el momento” (Arruda,
2002, p. 129).

Apesar da grande amplitude espacial ocupada, a análise da topografia da colina do Cas-
telo, com vertentes abruptas e terraços mais ou menos extensos, leva a que se coloque a hipó-
tese de podermos estar perante uma ocupação descontínua deste espaço, com adaptações às
características do terreno (Arruda, 2002, p. 129). No entanto “(...) lo que es innegable es que
la extensíon de Olisipo, la cantidad de materiales arqueológicos que se han recuperado y la
dispersión de las áreas que, en la colina del Castillo, mostraran vestigios de ocupación
durante la Edad del Hierro, dejan entrever un lugar de importancia capital y una población
probablemente muy numerosa” (Arruda, 2002, p. 129).

3.2. Olisipo no quadro das campanhas militares romanas na fachada atlântica

Para a compreensão dos primeiros contactos entre o povoado de Olisipo e o mundo
romano, temos que, recorrendo às fontes literárias clássicas, enquadrar o Vale do Tejo no
âmbito das primeiras campanhas militares itálicas na fachada atlântica. 
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Embora o extremo ocidental da Península Ibérica tenha estado arredado da primeira fase
de conquista da Hispânia (218-154 a.C.), as consequências quer do desembarque das tropas
de Cneu Cornélio Cipião em Ampúrias em 218 a.C., quer do conflito que opôs as duas gran-
des potências do Mediterrâneo em solo peninsular não deixaram de se fazer sentir. Existe
mesmo uma referência não isenta de problemas, visto serem contraditórias as duas fontes
que a transmitem, que nos informa de que, em 210 a.C., os chefes dos exércitos cartagine-
ses invernavam no Ocidente: Magão, além das colunas de Hércules, junto aos Cónios, e
Asdrúbal, filho de Giscão, na Lusitânia, junto à foz do Tejo (Fabião, 1992b, p. 211).

Com o fim da Segunda Guerra Púnica, a necessidade de defender os territórios recente-
mente controlados na Península Ibérica acaba por conduzir, em 197 a.C., à criação do primeiro
esboço de uma administração dividida em duas províncias, a Hispânia Citerior a oriente e a
Hispânia Ulterior a ocidente, governadas por dois pretores. Apesar desta delimitação, a ocu-
pação nesta fase era essencialmente militar, destinada a controlar e explorar o território, sendo
o período subsequente marcado por múltiplas sublevações de cidades ou de regiões. 

É com o estalar do conflito conhecido como “Guerras Lusitanas” (155-138 a.C.) que
começamos a dispor de mais informações acerca dos movimentos dos exércitos romanos no
Ocidente. Embora grande parte dos acontecimentos relatados nas fontes clássicas ocorra em
territórios da futura província da Bética, importa reter o impacto que estas intervenções
militares em larga escala não devem deixar de ter tido nas relações comerciais com os por-
tos atlânticos. 

Só nos últimos anos do conflito, as fontes referem incursões ao Ocidente. Em 141 a.C.
Q. Fábio Máximo Serviliano soma uma série de vitórias na actual Andaluzia, conquistando
posições lusitanas e levando a guerra ao actual Algarve e Alentejo, tendo mesmo atravessado
o Tejo (Alarcão, 1988, p. 20). Em 139 a.C., Q. Servílio Cipião, rompendo a paz com os Lusi-
tanos estabelecida pelo seu antecessor, desencadeia uma ofensiva fulgurante, atacando os
Lusitanos e entrando em conflito com os Vetões e os Galaicos. Embora se desconheça o per-
curso desta primeira incursão para norte, ela afigura-se de extrema importância, por ser a pri-
meira vez que os Galaicos são referenciados. Os êxitos militares do governador da Hispânia
Ulterior levam Viriato a propor negociações, tendo, como se sabe, sido assassinado pelos seus
próprios emissários, aliciados por Cipião. O já esgotado contingente lusitano, embora ainda
tenha tentado uma incursão, mal sucedida, contra os territórios a sul, negoceia a paz pouco
depois, e recebe territórios para se instalar, terminando assim a “Guerra Lusitana” (Fabião,
1992b, p. 217).

A primeira grande campanha militar romana no extremo ocidental da Península Ibérica
desencadeou-se em 138 a.C., liderada pelo novo governador da Ulterior, o procônsul Décimo
Júnio Bruto, com claros objectivos de uma “pacificação” exemplar dos últimos focos de rebe-
lião e de reconhecimento duma área até então pouco conhecida: o Noroeste peninsular. 

Através dos textos de Estrabão (III, 3.I), sabemos que este general romano utilizou o vale
do Tejo como eixo principal da sua campanha, tendo usado a cidade de Móron, situada numa
elevação perto do rio, a uns 500 estádios do mar, como base de operações, e fortificado Oli-
sipo, junto à foz, com o objectivo de dominar a entrada do rio, mantendo livre a navegação e
assegurando o abastecimento aos exércitos em campanha. 

Partindo destas posições, o “Galaico” terá avançado para norte, contornando as regiões
montanhosas do interior, ao longo da plataforma litoral. “Pretendia assim evitar a área das
aguerridas populações das montanhas, mantendo-se em zonas mais desafogadas, onde o
exército podia manobrar com maior eficácia; guardando o contacto com o litoral, assegurava
a possibilidade de, a qualquer momento, receber reforços por via marítima.” (Fabião, 1992b,
p. 217).
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Os dados disponíveis sobre essa campanha parecem indicar que ela não terá encontrado
grande oposição, e que terá progredido com alguma rapidez até às regiões setentrionais. Sabe-
mos que Bruto terá posto cerco à cidade de Talabriga, que acabou por capitular sem grande
resistência, e que teria defrontado e vencido um “poderoso” exército galaico, de onde lhe teria
vindo o cognome. 

A utilização das duas principais cidades do vale do Tejo como base de apoio para esta
campanha permite supor a extensão da área administrada por Roma na sequência das Guer-
ras Lusitanas; de facto, seria inadmissível o estabelecimento desta linha de retaguarda, dei-
xando para trás uma região não controlada (Fabião, 1989, p. 42). As preocupações defensi-
vas permitem igualmente admitir que os romanos se encontravam às portas de um territó-
rio hostil e desconhecido, sendo essa preocupação demonstrada pelo comportamento das tro-
pas e do próprio general, relatado pelas fontes clássicas, que expressa de forma bem clara a
grande temeridade de uma incursão até paragens tão longínquas (Fabião, 1989, p. 42). 

As referências ao extremo ocidental da Ulterior voltam a ser escassas até ao final do
século II a.C., existindo apenas algumas breves alusões a vitórias sobre os Lusitanos e a incur-
sões militares, sendo difícil o seu enquadramento geográfico. 

Nos princípios do século I a.C. (96-94 a.C.), temos notícia duma expedição para norte,
certamente através da fachada atlântica, do novo procônsul, Públio Crasso, com objectivos
aparentemente mais de reconhecimento do que de conquista territorial, tendo conseguido
identificar o acesso às zonas de extracção do estanho peninsulares (FHA, IV, p. 153 e 342). 
A descoberta duma zona aparentemente “controlada” pelos mercadores de Gades terá sido um
forte impulsionador das navegações atlânticas, aproximando o Noroeste peninsular das
regiões administradas por Roma (Fabião, 1992b, p. 218).

Durante o episódio hispânico decorrente do conflito entre os partidários de Gaio Mário e
de Lúcio Cornélio Sila, conhecido como “Guerra Sertoriana” (82-72 a.C.), o extremo Ocidente
da península parece, face à situação de instabilidade e conflito generalizado, ter ficado entregue
a si mesmo (Fabião, 1989, p. 45). Todo o teatro de operações desenvolve-se longe do vale do Tejo,
no Sul da península, embora com algumas incursões ao sul do território actualmente português.

Com a morte de Sertório e a derrota do seu comandante Perperna, a Península Ibérica
parece ter atravessado um período de estabilidade. A situação veio a alterar-se com a vinda
para a Hispânia, em 61-60 a.C., de um então promissor político romano, C. Júlio César, como
pretor da província da Ulterior. César promoveu um conjunto de operações militares contra
os Lusitanos, atacando o monte Hermínio e avançando até ao rio Douro.

As fontes não são muito abundantes em aspectos relacionados com a organização e o
avanço desta importante “expedição” para Norte; sabemos que César terá estabelecido o seu
quartel-general em Scallabis10 e que teria avançado para norte, apoiado por meios navais
(FHA, V, p. 6-12 e 215-8). Embora não exista qualquer referência ao papel de Olisipo, a alusão
à utilização de meios navais e a opção pelo vale do Tejo como base de operações levam-nos a
salientar o impacto que esta expedição deverá ter tido no centro portuário da foz do Tejo11. 

A partir de 49 a.C., com a eclosão da guerra civil entre Júlio César e Cneu Pompeio, a
Península Ibérica volta a ser palco de importantes episódios da luta pelo poder. Depois de
ter marchado sobre Roma e de Pompeio ter retirado para o Oriente, César marcha sobre a
Hispânia, com o objectivo de destruir as forças daquele, antes de o enfrentar directamente.
Derrotando os legados de Pompeio, Afrânio e Petreio, César abandona a Península Ibérica,
deixando Quinto Cássio Longino como Governador da Ulterior. 

Em 47 a.C., a Hispânia torna-se de novo cenário de guerra, assistindo-se a uma suble-
vação movida pelos filhos de Pompeio, Cneu e Sexto. César é obrigado a voltar à Península,
derrotando-os na batalha de Munda em 45 a.C. 
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Embora não disponhamos de dados concretos sobre a posição da cidade de Olisipo
durante este conflito, foi proposto que a ausência de emissões monetárias olisiponenses, con-
trariamente ao que se verifica noutros centros urbanos para a mesma época, se devesse à
eventual fidelidade à causa de César (Mantas, 1990, p. 161). 

Segundo Plínio-o-Velho (nh.4,117), sabemos que Olisipo terá recebido o estatuto de
município romano (municipium civium Romanorum) e com ele o cognomentum Felicitas Iulia,
possivelmente, segundo António Faria, “entre 31 e 27 a.C., no mesmo contexto político em
que foi fundada a colónia de Pax Iulia e atribuído o direito latino a Ebora” (Faria, 1999, p. 37). 

Importa reter, nesta breve análise do enquadramento da cidade de Olisipo no contexto
da “Grande História”, que as referências ao seu papel durante este período são escassas e
quase sempre indirectas, destacando-se a breve referência de Estrabão à fortificação da cidade
e ao seu papel como ponto de apoio da campanha de Décimo Júnio Bruto ao Noroeste penin-
sular. Da fortificação do primitivo núcleo urbano pouco ou nada se sabe, não sendo de
excluir que a passagem de Estrabão relativa à fortificação de Olisipo se traduzisse numa pre-
sença física de um importante contingente militar (Alarcão, 1994, p. 58). Voltaremos a esta
questão mais à frente, depois de apresentar e analisar os dados das intervenções do Castelo
de São Jorge. 

Os elementos disponíveis sobre os primeiros momentos de contacto do povoado da
colina do Castelo com o mundo romano são escassos e carecem de contexto primário.
Resumem-se a um fragmento de campaniense “publicado”, proveniente da Casa dos Bicos12

(Amaro, 1982), a referências indirectas da existência de cerâmica campaniense nas termas
dos Cássios, no teatro romano, nas Portas do Sol, na Rua dos Fanqueiros, no núcleo arqueo-
lógico da Rua dos Correeiros (Sousa, 1996, p. 43) e à recente publicação de fragmentos de
ânforas de cronologia republicana, que têm vindo a surgir um pouco por toda a colina do
Castelo e vale da Baixa13. 

4. As ânforas enquanto fonte privilegiada para o estudo da economia antiga

“The observation of archaeological distributions (…) suggests an economic logic behind
the movement of goods” (Carreras Monfort, 1999, p. 92)

As ânforas constituem actualmente um dos elementos fundamentais para o estudo da
economia antiga. O seu papel enquanto contentor por excelência da antiguidade, destinado
ao transporte a longas distâncias de determinados produtos alimentares, torna-as uma fonte
privilegiada para compreender as relações comerciais, apresentando um manancial de infor-
mações extremamente importante para a reconstituição dos ritmos de importação e expor-
tação de determinados produtos à escala do mundo romano. 

Embora os primeiros estudos sobre ânforas romanas remontem a meados do século
XIX, com os trabalhos precursores de Schoene (1871) e Dressel (1879, 1889), tendo sido um
dos primeiros tipos cerâmicos a dispor de tabela tipológica específica, só na segunda metade
do século XX, com o desenvolvimento das investigações de arqueologia clássica e em parti-
cular com o emergir da arqueologia subaquática, a investigação arqueológica tomou cons-
ciência das suas enormes potencialidades informativas. Estas começam a ser verdadeira-
mente exploradas nas suas diversas vertentes nos finais do século passado, através da mul-
tiplicação de grandes projectos de investigação e do tratamento monográfico de conjuntos
com contextos de associação bem definidos, devidamente enquadrados em sequências estra-
tigráficas (Fabião, no prelo, p. 4).
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Ainda que não seja esse o objectivo do presente trabalho14, a análise da história da
investigação sobre as ânforas romanas revela-se particularmente interessante por se apre-
sentar como um lento processo de sedimentação de conhecimentos e aperfeiçoamento de
métodos de análise que têm vindo a enriquecer a sua abordagem nas diversas perspectivas,
em que o artefacto ânfora pode contribuir como fonte para o estudo da economia antiga. 
Não pretendendo assumir um papel de revisão ou de crítica das tipologias anfóricas, mas par-
tindo dos estudos tipológicos existentes, este trabalho tem como objectivo criar uma base de
dados com as ânforas do Castelo de São Jorge, que possibilite uma apreciação crítica das rela-
ções comerciais do povoado de Olisipo durante a época romana republicana, comparando-as
com os modelos propostos para a época pré-romana e com os dados disponíveis para o vale
do Tejo e Ocidente peninsular durante este período.

Essa análise que pretendo desenvolver assenta num quadro teórico, recentemente apli-
cado por Carreras Monfort (1999, 2000) nos seus estudos no domínio da economia antiga,
e pressupõe a existência de uma economia de mercado no mundo romano, materializada por
uma importante rede de trocas de bens e uma lógica económica por detrás da comercialização
de determinada mercadoria, que permite identificar diferentes mecanismos para explicar a
difusão de certos produtos. 
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II Parte
As ânforas do Castelo de São Jorge 

e os seus contextos 



1. Metodologia

Tal como salientámos na primeira parte deste trabalho, encontramo-nos perante um con-
junto bastante numeroso e diversificado de dados, que nos levou a encarar a nossa análise
numa óptica qualitativa. É privilegiado o estudo dos contextos de época romana republicana,
identificados nas diversas intervenções efectuadas na área da alcáçova medieval, remetendo-
-se para posterior análise, numa óptica quantitativa, os diversos níveis e estruturas identifi-
cados de época medieval, moderna e contemporânea, em que as ânforas são abundantes e
omnipresentes. 

A metodologia adoptada reflecte o quadro de problemáticas que procuramos resolver ao
longo deste estudo. No entanto, alguns dos critérios adoptados resultam das limitações ine-
rentes a um trabalho desta natureza: separaram-se todos os fragmentos de ânforas exuma-
dos, tendo-se procedido à sua marcação e colagem. Seguiu-se a análise macroscópica das pas-
tas, com vista à definição de grupos de fabrico que auxiliassem na determinação dos tipos de
ânfora presentes bem como da sua proveniência. 

Os critérios seguidos na sua definição tiveram em conta a cor da pasta, o seu grau de
dureza, a natureza dos elementos não plásticos e a cor e o tratamento das superfícies. Na
descrição das cores das pastas e acabamentos das superfícies, utilizámos o código de Mun-
sell, Soil Color Charts (1998). A nossa intenção inicial de prosseguir com a caracterização
química e mineralógica dos grupos assim definidos para uma clara compreensão das suas
técnicas de fabrico e áreas de proveniência esbarrou com limitações de ordem prática que
limitam de momento o nosso discurso sobre as proveniências exactas dos contentores
documentados15. 

Tendo em conta estes dados, efectuou-se o desenho à escala 1/1de todos os elementos que
possibilitassem uma reconstituição formal para uma melhor classificação tipológica. Optámos
por seguir as tipologias mais utilizadas pela generalidade dos investigadores, reabilitando
assim, para as ânforas do mundo romano, as “designações tradicionais” e utilizando a tipolo-
gia de Ramon Torres (1995) para as de filiação no mundo fenício-púnico. 

Tendo por objectivo uma melhor gestão da informação, criou-se uma base de dados
informática para auxiliar no seu tratamento, tanto do ponto de vista quantitativo como qua-
litativo, considerando os seguintes itens: proveniência, n.0 de inventário, quadrado, camada,
tipo, pasta, acabamento, descrição morfológica, cronologia, conteúdo(s).

Considerando a classificação das ânforas representadas e as suas características (cro-
nologia, proveniência e conteúdo), pretendemos, com a elaboração de um tratamento esta-
tístico destes dados, ir um pouco mais além do que a construção de mapas de presença e difu-
são. A análise destes dados será elaborada na terceira parte deste trabalho, seguindo as reco-
mendações do protocolo de quantificação de cerâmicas elaborado pelos participantes da
mesa redonda de Mont Beuvray (Arcelin e Tuffreau-Libre, 1998), privilegiando a análise do
número mínimo de indivíduos. 

Na apresentação gráfica do material, seguimos a organização das pranchas por contexto,
optando por manter as associações de espólio. É assim dada prioridade à percepção dos
mesmos, individualizando a totalidade das ânforas aí exumadas e as cerâmicas de importa-
ção que nos permitem aferir cronologias mais precisas. 

Optámos por organizar o catálogo, não de forma contínua, mas antes por conteúdos e
por tipo de ânfora, à medida que cada uma seja tratada ao longo do discurso. Para uma melhor
percepção e uma mais fácil consulta, a numeração dos fragmentos apresentados é contínua
nas diversas estampas. O catálogo é apresentado tendo em conta a descrição morfológica, a
medida do lábio, o diâmetro externo, o grupo de pasta em que se insere, a tonalidade da pasta
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e da superfície, de acordo com o código de cores Munsell Soil Color Charts (1998), o n.0 de
inventário do Castelo de São Jorge, o contexto de proveniência e a indicação da estampa em
que surge representado.

A apresentação dos materiais, para uma melhor leitura dos diferentes tipos representados,
teve que considerar a sua dimensão, variando entre 1/1 para as marcas de ânforas, 1/3 para a
generalidade dos materiais, fragmentos de bocais e fundos de ânforas e 1/10 para as ânforas
melhores conservadas; devido a estas diferenças, todas as estampas apresentam a escala e uma
barra de referência em centímetros para uma leitura imediata. 
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FIG. 7 – Planta do Castelo de São Jorge com a localização das intervenções efectuadas onde foram detectados contextos de época
romana republicana: 1. Praça Nova; 2. Sondagem n.0 1 da Rua das Cozinhas; 3. Palacete das Cozinhas; 4. Sondagem 1
Cruzamento Rua de Santa Cruz com o Beco do Forno; 5. Rua de Santa Cruz n.os 30-36; 6. Edifício n.0 1 do Beco do Forno.



2. Contextos arqueológicos

Tendo por base a consciência da importância da informação contextual para estabelecer
sincronias, elemento essencial para uma melhor percepção do ritmo de importações de um
determinado centro consumidor ao longo da sua actividade, optei por individualizar cada con-
texto, apresentando as ânforas aí identificadas e o espólio que possibilite a atribuição de uma
cronologia relativa mais precisa, designadamente cerâmicas de importação e numismas, já
que, para estas épocas, os dados que possuímos para o estudo das cerâmicas de circulação de
âmbito local ou regional resumem-se a algumas breves referências, nem sempre consensuais,
e a uma aparente continuidade de fabricos e de morfologias que urge definir com clareza. 

Ciente de que as investigações têm incidido de forma desigual nos diversos espaços
intervencionados, apresento os contextos por duas áreas distintas, a Praça Nova e a fregue-
sia de Santa Cruz do Castelo, optando por uma ordenação dos dados disponíveis segundo um
critério topográfico, do ponto mais alto do planalto para o mais baixo. 

2.1. Praça Nova 

2.1.1. Contexto A
Tendo como quadro de indagações prévias o estudo da evolução da porta medieval da cerca

da Alcáçova, designada por Martim Moniz ou do Moniz (Silva, 1937), iniciou-se a intervenção
no quadrado T14 encostado ao seu paramento interno (Fig. 8). A sua escavação permitiu, ape-
sar de uma série de perturbações de época medieval, identificar uma sequência estratigráfica
preservada desde a Idade do Ferro até ao período romano republicano. Desta época foi regis-
tado uma camada (Fig. 8 – Camada 4) associada a uma estrutura que se desenvolvia sob o pano
da muralha.

A estrutura identificada (Est. 3)
correspondia a um muro de cerca
de 60 cm de largura constituído
por blocos calcários de talhe pouco
cuidado, de média dimensão; o
seu interstício estava preenchido
por argila de tom castanho e por
blocos pétreos de pequena dimen-
são, que assentavam directamente
sobre a camada 5, de época pré-ro-
mana. 

A camada associada a esta es-
trutura (Camada 4), de sedimento
argiloso e tonalidade esverdeada,
forneceu uma associação de mate-
riais interessante, que possibilita
estabelecer uma cronologia relativa
para este contexto, nomeadamente
a presença de dois fragmentos de
campaniense A da forma 1443 e da
espécie 2950, talvez da forma 2954
(Morel, 1981) (Est. 1, n.os 5 e 6), dois
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FIG. 8 – Perfil norte do quadrado T14.



fundos de ânforas vinárias itálicas do tipo Dressel 1 (Est. 1, n.0 4) e fragmentos de ânforas de
tipologia ibero-púnica: um fragmento de bocal do Tipo 9.1.1.1. (Est. 1, n.0 3), e dois do Sub-
grupo 12. 1.1.0. de Ramon Torres (1995) (Est. 1, n.os 1 e 2). 

Esta camada assentava directamente sobre uma série de estruturas que definiam uma
compartimento de uma área habitacional pré-romana, sendo importante salientar a pre-
sença de exemplares do Subgrupo 12. 1.1.0. (Ramon Torres, 1995) na sua camada de aban-
dono, documentando a continuidade da importação destas ânforas desde níveis pré-romanos.

QUADRO 1
Contexto A.

Ânforas Bordos Asas Ombros Fundos N.M.I.

Dressel 1 (Itálicas) 2 2

Tipo 9.1.1.1. 1 1

Subgrupo 12.1.1.0. 2 2

Total 3 2 5

2.1.2. Contexto B 
Numa área delimitada por estruturas de época medieval no quadrado P14 e N14, foi pos-

sível efectuar uma leitura da diacronia da ocupação desta área da alcáçova, permitindo, ape-
sar de todas as perturbações posteriores16, a obtenção de uma estratigrafia contínua desde os
primeiros níveis de ocupação da Idade do Ferro até à época romana republicana, voltando esta
área a ser ocupada desde a época islâmica até ao século XX (Fig. 9). 

De época republicana, foi identificado um conjunto de estruturas (Fig. 10), que, devido
à exiguidade da área intervencionada, de momento não é possível interpretar com segurança.
Apesar de muito destruída, a estrutura 11 corresponde a um muro orientado no sentido
SO/NE, fazendo esquina em ângulo recto com a estrutura 12. Constituído por blocos calcá-
rios de talhe pouco cuidado de média dimensão, o seu interstício estava preenchido por argila
de tom castanho e por blocos de pedra de pequena dimensão, que assentavam directamente
sobre a camada 14 de época pré-romana. A estrutura 12, apesar de apresentar características
similares no que diz respeito às técnicas de construção, termina num bloco calcário apare-
lhado, de grande dimensão; no entanto, não é perceptível se estamos perante uma ombreira
de porta ou perante o arranque de um muro com aparelho distinto. Associada a esta cons-
trução, foi identificada uma estrutura de combustão (Camada 13), constituída essencial-
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FIG. 9 – Perfil norte do quadrado P14-N14.



mente por uma mancha de carvões e cinzas, que forneceu algum espólio osteológico e mala-
cológico e uma tampa em cerâmica comum fragmentada in situ, que se afasta dos modelos
conhecidos de época pré-romana, podendo talvez corresponder a uma peça de produção itá-
lica da forma 2410 (Giovanni, 1996) de cerâmica itálica de cozinha. 

As camadas associadas a esta estrutura (Fig. 9 – camadas 12 e 13) permitem definir
aquilo que interpretamos como ocupação e abandono deste espaço, embora não seja possí-
vel distinguir as duas do ponto de vista cronológico, visto tratar-se de uma ocupação muito
circunscrita no tempo, que situamos em meados da segunda metade do século II a.C.: a pri-
meira cobria a estrutura 12 e encostava à estrutura 11, parecendo corresponder ao seu aban-
dono, selando os níveis de cronologia republicana. O seu espólio é abundante, encontrando-
-se documentadas cerâmicas cinzentas finas polidas, com uma grande variedade morfológica,
cerâmicas engobadas e comuns de tradição pré-romana, três fragmentos de campaniense A,
correspondendo a um mesmo fundo de difícil classificação, com decoração em palmetas ra-
diais combinadas com impressões em roleta (Est. 1, n.0 12), três fragmentos de bocal de ânfora
vinárias do tipo Dressel 1 itálicas, um de greco-itálica (Est. 1, n.0 11) e um bordo de ânfora da
forma Tipo 4.2.2.5. (Ramon Torres, 1995) (Est. 1, n.0 8). 

A camada 13 corresponde ao solo de ocupação deste espaço, sobre o qual foram identi-
ficados três fragmentos de bocais de Dressel 1 itálicas (Est. 1, n.os 9 e 10), um bordo de
ânfora de tipologia ibero-púnica do Tipo 9.1.1.1. (Ramon Torres, 1995) (Est. 1, n.0 7) e um frag-
mento de campaniense de difícil classificação, possivelmente de produção etrusca da espé-
cie 4120 (Est. 1, n.0 13). A cerâmica cinzenta fina polida encontra-se igualmente bem repre-
sentada, a par de uma série de recipientes de cerâmica comum e fragmentos de contentores
de armazenagem, decorados com cordões plásticos. 

Nesta camada, foi exumado o único artefacto de armamento até ao momento identificado
no Castelo de São Jorge, que podemos relacionar com o período em análise. Trata-se de um
conto de arma de arremesso, de ferro, que se encontrava sobre o pavimento deste espaço. Infe-
lizmente, é uma peça que per si não permite uma identificação clara, no que diz respeito à sua
filiação cultural, e que encontra paralelos quer em meio indígena quer em locais ocupados por
tropas romanas (Schulten, 1929; Ulbert, 1984; Fabião, 1998b).
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FIG. 10 – Planta das estruturas do quadrado P14-N14.



QUADRO 2
Contexto B.

Ânforas Bordos Asas Ombros Fundos N.M.I.

Greco-itálicas 1 1

Dressel 1 (itálicas) 6 6

Tipo 9.1.1.1. 1 1

Tipo 4.2.2.5. 1 1

Total 9 9

2.1.3. Contexto C
A escavação do quadrado F8 permitiu identificar uma estratigrafia que embora, per-

turbada por intrusões medievais, documenta a ocupação desta área, desde a Idade do
Ferro até ao período republicano, voltando a ser reocupada desde época islâmica até à actua-
lidade. 

No que diz respeito aos níveis republicanos, foi identificada uma estrutura negativa
(Est. 7), que foi construída cortando níveis pré-existentes da Idade do Ferro (Fig. 11 –
camadas 32, 33, 34 e 51). Embora não seja possível analisar a abertura inicial desta estru-
tura, visto a camada 19 ter perturbado esses níveis17, aquela apresenta cerca de 1,20 m de
altura conservada, tendo uma forma ovóide, de diâmetro irregular, com perfil semicircu-
lar e fundo plano. A análise das camadas que a preenchem, a sua abundância de carvões,
cinzas e argilas rubefactas assim como a inexistência de qualquer tipo de revestimento que
nos elucide acerca da sua funcionalidade levam a que interpretemos essa estrutura como
fossa detrítica. 

Esta encontrava-se colmatada por uma série de camadas (Fig. 11 – camadas 27, 28, 29, 30
e 31) de sedimento areno-argiloso que se distinguiam pela sua tonalidade e compacticidade,

embora a análise do seu espólio
tenha vindo a revelar que docu-
mentam um único momento de
abandono e inutilização desta
estrutura. Estas camadas apre-
sentavam uma grande quanti-
dade de fragmentos de ânforas
em conexão (Fig. 12), permitindo
a reconstituição de diversos
exemplares (Figs. 13 e 14). As
ânforas representam a esmaga-
dora maioria dos artefactos cerâ-
micos, sendo credível que esta
estrutura tenha servido para a sua
inutilização após o consumo do
seu conteúdo. Tal ilação é apoiada
pela observação das linhas de
fractura das peças e pelo seu grau
de fragmentação, em alguns
casos relativamente elevado, reve-
lando diversos pontos de im-
pacto, em resultado da forma vio-
lenta da sua deposição. 
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FIG. 11 – Perfil sul do quadrado F8.



Entre as ânforas representadas, predominam as produções da área da Itália central,
Campânia e Lácio, dos tipos greco-itálicos e Dressel 1 (Ests. 2 a 8), que surgem a par de imi-
tações hispânicas dos modelos greco-itálicos (Est. 4, n.0 34; Ests. 8 e 9), e de ânforas de tipo-
logia ibero-púnica: Tipo 9.1.1.1.; Tipo 4.2.2.5. e Subgrupo 12. 1.1.0. de Ramon Torres (1995)
(Est. 10). Surgem igualmente alguns bojos de ânforas que apontam para importações ebu-
sitanas e norte-africanas, embora
o seu estado fragmentário impos-
sibilite uma caracterização tipo-
lógica.

A associação entre numis-
mas de cunhagem itálica, cerâ-
mica campaniense A, lucernas,
cerâmica “ibérica” e os diversos
tipos de ânforas presentes permite
colocar com alguma segurança a
cronologia deste contexto no ter-
ceiro quartel do século II a.C. (150-
-125 a.C.) (ver discussão, mais à
frente, em 2.8 desta proposta de
cronologia).
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FIG. 13 – Escavação da estrutura 7.

FIG. 12 – Desenho de plano da escavação da estrutura 7 do quadrado F8 - Contexto C.



Foram identificados dois
numismas de cunhagem itá-
lica, um triente e um semisse
datados de finais do século
III a.C. (ver anexo II, Fig. 36),
em bom estado de conserva-
ção, que, no entanto não po-
dem ser tidos em linha de
conta para uma atribuição
cronológica deste contexto,
dada a grande difusão que
estes numismas apresentam,
chegando a meados do sé-
culo II a.C.

As cerâmicas campa-
nienses encontram-se repre-
sentadas por um exemplar de campaniense A da espécie 2950, possivelmente do tipo 2954
(Morel, 1981), com uma linha de pintura a branco paralela ao bordo (Est. 11, n.0 81).

Este contexto forneceu a totalidade dos fragmentos de lucernas até ao momento iden-
tificados no Castelo de São Jorge, correspondendo possivelmente a dois indivíduos: um
exemplar, praticamente completo (Est. 11, n.0 82) e dois fragmentos (Est. 11, n.os 83 e 84) de
lucernas de clara influência helenística, cuja morfologia se apresenta de difícil classificação.
Deneauve (1969, p. 66) inclui exemplares similares no seu grupo de lâmpadas modeladas,
de decoração em relevo, provenientes do Mediterrâneo oriental de meados da segunda
metade do século II a.C., inícios do I a.C.

Os fragmentos de cerâmica “ibérica” identificados correspondem a uma das formas mais
características do mundo ibérico, os kalathoi, tendo-se identificado dois fragmentos de bocal,
um deles ainda conservando a pintura de tom vermelho sobre o lábio (Est. 11, n.os 75 e 76).

O restante espólio encontra-se muito fragmentado, destacando-se a cerâmica comum de
tradição pré-romana, a cerâmica cinzenta fina polida, que apresenta claras continuidades a
nível do repertório cerâmico atestado para épocas anteriores, duas contas de vidro e três tes-
tos de ânfora (Est. 11, n.os 77 a 80). 

QUADRO 3
Contexto C.

Ânforas Bordos Asas Ombros Fundos N.M.I.

Greco-ittálicas 13 19 8 6 13

Dressel 1 (itálicas) 11 27 9 10 14

Greco-itálicas hispânicas 4 14 8 6 7

Tipo 9.1.1.1. 4 7 2 5

Tipo 4.2.2.5. 1 1

Subgrupo 12.1.1.0. 4 2 4

Ânfora de difícil classificação 1 1

Total 37 69 25 25 45
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FIG. 14 – Pormenor da escavação da estrutura 7.
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FIG. 15 – Perfil sul do quadrado FH7.



2.1.4. Contexto D 
A escavação do quadrado F/H7, paralelo ao acima descrito, permitiu, sob os níveis de

regularização desta área, de época islâmica, identificar uma estratigrafia bem conservada, que
documenta a longa diacronia desta área durante a Idade do Ferro, desde meados do século
VI a.C. até à época romana republicana.

Desta época, foi identificada uma estrutura negativa que, devido à exiguidade da área
intervencionada, não foi possível exumar na totalidade. Trata-se de uma estrutura que foi
construída cortando níveis pré-existentes da Idade do Ferro (Fig. 15 – camadas 34 a 48), e que
se encontra perturbada pela camada 5, de época islâmica. Apresenta cerca de 1 m de altura
conservada, com forma ovóide, de diâmetro irregular, de perfil troncocónico e fundo semi-
circular.

A análise das camadas que a preenchem, a abundância de carvões e cinzas, assim como
a inexistência de qualquer tipo de revestimento que nos elucide acerca da sua funcionalidade
levam a que interpretemos essa estrutura como fossa detrítica. 

Esta encontrava-se preenchida por uma série de camadas (Fig. n.0 15 – camadas 23 a 26)
de sedimento areno-argiloso, que se distinguiam pela sua tonalidade e compacticidade, embora
a análise do seu espólio tenha vindo a revelar que documentam um único momento de aban-
dono e inutilização desta estrutura, tendo sido possível reconstituir uma ânfora greco-itálica,
cujos fragmentos se encontravam dispersos nas diversas camadas identificadas (Est. 12, n.0 92). 

O espólio, embora não muito numeroso, permite uma associação de materiais, entre ânfo-
ras vinárias itálicas dos tipos greco-itálicos e Dressel 1 (Est. 12, n.os 85 a 88), uma imitação his-
pânica dos modelos greco-itálicos e ânforas de tipologia ibero-púnica dos tipos: T. 4.2.2.5. e Sub-
grupo 12. 1.1.0. de Ramon Torres (1995) (Est. 12, n.os 89 e 90).

O restante espólio é pouco representativo, destacando-se a cerâmica cinzenta fina polida,
com uma grande diversidade formal, e a cerâmica comum de tradição pré-romana. Entre a
cerâmica cinzenta, surgem diversos fragmentos de recipientes fechados, cuja forma ainda
não foi possível definir com exactidão, apresentando uma característica decoração em retí-
cula, efectuada por polimento; esta decoração não surge nos níveis pré-romanos do Castelo,
parecendo corresponder a uma nova decoração característica deste período, que interessa
explorar futuramente com outra atenção. Peças similares foram identificadas em Lisboa na
intervenção da Rua de São João da Praça – Alfama, na Álcaçova de Santarém, nos exempla-
res provenientes do povoado do Castelo em Arruda dos Vinhos (Gonçalves, 1997), nos níveis
inferiores da vila romana de Freiria (Cardoso e Encarnação, 2000, p. 744), na Quinta da Torre
– Almada (Cardoso e Carreira, 1997/98, p. 192) e no povoado de Chibanes – Setúbal (Silva
e Soares, 1997). 

QUADRO 4
Contexto D.

Ânforas Bordos Asas Ombros Fundos N.M.I.

Greco-itálicas 3 4 3 3

Dressel 1 (itálicas) 2 2 2

Greco-itálicas hispânicas 1 1

Tipo 4.2.2.5. 1 1

Subgrupo 12.1.1.0. 1 1

Ânfora de difícil classificação 1 1

Total 7 6 3 2 9
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2.2. Freguesia de Santa Cruz do Castelo

2.2.1. Contexto E
Na Rua das Cozinhas, em frente ao edifício n.0 2 (Fig. 7, n.0 2), no decorrer do acom-

panhamento da renovação do sistema de saneamento básico, foi possível efectuar uma série
de pequenas intervenções localizadas. Apesar de todas as perturbações antigas e contempo-
râneas, foi possível identificar camadas conservadas de época romana republicana, sem que,
no entanto, devido à exiguidade do espaço disponível, tenha sido possível apercebermo-nos
com que tipo de realidade estávamos a lidar.

Na sondagem 1, foi identificada uma camada (Fig. 16 – Camada 11) sobre a rocha, em que
foi possível reconhecer uma associação entre ânforas do tipo greco-itálico (Est. 13, n.0 93); Dres-
sel 1 itálicas (Est. 13, n.os 94 e 95), um fragmento de ânfora de Brindisi com marca antropo-
nímica em grego (Est. 13, n.0 96; Ver infra texto 5.1.1.) e um fragmento de bojo de kalathos “ibé-
rico” com uma característica pintura em círculos concêntricos (Est. 13, n.0 107).

QUADRO 5
Contexto E.

Ânforas Bordos Asas Ombros Fundos N.M.I.

Greco-itálicas 2 4 1 2

Dressel 1 (itálicas) 1 1 1 2 2

Ânforas de Brindisi 1 1 1

Greco-itálicas hispânicas 1 1

Total 4 6 6 4 6

2.2.2. Contexto F
No âmbito do projecto de reabilitação do edifício pombalino conhecido por Palacete das

Cozinhas (Fig. 7, n.0 3), realizou-se uma intervenção de carácter preventivo na área edificada
e nos terrenos anexos ocupados pelo jardim. O espaço intervencionado veio a revelar-se
muito perturbado por consecutivas construções de época medieval e moderna, que condicio-
naram as leituras de épocas mais recuadas. De época romana republicana, apesar de terem
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FIG. 16 – Perfil sul da Sondagem 1 da Rua das Cozinhas.



surgido grandes quantidades
de material em níveis de aterro
e de regularização desta área,
apenas foi possível escavar
uma pequena área cuja estrati-
grafia se encontrava preser-
vada18. 

Na sondagem 9, apesar de
cortada por estruturas de época
islâmica, foi possível individua-
lizar uma estrutura negativa
escavada no próprio substrato
geológico. Encontrava-se pre-
enchida por duas camadas de
sedimento argiloso que se dis-
tinguiam pela sua tonalidade e
compacticidade (Fig. 17 – cama-
das 5 e 6). Embora não seja pos-
sível analisar a abertura inicial desta estrutura, visto a camada 4 ter perturbado esses níveis,
apresenta cerca de 40 cm de altura conservada, com uma forma ovóide, de diâmetro irregu-
lar, de perfil semicircular e fundo plano. A análise das camadas que a preenchem, assim como
a inexistência de qualquer tipo de revestimento que nos elucide acerca da sua funcionalidade
levam a que interpretemos essa estrutura como fossa detrítica. 

O espólio era constituído essencialmente por fragmentos de ânfora, tendo sido pos-
sível individualizar exemplares de ânforas vinárias itálicas do tipo greco-itálico (Est. 13, 
n.0 105) e Dressel 1 (Est. 13, n.os 103 e 104), a par de exemplares de Mañá C2b (Est. 13, 
n.os 100 e 101) e um de uma ânfora oleícola norte-africana do tipo tripolitana antiga (Est.
13, n.0 102). Surgiram, a par de um fragmento de bojo de campaniense A, um fragmento
de bordo e bojo de um kalathos “ibérico” (Est. 13, n.0 106) e um pote em cerâmica comum
fragmentado in situ. 

QUADRO 6
Contexto F.

Ânforas Bordos Asas Ombros Fundos N.M.I.

Greco-itálicas 1 1

Dressel 1 (itálicas) 2 4 1 2

Mañá C2b 2 2

Tripolitanas antigas 1 1

Total 6 4 1 6

2.2.3. Contexto G
No cruzamento do Beco do Forno com a Rua de Santa Cruz (Fig. 7, n.0 4) no âmbito do

projecto de renovação da rede de saneamento básico destas artérias, foi possível efectuar uma
sondagem que, contra todas as expectativas, forneceu níveis preservados de época romana
republicana. Apesar de todos os revolvimentos recentes (Fig. 18 - camadas 1 a 4), identificou-
-se uma camada de sedimento argiloso que se estendia a toda a área intervencionada (camada 5)
e que se caracterizava pela concentração de fragmentos de ânforas. A exiguidade da área de
intervenção, agravada pela grande quantidade de canalizações modernas e valas de fundações
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FIG. 17 – Perfil norte da Sondagem 9 do Palácio das Cozinhas.



dos edifícios que a circundam,
limitaram profundamente a nossa
análise, não sendo possível de mo-
mento uma interpretação segura
para esta realidade. 

O espólio identificado é cons-
tituído essencialmente por ânfo-
ras que se encontravam fragmen-
tadas in situ, tendo sido possível
efectuar algumas colagens, em-
bora, devido aos condicionalismos
inerentes a uma intervenção desta
natureza, não tenha sido possível
reconstituir nenhum exemplar
integralmente. As ânforas identi-
ficadas correspondem na sua mai-
oria a vinárias de produções itáli-
cas, do tipo greco-itálico e Dressel
1 (Est. 14 e 15), encontrando-se
igualmente representados dois
contentores do tipo Mañá C2b
(Est. 15, n.0 123).

QUADRO 7
Contexto G.

Ânforas Bordos Asas Ombros Fundos N.M.I.

Greco-itálicas 4 4 3 4

Dressel 1 (itálicas) 4 4 2 5 5

Mañá C2b 3 1 1 3

Greco-itálicas hispânicas 1 1

Total 11 9 2 10 13

2.2.4. Contexto H 
Na intervenção do edifício n.0 30/36 da Rua de Santa Cruz (Fig. 7, n.0 5), foi identificada

uma camada que assentava directamente na rocha de base, associada a uma estrutura que,
devido a questões de segurança, não foi possível exumar na sua totalidade.

Tratava-se de uma estrutura constituída por blocos calcários de média e grande dimensão,
não aparelhados, que assentam directamente sobre a rocha e que identificámos numa área de
cerca 3 m de comprimento e 60 cm de largura, prolongando-se sob as estruturas de época
moderna, não tendo sido possível identificar com segurança nenhuma face. Deste modo, não
foi possível concluir se estamos perante um extenso derrube, o alicerce de uma parede, ou um
muro muito arruinado. A existência de um declive na topografia do castelo nesta área leva-nos
a colocar a hipótese de estarmos perante um enchimento de um muro de sustentação. 

A camada associada a esta estrutura (Fig. n.0 19 – camada 14) forneceu uma série de
materiais que permitem definir uma cronologia relativa para esta estrutura de meados da
segunda metade do século II a.C.: a associação entre ânforas vinárias de produção itálica do
tipo greco-itálico e Dressel 1 (Est. 16, n.0 128), contentores do tipo Mañá C2b (Est. 16, n.os 126
e 127), ânforas de tipologia ibero-púnica do Tipo 4.2.2.5. (Ramon Torres, 1995) (Est. 16, 

41
II PARTE: AS ÂNFORAS DO CASTELO DE SÃO JORGE E OS SEUS CONTEXTOS

FIG. 18 – Perfil norte da Sondagem 1 do cruzamento entre a Rua de Santa
Cruz com o Beco do Forno.



n.0 125) e dois fragmentos de campaniense, um fragmento de fundo de campaniense A de
difícil classificação, assimilável aos tipos 211-212 de Morel (1981) (Est. 16, n.0 130) e um frag-
mento de bocal de campaniense do círculo da B da série 2257 (Est. 16, n.0 129).

QUADRO 8
Contexto H.

Ânforas Bordos Asas Ombros Fundos N.M.I.

Greco-itálicas 1 1

Dressel 1 (itálicas) 2 1 2 2

Mañá C2b 1 1 1

Greco-itálicas hispânicas 1 1

Tipo 4.2.2.5. 1 1 1

Total 2 5 1 3 6

2.2.5. Contexto I 
No edifício n.0 1 do Beco do forno (Fig. 7, n.0 6), no decurso do projecto de renovação

deste espaço, foi possível efectuar uma sondagem, tendo como quadro de indagações prévio
a leitura da estratigrafia desta área da alcáçova e das múltiplas ocupações que este edifício teria
tido ao longo da sua ocupação.

A estratigrafia encontrava-se muito perturbada pelas sucessivas reconstruções deste
espaço, que se manteve ocupado até aos dias de hoje; no entanto, foi possível escavar níveis
preservados de época republicana sob uma calçada de época moderna.

Foram identificadas duas camadas (Fig. 20 – camadas 5 e 6) de sedimento argiloso,
apresentando diferente compacticidade, embora correspondendo a um mesmo momento,
visto que foi possível efectuar colagens
entre materiais cerâmicos. A análise do seu
espólio permite confirmar a associação
entre ânforas vinárias de proveniência itá-
lica do tipo Dressel 1 (Est. 16, n.0 131) e
ânforas de tipologia ibero-púnica dos Tipo
9.1.1.1. e Subgrupo 12. 1.1.0. de Ramon Tor-
res (1995) (Est. 16, n.0 132) e um fundo
bem conservado de ânfora de “tipologia
punicizante”, de difícil classificação (Est.
16, n.0 133).
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FIG. 19 – Perfil sul do quadrado A2-A3 da Rua de Santa Cruz n.0s 30-36.

FIG. 20 – Perfil norte da Sondagem N.0 1 no Beco do Forno N.0 1.



QUADRO 9
Contexto I.

Ânforas Bordos Asas Ombros Fundos N.M.I.

Dressel 1 (itálicas) 1 2 1 1

Tipo 9.1.1.1. 1 1

Subgrupo 12.1.1.0. 1 1

Ânfora de difícil classificação 1 1 1

Total 2 3 1 2 4

QUADRO 10
Análise das ânforas identificadas nos contextos.

Contextos

Ânforas A B C D E F G H I NMI %

Greco-itálicas Grupo 1 1 1 1 3 2,91

Grupo 2 1 1 2 4 3,88

Grupo 3 1 5 1 1 8 7,76

Grupo 4 3 3 2,91

Grupo 5 1 2 1 1 5 4,85

Grupo 6 2 2 1,94

Total 1 13 3 2 1 4 1 25 24,27

Dressel 1 itálicas Grupo 3 2 3 6 1 2 4 2 1 21 20,38

Grupo 4 2 3 2 1 8 7,76

Grupo 5 1 3 4 3,88

Grupo 6 2 1 3 2,91

Total 2 6 14 2 2 2 5 2 1 36 34,95

Ânforas de Brindisi Grupo 1 1 1 0,97

Total 1 1 0,97

Mañá C2b Grupo 1 (H) 1 1 0,97

Grupo 2 (H) 2 2 1 5 4,85

Total 2 3 1 6 5,82

Greco-itálicas hispânicas Grupo 1 (H) 2 1 3 2,91

Grupo 2 (H) 1 1 0,97

Grupo 4 (H) 2 1 1 4 3,88

Grupo 5 (H) 2 2 1,94

Grupo 6 (H) 1 1 0,97

Total 7 1 1 1 1 11 10,68

Tipo 9.1.1.1. Grupo 1 (H) 1 1 1 3 2,91

Grupo 2 (H) 4 1 5 4,85

Total 1 1 5 1 8 7,76

Tipo 4.2.2.5. Grupo 1 1 1 1 1 4 3,88

Total 1 1 1 1 4 3,88

Subgrupo 12.1.1.0. Grupo 1 2 4 1 1 8 7,76

Total 2 4 1 1 8 7,76

Tripolitanas antigas Grupo 1 1 1 0,97

Total 1 1 0,97

Ânforas de difícil Grupo 1 1 1 1 3 2,91
classificação

Total 1 1 1 3 2,91

Total 5 9 45 9 6 6 13 6 4 103 100
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2.3. Discussão dos contextos, significados e cronologias

Tendo em conta a análise do espólio dos contextos de época romana republicana iden-
tificados até ao momento nas diversas intervenções efectuadas na antiga alcáçova de Lisboa,
destaca-se a homogeneidade aí encontrada. As mesmas associações de materiais importados
com cronologia relativa permitem falar de uma única fase para esta época, que situamos no
terceiro quartel do século II a.C. (150-125 a.C.), mais precisamente entre 140-130 a.C.

Ao determo-nos na questão da cronologia, importa reter as características gerais que defi-
nem esta fase e que permitem individualizá-la: 

• o predomínio da campaniense A sobre as restantes cerâmicas de verniz negro;
• a presença de kalathoi “ibéricos”; a associação entre ânforas greco-itálicas e Dressel 1;
• a presença de ânforas ibero-púnicas; a existência de ânforas de produção do Mediter-

râneo ocidental – ânforas Mañá C2b e imitações hispânicas dos modelos greco-itálicos.

Entre as ânforas documentadas nos diversos contextos, sobressaem as produções itáli-
cas, destacando-se a associação entre ânforas greco-itálicas tardias e as primeiras Dressel 1.
Individualizam-se igualmente formas definidas como de transição entre as duas. Esta asso-
ciação, muito característica, remete para o momento de transição entre os dois tipos, que
parece ocorrer, tendo em conta os dados de duas estações bem datadas por acontecimentos
históricos, num breve espaço de tempo, entre a destruição de Cartago, em 146 a.C., onde as
greco-itálicas ainda são omnipresentes, encontrando-se as Dressel 1 praticamente ausentes,
e a destruição de Numância em 133 a.C. (Sanmartí Grego, 1985a, 1992). Voltaremos a esta
questão mais à frente (ver 3.1.).

Entre as importações itálicas, encontram-se igualmente representadas as produções da
costa adriática, ânforas de Brindisi, embora apenas por um único exemplar bem datado, da
segunda metade do século II a.C. (Desy, 1989).

As ânforas de tipologia ibero-púnica surgem bem documentadas, através do Tipo 9.1.1.1.
o Tipo 4.2.2.5. e do Subgrupo 12. 1.1.0. de Ramon Torres (1995). Destaca-se, entre estas
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GRÁFICO 1 – Representação dos diversos tipos de ânforas identificados nos contextos.
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ânforas de tipologia “punicizante”, o Tipo 9.1.1.1., caracterizado a partir das escavações dos
acampamentos numantinos e que, atendendo aos dados de Valência, Tarraco (Díaz García,
2000) e do naufrágio de l’Estartit (Roman, 1987), parece corresponder a uma produção
característica do terceiro quartel do século II a.C. (Ribera i Lacomba, 1998, p. 323). As ânfo-
ras Mañá C2b encontram-se igualmente presentes, embora escassamente representadas,
parecendo, tal como em Valência, corresponder ao início da sua produção no Ocidente. 

Entre as cerâmicas finas, destaca-se o predomínio das campanienses A sobre as outras
cerâmicas de engobe negro e a raridade das cerâmicas de paredes finas, que se apresenta de
difícil explicação 19.

As lucernas encontram-se documentadas apenas no contexto C, no qual surgiram dois
exemplares de clara influência helenística, cuja morfologia se apresenta de difícil classifica-
ção. Trata-se de um tipo de lucerna que se encontra mal representada na Hispânia (Arxé i Gál-
vez, 1982; Fabião, 1998), documentando-se apenas um exemplar similar, embora sem deco-
ração, nas escavações do cerco de Numância (Schulten, 1929), e que encontra paralelos no
norte de África, em Cartago, onde Deneauve (1969, p. 66, Pl. XXXII, n.os 246 e 249) inclui
exemplares similares no seu grupo de lâmpadas modeladas de decoração em relevo. Cor-
responde a um tipo de lucerna mal caracterizado, de produção no Mediterrâneo oriental, em
meados da segunda metade do século II a.C., inícios do I a.C.

Os fragmentos de cerâmica “ibérica” identificados correspondem a kalathoi, que apre-
sentam uma difusão que alcança todo o Mediterrâneo central e ocidental (Conde, 1992, p.
143, Fig. 1), alcançando as costas atlânticas, como documentam os exemplares de Conim-
briga (Alarcão, A., 1976, p. 12) e de Lixus, no norte de África (Bonet Rosado et al., 2001).
Estes recipientes, embora tenham uma origem no País Valenciano em meados do século III
a.C., alcançaram uma padronização e difusão em larga escala já com o mundo romano e
com a presença dos contingentes militares na Península Ibérica, ao longo de todo o século
II a.C. até inícios do século I a.C. (80/70 a.C.) (Conde, 1992, p. 137). A análise da sua difu-
são e a sua presença nos níveis de fundação de Valência levou Ribera i Lacomba (1998, 
p. 501) a propor que o kalathos não seria comercializado pelo seu carácter utilitário mas sim
pelo seu conteúdo, que poderia ser, entre outros, o mel da área ibérica. 

A análise dos numismas identificados não permite tirar grandes ilações, dada a sua
escassa representação: dois exemplares no contexto C e um num nível islâmico (ver anexo
II, apêndice numismático). No entanto, devo salientar tratar-se de cunhagens itálicas de
cronologia alta (finais do século III a.C.), que apresentam uma lata cronologia de circulação,
sendo mais fiável datá-las pelo contexto em que foram exumadas.

Para uma melhor compreensão da cronologia destes contextos e desta fase de ocupação
da cidade, julgo pertinente comparar os contextos do Castelo de São Jorge com os resultados
obtidos em outras estações coevas, onde as cronologias se encontram bem estabelecidas. 

Para o actual território português, os dados contextuais são escassos para a segunda
metade do século II a.C. (Fabião, 1998b, 2002a). É de salientar que é no vale do Tejo onde
encontramos os paralelos mais próximos, na alcáçova de Santarém (Arruda, 1993a) e numa
estação que têm vindo a ser identificada com a Móron de Estrabão e/ou com o estabelecimento
militar de Júnio Bruto, o sítio de Chões de Alpompé (Santarém). Para uma análise do estado
da investigação sobre desta estação ver os recentes trabalhos de José Ruivo (1999) e Carlos
Fabião (2002b). 

É nos Chões de Alpompé que encontramos os paralelos mais próximos a nível do pano-
rama das importações anfóricas; infelizmente os dados de que dispomos resultam apenas de
prospecções que, apesar de extensivas, nada ajudam na discussão da cronologia dos presen-
tes contextos. É de ressaltar, no entanto, que nos Chões de Alpompé se situa o conjunto de
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ânforas romanas de aspecto mais antigo do território actualmente português (Fabião, 1989,
p. 98). 

Na Hispania, os paralelos mais próximos para estes contextos encontram-se em Valência,
onde os níveis de fundação da cidade (criada em 138 a.C. pelo procônsul Décimo Júnio Bruto)
têm vindo a ser exemplarmente documentados e estudados. Estes permitem com segurança
definir os contextos de fundação da cidade e do seu consequente desenvolvimento até à sua
destruição pelos exércitos de Pompeio em 75 a.C. (Ribera i Lacomba, 2002). É nos níveis iden-
tificados com a fundação da cidade que encontramos as mesmas associações de materiais
detectadas no Castelo de São Jorge, nomeadamente o predomínio da campaniense A, a co-
existência entre ânforas greco-itálicas e Dressel 1, a importação de ânforas oleícolas (ânforas
de Brindisi e tripolitanas antigas) e a importação de ânforas de tipologia punicizante, sendo
de salientar as do Tipo 9.1.1.1. (CCNN), Tipo 8.1.3.2. (PE-17)20 (Ramon Torres, 1995) e Mañá
C2b, a par de kalathoi ibéricos (Ribera i Lacomba, 1998, p. 319-324). 

Os estudos que Sanmartí Grego (1985a, 1985b, 1992) desenvolveu acerca dos materiais
das escavações de Schulten nos acampamentos numantinos permitiu estabelecer com um
alto grau de fiabilidade os contextos cerâmicos do final do terceiro quartel do século II a.C.
(133 a.C.)21. Caracterizam-se pela associação entre ânforas greco-itálicas e Dressel 1, pela pre-
sença de ânforas oleícolas tripolitanas antigas e por uma característica ânfora cilíndrica de
produção gaditana, aqui definida pela primeira vez, adquirindo a denominação de CCNN –
Tipo 9.1.1.1. (Sanmartí Grego, 1985b). No entanto, algumas diferenças são de assinalar,
nomeadamente no que diz respeito às cerâmicas de verniz negro onde as campanienses B
parecem dominar (Sanmartí Grego e Principal Ponce, 1997; Principal Ponce, 2000). 

Na capital provincial da Hispania Citerior, Tarraco, os níveis do terceiro quartel do século
II a.C. (150/125 a.C.) encontram-se muito bem documentados (Díaz García, 2000), forne-
cendo-nos alguns dados interessantes para precisar a cronologia dos contextos do Castelo de
São Jorge. Nesta fase, assiste-se à substituição progressiva dos contentores vinários do tipo
greco-itálico pelos primeiros modelos da forma 1 de Dressel, que viriam a assumir, no último
quartel do século II a.C., o domínio no transporte do vinho das costas tirrénicas de Itália para
todo o Mediterrâneo ocidental. Nesta fase surgem igualmente os contentores do tipo 9.1.1.1.
(CCNN), que podem ser considerados, segundo Moisés Díaz García (2000, p. 224), um ele-
mento de datação bastante preciso para esta fase, tendo em conta que não surgem na estra-
tigrafia do último quartel do século II a.C. nesta cidade. 

Outros dados que não podemos deixar de ter em conta na discussão da cronologia destes
contextos são os resultantes do estudo dos naufrágios republicanos do Mediterrâneo, que nos per-
mitem dispor de pontos de referência sincrónicos, ainda que nem sempre isentos de problemas
(Long, 1987). Embora se disponha de uma quantidade apreciável de dados para esta época
(Lèquement e Liou, 1975; Parker, 1992), nem sempre se dispõe de uma publicação adequada que
permita a comparação entre os contextos terrestres e o registo arqueológico subaquático.

O naufrágio de l’Estartit, na ilha Pedrosa, na costa catalã, é provavelmente o melhor
ponto de referência dum contexto semelhante aos de Lisboa, surgindo uma ânfora do tipo
9.1.1.1. (CCNN), ânforas vinárias itálicas do tipo greco-itálico tardio, Dressel 1 e ânforas ovói-
des, possivelmente tripolitanas antigas (Roman, 1987). Embora a cronologia deste navio não
se encontre livre de problemas, a análise global do seu espólio parece confirmar a proposta de
uma cronologia centrada na década de 140/130 a.C. (Sanmartí Grego, 1985a, p. 157).

O naufrágio de Punta Scaletta, na Ilha de Giannutri (Lamboglia, 1964), apresenta-se
como um ponto de referência bem datado, com um espólio de campaniense A similar ao dos
níveis de fundação de Valentia (Ribera i Lacomba, 1998, p. 325). Entre as ânforas foram iden-
tificadas apenas dois exemplares: uma greco-itálica de transição e uma ânfora de difícil clas-
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sificação, que poderá corresponder a uma tripolitana antiga. A cronologia deste naufrágio,
embora inicialmente situada entre 150-140 a.C., foi recentemente revista e afinada entre 146-
-133 a.C. (Sanmartí Grego, 1992, p. 429).

No naufrágio de Filicudi A, do Cabo Graziano, nas Ilhas Eólias (Cavalier, 1985), foi identi-
ficado um carregamento de quatro centenas de ânforas greco-itálicas de transição, a par de uma
carga de verniz negro que, à excepção de algumas peças de campaniense A, que deveriam per-
tencer à tripulação, se enquadra na sua totalidade na Classe B, documentando praticamente todas
as formas de Lamboglia (1952). A cronologia deste carregamento de ânforas, com bastantes afi-
nidades morfológicas com as exumadas na Alcáçova de Lisboa é situada com alguma segurança
na década de 140-130 a.C. (Tchernia, 1990, p. 293-294; Sanmartí Grego, 1992, p. 428). 

Tendo em conta a análise dos contextos e a sua comparação com estações bem datadas
em estabelecimentos terrestres e subaquáticos, parece consolidar-se a proposta de uma cro-
nologia centrada no terceiro quartel do século II a.C., mais precisamente entre 140-130 a.C.,
para a ocupação romana republicana da antiga alcáçova de Lisboa, ocupação essa cujo signi-
ficado levanta algumas questões que iremos discutir mais à frente22.

Ao nos debruçarmos sobre os significados dos contextos, no que diz respeito ao tipo de
ocupação ou utilização desta área da cidade durante o período em causa, penso ser impor-
tante recordar que estamos perante uma cidade viva, com uma ocupação milenar e com uma
larga tradição histórica de actividade sísmica. Este facto limita em muito a nossa percepção,
considerando que o constante renovar do tecido urbano causa lacunas e hiatos na estrati-
grafia, que nem sempre são fáceis de explicar. Vejam-se os níveis de aterro e de regulariza-
ção de época islâmica detectados na Praça Nova, sob as estruturas habitacionais de época
almorávida, onde foi possível detectar uma deposição secundária de sedimentos pré-exis-
tentes de época republicana (Pimenta, 2003). Tal situação, já detectada noutras áreas da
cidade para outras épocas (por exemplo no Claustro da Sé Catedral de Lisboa), apenas serve
para exemplificar a necessidade de se ter em conta múltiplas leituras quando nos debruça-
mos sobre uma estação desta natureza. 

As limitações dos contextos, no que diz respeito à interpretação do tipo de ocupação ou
utilização das áreas da alcáçova até ao momento investigadas, são difíceis de contornar e con-
dicionam-nos à partida o discurso. De facto, os dados de natureza estrutural com que pode-
mos lidar resumem-se a dois tipos: 

1) Fossas detríticas que revelam algum cuidado com questões de higiene, cuidado esse
que não se encontra documentado nas fases anteriores, de época pré-romana. De sali-
entar que fossas similares às identificadas no Castelo de São Jorge são uma presença
constante nos níveis de fundação da cidade de Valência (Ribera i Lacomba, 1998, p. 310-
-311), encontrando-se igualmente presentes nos níveis mais antigos de Iesso (Guitart i
Duran et al., 1998, p. 39). 
2) Estruturas positivas — muros apresentando técnicas de construção homogéneas, que
revelam alguma actividade de cariz construtivo, que infelizmente conhecemos apenas
em áreas muito pontuais, não podendo, de momento, aferir funcionalidades específi-
cas para esses espaços, e uma estrutura de combustão (Fig. 10).

Perante os dados actualmente disponíveis, e face à impossibilidade de definir com exac-
tidão os níveis de ocupação da primeira metade do século II a.C. e mesmo de finais do
século III a.C., não nos parece plausível que possamos estabelecer com segurança o tipo de
ocupação deste espaço nem tirar ilações acerca das continuidades ou rupturas no urbanismo
do antigo povoado pré-romano.
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Podemos, no entanto, determo-nos na análise da ausência de níveis posteriores a esta
fase, em todas as leituras estratigráficas efectuadas na antiga alcáçova medieval; de facto, ape-
nas na intervenção do Palácio das Cozinhas foi possível identificar, embora em níveis de
aterro tardo-romano, uma série de materiais que permitem supor uma aparente continuidade
pelo menos em algumas áreas da alcáçova até meados do século I a.C.23. 

Esta ausência aparente de níveis posteriores à época republicana numa área da colina
do Castelo, sempre tida como parte integrante da cidade romana de Felicitas Iulia Olisipo,
coloca alguns problemas e levanta algumas pistas que interessa debater, mas que se encon-
tram à margem do presente trabalho24: as questões relacionadas com o consequente desen-
volvimento urbano da civitas de Olisipo, a sua área ocupada e qual a utilização dada a esta área
durante o Alto-Império.

3. O vinho itálico

A importação de contentores vinícolas da Península Itálica destaca-se no presente con-
junto (58%), assumindo especial importância as ânforas do tipo Dressel 1 (34%), que preva-
lecem em relação aos contentores ditos greco-itálicos (24%). 

Ao determo-nos na análise do vinho itálico e dos seus contentores, não podemos deixar de
ter presente que a sua chegada ao território actualmente português se inscreve no processo de
conquista, não tendo aparentemente sido precedida por nenhuma distribuição relevante de
natureza comercial, como ocorre em outras áreas do mundo romano (Fabião, 1998a, p. 175).
Importa sublinhar esta ideia, visto os dados da estratigrafia do Castelo de São Jorge virem con-
firmá-la. Embora as formas ditas greco-itálicas estejam bem representadas no conjunto dos con-
textos identificados, trata-se de formas tardias dentro deste tipo, que surgem em contextos atri-
buíveis a cronologias compatíveis com as primeiras campanhas militares no vale do Tejo.

3.1. Ânforas greco-itálicas

Este tipo foi pela primeira vez identificado por Fernand Benoit (1957, p. 251), através da
análise do espólio do naufrágio do Grand Congloué, em Marselha, e corresponde a uma pro-
dução pouco homogénea, de inspiração helenística, que se assume como o protótipo de que
derivam as formas das ânforas itálicas durante a época republicana (Manacorda, 1981, p. 24).
Desde a sua classificação inicial, tem sido de problemática definição, em grande parte devido
à longa duração da sua produção e ao seu carácter de transição entre dois períodos históri-
cos e culturais diferenciados (Asensio i Vilaró e Martín i Menéndez, 1998, p. 140), perti-
nentemente registados na denominação de Fernand Benoit (1957). 

A primeira tentativa de ordenação de uma tipologia deste grupo de ânforas foi desen-
volvida por E. L. Will (1982), que propôs alicerçá-la em características morfológicas que esta-
belecia cinco “variantes”, identificadas de A a E; infelizmente, esta tipologia nunca foi desen-
volvida nem extensamente apresentada, tendo sido profusamente contestada, devido à sua
fragilidade e falta de operacionalidade (Empereur e Hesnard, 1987, p. 25-28). 

Recentemente, C. Vandermersch (1994), ao abordar a produção e a comercialização do
vinho da Magna Grécia e Sicília entre os séculos IV e III a.C., contribuíu para a ordenação
dos diferentes contentores deste tipo, produzidos nesta área numa perspectiva regional,
sem outras pretensões, como o próprio afirma (Vandermersch, 1994, p. 21), de uma defini-
ção tipo-cronológica deste tipo de ânforas. 
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Perante o actual estado da investigação acerca destes contentores e face à ausência de
uma tipologia bem estruturada que diferencie as diversas produções e proveniências, man-
tém-se a divisão tripartida “tradicional” deste grupo (Gateau, 1990, p. 165) entre ânforas
greco-itálicas antigas, greco-itálicas de transição e greco-itálicas recentes, tendo em conta o
seu perfil ao longo do tempo, apesar da fragilidade deste modelo.

A sua produção encontra-se atestada para a Sicília, assim como para diversas áreas da
Península Itálica, com diversos centros produtores documentados através de um programa
de prospecções sistemáticas (Hesnard e Lemoine, 1981; Hesnard et al., 1989). Parece con-
centrar-se na costa tirrénica na região da Campania, sul do Lácio e Etrúria, embora deva ter
sido igualmente fabricada na costa adriática (Cipriano e Carre, 1989 e Laubenheimer, 1990).
Fora desta área, são conhecidas “imitações” destas formas no sul da Gália, onde se encontra
documentada uma produção, datada de finais do século III a.C., na cidade de Marselha (Lau-
benheimer, 1990), e na Península Ibérica (estas produções serão abordadas mais detalha-
damente na análise das greco-itálicas hispânicas – ver 6.1.).

O seu fabrico inicia-se em finais do século IV a.C. e perdura até meados da segunda
metade do século II a.C., colocando-se a transição entre esta forma e as Dressel 1 entre os anos
140/130 a.C. (Tchernia, 1986, p. 42; Sanmartí-Grego, 1985a, p. 151). Tendo em conta que os
exemplares em estudo se enquadram dentro das produções tardias desta forma, penso ser
pertinente determo-nos na análise do momento de transição deste modelo e do surgimento
do primeiro contentor de criação genuinamente romana, a forma 1 da tabela de Dressel. 

Esse momento é situado num breve espaço de tempo, tendo em conta os dados de três
estações bem datadas por acontecimentos históricos, onde os dados da análise do panorama
das importações vinárias itálicas aí presentes não parecem coincidir: 

Em Cartago, destruída em 146 a.C. por Públio Cipião Emiliano, as greco-itálicas pre-
dominam, registando-se a ausência da forma 1 de Dressel (Tchernia, 1986, p. 42)25. 

Em Valentia, fundada em 138 a.C. por Decimus Junius Brutus, as recentes intervenções
de arqueologia urbana têm vindo a revelar, nos níveis atribuídos à fundação da cidade, uma
contemporaneidade das duas formas, embora as Dressel 1 pareçam aí dominar (Ribera i
Lacomba, 1998). 

Nos acampamentos do cerco da cidade celtibérica de Numância, destruída em 133 a.C.,
assiste-se à coexistência das duas formas, assumindo as Dressel 1 um papel de destaque (San-
martí-Grego, 1985a,p. 151, 1992 p. 425-427).

Ocorre assim, tendo em conta estas balizas cronológicas e o claro predomínio que as
Dressel 1 assumem ao longo do último quarto do século II a.C. em todo o Mediterrâneo, num
período de cerca de onze anos, uma transição entre as formas herdeiras do mundo helenís-
tico e aquela que é considerada a forma típica da “expansão territorial” romana ao longo de
finais do século II a.C. e I a.C. 

Importa reter que, mais do que uma transição entre duas formas distintas, consiste
numa evolução contínua sem ruptura aparente que, tendo em conta quer os dados dos cen-
tros produtores conhecidos (Hesnard e Lemoine, 1981) quer a análise das pastas da totalidade
das ânforas exumadas nas intervenções do Castelo de São Jorge, terá ocorrido nos mesmos
centros produtores, tendo coexistido durante cerca de uma década, e sendo produzidas e
comercializadas nos mesmos circuitos de distribuição. 

Essa continuidade a nível morfológico nem sempre torna clara a sua identificação, par-
tindo de fragmentos de pequena dimensão, o que me levou a optar por seguir o método pro-
posto por A. Hesnard e C. Lemoine (1981), criticado e desenvolvido por Sanmartí Grego (1985,
1992) e afinado por F. Gateau (1990), tendo em conta a relação altura do lábio espessura
máxima do mesmo (Fig. 21). Segundo a proposta de F. Gateau, as ânforas cujo valor da rela-
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ção fosse menor do que 1,2 seriam consideradas greco-itálicas, as que fossem iguais a 1,3
seriam consideradas formas de transição e as maiores de 1,4 seriam Dressel 1A26. 

Para uma discussão das diferentes metodologias desenvolvidas para a distinção entre os
dois grupos de ânforas, é interessante o recente trabalho de G. Maza (1998) sobre os contextos
de Lyon, que assentam na análise de mais de mil indivíduos e que levaram o autor a comparar
os diferentes métodos e a sua eficácia, considerando o método de F. Gateau o único que per-
mitia uma cabal distinção entre as ânforas greco-itálicas e as primeiras formas das Dressel
1 de fabrico itálico (Maza, 1998, p. 28).

3.2. Ânforas Dressel 1 itálicas

Individualizado pela primeira vez na tabela de Heinrich Dressel (1899) sob o número
1, foi posteriormente subdividido por Nino Lamboglia (1955) e Fernand Benoit (1957) em três
tipos distintos (A, B e C) a que Peacock e Williams (1986) atribuem as suas classes 3, 4 e 5.
Esta divisão tripartida, elaborada a partir da análise do espólio dos primeiros naufrágios des-
cobertos no Mediterrâneo, teve por base a observação de exemplares inteiros, privilegiando
o estudo dos bordos (sobretudo a sua altura e inclinação) e negligenciando outros critérios
morfológicos como os fundos e os ombros. 

Embora contestada desde cedo (Manacorda, 1981, p. 23-24; Panella, 1981, p. 58), esta
tipologia tem vindo a ser aceite, ainda que as suas insuficiências e a falta de operacionalidade
para lidar com o material fragmentário exumado nas intervenções arqueológicas em sítios
terrestres tenha conduzido diversos investigadores a recorrer a análises matemáticas e a rege-
rem-se por resultados quantificáveis e índices métricos para uma distinção dos diversos
tipos (Gateau, 1990; Maza, 1998). No entanto, a multiplicação de tipologias paralelas está
longe de clarificar a situação, sublinhando as dificuldades de atribuição de muitos fragmen-
tos a um ou a outro tipo.

A sua produção está atestada numa vasta área geograficamente contínua, nas costas tir-
rénicas da Península Itálica, desde a região de Pisa até à Calábria, sendo conhecidos inúme-
ros centros produtores (Hesnard e Lemoine, 1981; Olmer, 2003), infelizmente nunca alvo de
um estudo exaustivo, que produziram diversas variantes, numa aparente continuidade desde
os modelos greco-itálicos. Um recente trabalho, que cruzou a informação existente entre os
centros de produção conhecidos e determinados sítios de consumo (Hesnard et al., 1989),
veio, de uma forma esclarecedora, demonstrar a existência de uma enorme quantidade de
centros produtores, que poderia ultrapassar a centena.

Face a esta multiplicidade de proveniências que terão certamente influenciado os crité-
rios morfológicos, não faz sentido continuar-se a descurar as características das argilas,
como se todas as ânforas viessem de um mesmo centro produtor. Tendo em conta esta rea-
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FIG. 21 – Esquema descritivo das principais medidas efectuadas sobre os fragmentos de bocais de ânforas do tipo Greco-Itálico e
Dressel 1. A - Altura do lábio; D - Largura média do bocal; L - Espessura máxima do bordo. 



lidade, L. Benquet e F. Olmer (2002, p. 297) salientam que não serão somente três os tipos
de ânfora que terão sido produzidos, mas seguramente muitas dezenas de variantes, podendo
os seus critérios morfológicos estar sujeitos a diversas variáveis: localização geográfica do cen-
tro produtor, a sua cronologia, a qualidade dos seus produtos, o seu dinamismo, etc.

Outro factor inerente à discussão da tripartição tradicional desta forma é o valor crono-
lógico geralmente atribuído aos seus diferentes tipos, o que conduz a que sejam utilizados
para datar os níveis em que são exumados. Também este pressuposto está longe de com-
provado nas suas diversas acepções, como as recentes escavações em Lyon têm vindo a con-
firmar (Mandy et al., 1987/88), com o estudo de contextos fechados em que a contempora-
neidade de diferentes variantes formais não é compatível com a proposta de Lamboglia
(1955). 

Perante estes dados, diversos investigadores têm vindo a pôr em causa a operacionali-
dade da divisão tradicional tripartida de N. Lamboglia (1955), recuperando a antiga denomi-
nação de “Dressel 1 itálicas” (Hesnard et al., 1989; Fabião, 1998b; Olmer, 1998; Benquet e
Olmer, 2002). Esta designação, que adoptámos para o presente trabalho, engloba, em si
mesma, diferentes morfologias e não põe em causa a variação formal, empiricamente obser-
vável, em diferentes formas pertencentes a “uma família comum”; questiona, isso sim, a per-
tinência da sua distinção no actual estado dos conhecimentos. 

Apresenta-se particularmente interessante para esta discussão o método de registo
desenvolvido por F. Olmer (1998) a partir do estudo do povoado gaulês de Bibracte (Mont-
Beuvray), que consiste no agrupamento e análise de todos os fragmentos com característi-
cas específicas definidoras da forma (bocal, colo, ombro, asa e fundo), por grupos de pastas,
e de os quantificar metricamente. Este método permite definir diversas variantes dentro das
Dressel 1, possibilitando a sua comparação com outras estações, associando-as a áreas de pro-
dução e deixando antever um grande número de variantes morfológicas dentro desta forma,
onde o factor proveniência não é de todo dispiciendo mas cujo real significado, de momento,
se nos escapa. 

No que diz respeito à sua cronologia, trata-se de produções bem conhecidas, normal-
mente conotadas com os primeiros momentos de contactos com o mundo romano. A sua pro-
dução, tal como vimos para as greco-itálicas, iniciou-se em meados do terceiro quartel do
século II a.C., assumindo o papel de contentor por excelência da exportação do vinho pro-
duzido nas grandes villae republicanas da zona da Etrúria, Campânia e Lácio (Tchernia,
1986) ao longo do último quartel do século II a.C., papel esse que mantém até meados da
segunda metade do século I a.C. (Desbat, 1998)27.

3.3. Análise dos grupos de fabrico identificados

A análise macroscópica da totalidade dos fragmentos de ânforas vinárias itálicas
identificados permitiu reconhecer e caracterizar diferentes grupos de pastas, que deverão
corresponder a diferentes fabricos e, possivelmente, a diferentes proveniências e conteú-
dos vinícolas28. A caracterização dos fabricos com que foram produzidos os contentores
aqui representados permite observar diversas realidades, nomeadamente a coexistência das
mesmas pastas nos exemplares ditos greco-itálicos e nos da forma 1 de Dressel. De facto,
os grupos 3, 4, 5 e 6 surgem em ambas as produções, sendo característicos dos modelos
greco-itálicos os grupos 1 e o 229. Tal situação não é de estranhar, visto que os dois tipos sur-
gem representados nos mesmos centros produtores da costa tirrénica (Hesnard et al.,
1989). 
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QUADRO 11
Análise dos diversos grupos de fabrico identificados para as ânforas vinárias itálicas.

Ânforas vinárias itálicas
Fabricos itálicos Greco-itálicas % Dressel % Total %

Grupo 1 3 5% – – 3 5%

Grupo 2 4 7% – – 4 7%

Grupo 3 8 13% 21 34% 29 47%

Grupo 4 3 5% 8 13% 11 18%

Grupo 5 5 8% 4 7% 9 15%

Grupo 6 2 3% 3 5% 5 8%

Total 25 41% 36 59% 61 100%

3.3.1. Grupo 1 (Fig. 22 - N.0 1)
Caracteriza-se por uma pasta bem depurada e muito compacta. A cor varia entre o ama-

relo-avermelhado (Mun. 5 YR 6/3; 5 YR 5/8), o castanho-avermelhado (Mun. 5 YR 5/4) e o ala-
ranjado (Mun. 5 YR 7/6). Os elementos não plásticos são de média dimensão, pouco abun-
dantes, apresentando-se dispersos. São constituídos essencialmente por quartzos de pequena
dimensão, pequenas partículas negras de origem vulcânica, grãos carbonatados e vacúolos
alongados. As paredes apresentam-se alisadas, do tom da pasta, ou com uma aguada de tom
bege, bem aderente (Mun. 10 YR 7/4 e 7,5 YR 8/4).

Trata-se de um tipo de fabrico que se encontra escassamente representado no presente
conjunto (5%), tendo sido identificado nos contextos C, F e H, onde surgem dois fragmen-
tos de bocal e um fragmento de parte do bojo, ombro e arranque de asas (Est. 7, n.0 52 e Est.
13, n.0 105). Embora não disponhamos de um conjunto numericamente relevante para tirar
conclusões no que diz respeito à sua morfologia, alguns comentários parecem-me perti-
nentes:

Tendo em conta a observação da totalidade das ânforas identificadas no Castelo de São
Jorge, podemos salientar que apenas registamos ânforas cujo índice entre altura do lábio
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GRÁFICO 2 – Percentagens dos grupos de fabrico itálicos identificados.
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e a espessura máxima do mesmo é inferior a 1,3, sendo consideradas greco-itálicas. Foi
identificado um único tipo de bordo, de secção triangular, mais largo do que alto, com
lábios cuja altura é igual ou inferior a 3 cm e diâmetros entre os 11,5 e os 14 cm.

Catálogo

Greco-itálicas

1 – Fragmento de bojo e ombro com arranque de asas. 
Ombro carenado, bem marcado, com um diâmetro exterior de 24 cm, de onde arrancam
duas asas de secção ovóide. O bojo também é ovóide, com um diâmetro máximo de 
34 cm. Pasta grupo 1. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 YR 6/6). A superfície apresenta-
se alisada, do tom da pasta.C.S.J. P.N. 3681. Contexto C. Est. 7, n.0 52.
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FIG. 22 – Fotografias macroscópicas das pastas de ânforas Itálicas.
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2 – Fragmento de bordo, com início do colo. 
O lábio é oblíquo, com 2,8 cm de altura. Diâmetro externo de 11,5 cm. Índice altura do
bordo, espessura máxima, 1,1. Pasta grupo 1. Amarelo-avermelhada (Mun. 5 YR 5/8). 
A superfície apresenta-se alisada do tom da pasta.C.S.J. P. Coz. 3649. Contexto F. Est. 13,
n.0 105. 

3 – Fragmento de bordo, com início do colo. 
O lábio é oblíquo, com 2,8 cm de altura. Diâmetro externo de 13 cm. Índice altura do
bordo, espessura máxima, 1,12. Pasta grupo 1. Castanho avermelhado (Mun. 5 YR 5/4).
Apresenta uma aguada de tom bege (10 YR 7/4). C.S.J. R. St. C. 3633. Contexto H. Não
representado. 

3.3.2. Grupo 230 (Fig. 22 - N.0 2)
Caracteriza-se por uma pasta dura, compacta e pouco depurada. A cor é amarelo-aver-

melhado (Mun. 5 YR 7/6; 5 YR 7/4; 2,5 YR 6/6). Os elementos não plásticos são abundan-
tes e bem distribuídos, constituídos por quartzos de dimensões variáveis, micas douradas,
inúmeras partículas negras de origem vulcânica, elementos de cerâmica moída e vacúolos
alongados. As paredes apresentam-se alisadas, do tom da pasta, ou com uma aguada de tom
bege (Mun. 7,5 YR 7/4; 2,5 Y 8/2).

Este grupo encontra-se representado nos contextos C, D e G, equivalendo a 7% das ânfo-
ras vinárias itálicas. Embora corresponda a uma das importações minoritárias dentro das
ânforas vinícolas, representa uma produção muito característica, com uma morfologia pecu-
liar, que nos permite definir estas ânforas como greco-itálicas. De facto, o cálculo dos índi-
ces entre altura do lábio e a espessura máxima do mesmo dentro deste grupo permitiu iden-
tificar em todos os fragmentos de bocal analisados resultados inferiores a 1,3, tendo-se reco-
nhecido um único tipo de bordo de secção triangular e base côncava, com lábios cuja altura
varia entre 3, 2 e 3,4 cm e diâmetros entre os 14 e os 17 cm (Est. 14, n.0 113 e 115). 

Conquanto os dados sejam escassos do ponto de vista quantitativo, dispomos de alguma
informação adicional sobre as ânforas este grupo, tendo sido possível reconstituir duas ânfo-
ras, uma do contexto C (Est. 7, n.0 51) e outra do contexto D (Est. 12, n.0 92), que nos permi-
tem tirar algumas ilações sobre a sua morfologia. A observação dos diversos elementos defi-
nidores da forma permite estabelecer com segurança um único tipo para este grupo, per-
tencendo a uma morfologia considerada tardia, entre as ânforas do tipo greco-itálico, carac-
terizando-se por um bocal oblíquo de secção triangular e base côncava, colo cilíndrico e
ombro carenado31. As asas são verticais e paralelas ao colo, de secção oval. O corpo é ovóide,
terminando num fundo cilíndrico ou troncocónico compacto. A sua altura média é de 90 cm,
sendo a sua capacidade de 25,5 l.

Catálogo

Greco-itálicas

1 – Ânfora completa. 
A altura total conservada é de 88,3 cm. O bocal apresenta um lábio oblíquo, de secção
triangular e base côncava, circunscrevendo um diâmetro externo de 15 cm. Índice altu-
ra do bordo, espessura máxima, 1,25. O colo é alto, cilíndrico, terminando num ombro
carenado bem marcado, com um diâmetro exterior de 24 cm. As asas arrancam do colo
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um pouco abaixo do bordo e medem 25 cm de altura, têm secção ovóide, com 4,2 de
largura e 2,2 cm de altura. O bojo é também ovóide, com um diâmetro máximo de 31
cm, terminando num fundo maciço de perfil troncocónico, que se encontra fracturado.
Apresenta uma capacidade de 25,5 l. Pasta grupo 2. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 YR
6/6). A superfície apresenta-se alisada (Mun. 7,5 YR 7/4). C.S.J. P.N. 3685. Contexto C.
Est. 7, n.0 51. 

2 – Ânfora bem conservada, faltando-lhe parte do bojo e o fundo. 
A altura total conservada é de 67,5 cm. O bocal apresenta um lábio oblíquo de secção tri-
angular e base côncava, circunscrevendo um diâmetro externo de 14,4 cm. Índice altura
do bordo, espessura máxima, 1,14. O colo é alto, cilíndrico, terminando num ombro care-
nado bem marcado, com um diâmetro exterior de 28 cm. As asas arrancam do colo um
pouco abaixo do bordo e medem 26 cm de altura, têm secção ovóide, com 4,2 de largu-
ra e 2,2 cm de altura. O bojo também é ovóide, com um diâmetro máximo de 33 cm.
Apresenta uma capacidade de 23,5 l. Pasta grupo 2. Amarelo-avermelhado (Mun. 5 YR
7/6). A superfície evidencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 2,5 Y 8/2). C.S.J.
P.N. 3393. Contexto D. Est. 12, n.0 92.

3 – Fragmento de bordo com início do colo. 
O lábio é oblíquo de secção triangular e base côncava, apresentando um diâmetro exter-
no de 15 cm. Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,25. Pasta grupo 2. Amarelo-
-avermelhado (Mun. 7,5 YR 7/6). Evidencia uma aguada de tom bege (Mun. 7,5 YR 7/4).
C.S.J. B.F.S.I 3361. Contexto G. Est. 14, n.0 113.

4 – Fragmento de bordo e colo, com arranque de asa. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular e base côncava, apresentando um diâmetro
externo de 17 cm. Colo cilíndrico com arranque de asa de secção ovóide. Índice altura
do bordo, espessura máxima, 1,03. Pasta grupo 2. Amarelo-avermelhado (Mun. 5 YR
7/4). Evidencia uma aguada de tom bege (Mun. 7,5 YR 7/4). C.S.J. B.F.S.I 3363. Contexto
G. Est. 14, n.0 115.

3.3.3. Grupo 332 (Fig. 22 – N.0 3) 
Caracteriza-se por uma pasta compacta e pouco depurada. A cor varia entre o castanho-

-avermelhado (Mun. 2,5 YR 6/4) e o amarelo avermelhado (Mun. 2,5 YR 6/4; 5 YR 8/4). Os
elementos não plásticos são abundantes e constituídos por quartzos e quartzitos de peque-
nas dimensões, numerosas partículas negras de origem vulcânica e elementos carbonatados.
As percentagens de elementos não plásticos e de argilosos são muito semelhantes, o que dá
um aspecto muito característico a esta pasta. As paredes apresentam a tonalidade da pasta
ou uma espécie de aguada de tom branco ou bege-amarelado (Mun. 7,5 YR 7/4), resultante
possivelmente da utilização de água salgada no seu fabrico. 

Este tipo corresponde às típicas produções ditas “campanienses”, caracterizadas por
uma grande abundância de “areias negras”, de origem vulcânica (Peacock e Williams,
1987, p. 87-88). São igualmente designadas por tipo “Eumachi”, tendo em conta as mar-
cas existentes sobre ânforas Dressel 2/4 com estas pastas, produzidas na região de Pom-
peia. É particularmente interessante o trabalho de Hesnard, Monique, Arthur, Picon e
Tchernia (1989), que efectua uma série de análises físico-químicas sobre conjuntos de
ânforas deste tipo, provenientes de diversos sítios na Hispania33 e na Gallia34. O mesmo
permitiu individualizar cinco grupos dentro de um conjunto aparentemente homógeneo,
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um correspondendo às produções da área de Pompeia, classificado como tipo “Eumachi”
e quatro grupos, que deverão corresponder a diferentes centros produtores e proveniên-
cias, de origem não pompeiana, designados por “Falsos Eumachi” (Hesnard et al., 1989,
p. 41). 

As pastas das ânforas do Castelo de São Jorge parecem ter as mesmas características das
pastas ditas “Eumachi”. É sedutora a hipótese de uma proveniência pompeiana, embora esta
careça da devida comprovação química e mineralógica, podendo ser igualmente plausível
uma qualquer proveniência de um (ou vários) centro(s) produtor(es) situados nas regiões vul-
cânicas do sul do Lácio e da Campania. Parece-me, no entanto, interessante salientar que as
produções pompeianas se encontram bem documentadas nos acampamentos do cerco de
Numância, sendo predominantes nos sítios da segunda metade do século II a.C., e que as pro-
duções ditas “Falsas Eumachi” parecem dominar nos contextos do século I a.C. (Hesnard 
et al., 1989, p. 46, Fig. 21). 

Estas produções foram identificadas na totalidade dos contextos, equivalendo a 47%
das ânforas vinárias itálicas e a 28% da totalidade das ânforas estudadas. Este é o tipo de
fabrico mais representado entre as ânforas exumadas na antiga Alcáçova de Lisboa
(32%).

As ânforas greco-itálicas deste grupo encontram-se representadas por oito exempla-
res, correspondendo a 13% da totalidade das ânforas vinárias itálicas. A análise dos bocais
das ânforas deste tipo permite situar o índice entre altura do lábio e a espessura máxima
do mesmo entre 1,1 e 1,2, com lábios cuja altura varia entre os 2,9 e os 3,7 cm e diâmetros
entre os 13,6 e os 16 cm. Reconhece-se um único tipo de bordo, de lábio oblíquo e secção
triangular, embora seja observável uma variação da base do mesmo, que permite dividir
estes bocais em três subtipos, tendo em conta a base do mesmo35: bordos de lábio oblíquo
e base côncava (Est. 1, n.0 11; Est. 2, n.0 19; Est. 3, n.0 23), bordos de lábio oblíquo e base
horizontal (Est. 2, n.0 16; Est. 5, n.0 40) e bordos de lábio oblíquo e base convexa (Est. 2,
n.0 14).

Embora não se tenha identificado nenhuma ânfora inteira, o exame dos exemplares
melhor conservados (Est. 5, n.os 40, 41 e 42) e a conjugação com os diversos fragmentos ana-
lisados permitem reconstituir uma morfologia para as ânforas greco-itálicas deste grupo, o
que nos leva a considerá-las como exemplares tardios dentro deste tipo.

Caracterizam-se por um bocal oblíquo de secção triangular, com diferenças a nível da
base do lábio. Têm um colo alto, cilíndrico, ombro arredondado, evidenciando uma carena,
de onde arrancam as asas verticais, de secção ovóide. O corpo também é ovóide, terminando
num fundo cilíndrico compacto (Est. 4, n.os 36 e 37). A sua altura média é de 90 cm, sendo
a sua capacidade de 24 l.

As ânforas Dressel 1 encontram-se representadas por 21 indivíduos, correspondendo a
34% das ânforas vinárias itálicas. O estudo dos bocais das ânforas deste tipo permite enqua-
drá-las entre o índice 1,32 e 1,5, à excepção de um exemplar com defeito de fabrico e que apre-
senta 1,8, com lábios cuja altura varia entre os 3 e os 4 cm e diâmetros entre os 13 e os 16 cm.
Foi identificado um único tipo de bordo de lábio oblíquo e secção triangular, mais alto do que
largo. Embora seja observável, tal como nos exemplares greco-itálicos, uma variação da base
daquele, que permite dividir estes bocais em três subtipos: bordos de lábio oblíquo e base côn-
cava (Est. 1, n.0 9; Est. 2, n.os 17 e 18; Est. 13, n.0 104; Est. 14, n.os 110 a 112, n.os 114 e 116; Est.
16, n.0 131), bordos de lábio oblíquo e base horizontal (Est. 2, n.0 15 e 20) e bordos de lábio
oblíquo e base convexa (Est. 2, n.os 21 e 22).

Entre as ânforas desta forma, foram identificados 5 fragmentos de bocal, que, pelo cál-
culo do índice entre altura do lábio e a espessura máxima do mesmo (enquadrados entre 1,32
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e 1,37), poderão ser considerados formas de transição entre os modelos greco-itálicos e as
Dressel 1, tendo em conta a proposta de F. Gateau (1990) (Est. 1, n.0 9; Est. 2, n.0 18, Est. 13,
n.os 103 e 104; Est. 14, n.0 110). 

A análise dos restantes elementos que, embora com cautelas, dada a sua semelhança
com os modelos greco-itálicos, identificamos como pertencentes à forma 1 de Dressel, levam
a reconstituir uma ânfora de pequenas dimensões, que não ultrapassaria 1 m. Caracteriza-
-se por um bocal de lábio oblíquo e secção triangular mais alto do que largo, com claras dife-
renças a nível da base do lábio, um colo alto cilíndrico, ombro carenado bem marcado, ao con-
trário dos seus congéneres greco-itálicos (Est. 6, n.0 45), corpo ovóide, embora mais esguio
do que o dos modelos greco-itálicos (Est. 5, n.0 43), e um fundo troncocónico ou cilíndrico
compacto. 

Catálogo

Greco-itálicas

1 – Fragmento de bordo e colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 13,6 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,13. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado
(Mun. 2,5 YR 6/6). Evidencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 7,5 YR 7/4).
C.S.J. P.N. 3623. Contexto B. Est. 1, n.0 11. 

2 – Fragmento de bordo e colo com arranque de asa. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 15,8 cm.
Colo cilíndrico com arranque de asa de secção ovóide. Índice altura do bordo, espessura
máxima, 1,18. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 YR 5/8). Evidencia uma
aguada de tom bege-amarelado (Mun. 2,5 YR 5/8). C.S.J. P.N. 3337. Contexto C. Est. 2,
n.0 14. 

3 – Fragmento de bordo, com início do colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 14,5 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,2. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado
(Mun. 5 YR 4/4). Evidencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 10 YR 7/3). C.S.J.
P.N. 3329. Contexto C. Est. 2, n.0 16.

4 – Fragmento de bordo e colo, com arranque de asa. 
O lábio é oblíquo, ligeiramente esvasado, apresentando um diâmetro externo de 16 cm. Colo
cilíndrico com arranque de asa de secção ovóide. Índice altura do bordo, espessura máxima,
1,15. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado (Mun. 5 YR 4/6). Evidencia uma aguada de tom
bege-amarelado (Mun. 7,5 YR 8/3). C.S.J. P.N. 3307. Contexto C. Est. 2, n.0 19. 

5 – Fragmento de bordo e colo, com arranque de asa. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 15 cm.
Colo cilíndrico com caneluras externas e arranque de asa, de secção ovóide. Índice
altura do bordo, espessura máxima, 1,15. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado (Mun.
2,5 YR 5/6). A superfície apresenta-se alisada (Mun. 7,5 YR 8/6). C.S.J. P.N. 3359. Con-
texto C. Est. 3, n.0 23. 
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6 – Ânfora bem conservada, faltando-lhe parte das asas e o fundo. 
A altura total conservada é de 69 cm. O bocal apresenta um lábio oblíquo de secção trian-
gular, circunscrevendo um diâmetro externo de 14 cm. Índice altura do bordo, espessura
máxima, 1,19. O colo é alto, cilíndrico, terminando num ombro carenado bem marcado,
com um diâmetro exterior de 25,4 cm; as asas arrancam do colo um pouco abaixo do
bordo, têm secção ovóide com 5 de largura e 2,8 cm de altura. O bojo também é ovóide,
com um diâmetro máximo de 33,5 cm. Apresenta uma capacidade de 23,6 l. Pasta grupo
3. A cor é amarelo-avermelhado (Mun. 5 YR 5/6). A superfície evidencia uma aguada de
tom bege-amarelado (Mun. 7,5 YR 7/4). C.S.J. P.N. 3608. Contexto C. Est. 5, n.0 40. 

7 – Ânfora bem conservada, faltando-lhe, o bordo o colo as asas e parte do fundo. 
A altura total conservada é de 59,5 cm. Ombro carenado, bem marcado, de onde arran-
cam as duas asas de secção ovóide, com um diâmetro exterior de 23 cm. O bojo é fusi-
forme, com um diâmetro máximo de 33 cm, terminando num bico maciço, que se apre-
senta fracturado. Apresenta uma capacidade de 24 l. Pasta grupo 3. Amarelo-averme-
lhado (Mun. 2,5 YR 6/3). A superfície evidencia uma aguada de tom bege-amarelado
(Mun. 10 YR 7/3). C.S.J. P.N. 3396. Contexto C. Est. 5, n.0 41. 

8 – Ânfora bem conservada, faltando-lhe parte do colo o bordo e as asas. 
A altura total conservada é de 64 cm. Colo cilíndrico, apresentando na parte conservada,
um diâmetro externo de 13 cm, ombro carenado, com o negativo do arranque das duas
asas, com um diâmetro exterior de 24,3 cm. O bojo é fusiforme, com um diâmetro
máximo de 32,6 cm, terminando num bico maciço, troncocónico, que se apresenta
fracturado. Tem uma capacidade de 24 l. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado (Mun. 5
YR 5/6). A superfície evidencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 7,5 YR 7/3).
C.S.J. P.N. 3601. Contexto C. Est. 5, n.0 42. 

9 – Fragmento de bordo, com início do colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 12,8 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,2. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado
(Mun. 5 YR 4/4). Evidencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 10 YR 7/3). C.S.J.
R. Coz. 3876. Contexto E. Est. 13, n.0 94.

10 – Fragmento de bordo e colo, com vestígios do arranque de asa. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 14,7 cm.
Colo cilíndrico, evidenciando o arranque da asa sob o bordo. Índice altura do bordo,
espessura máxima, 1,2. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 YR 5/6). Evi-
dencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 7,5 YR 8/1). C.S.J. B.F.S.I 3362. Con-
texto G. Est. 14, n.0 112. 

11 – Fundo e bojo. Bojo cónico terminando num fundo maciço, cilíndrico, com base em
botão arredondado, apresentando finas caneluras. 
Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado (Mun. 10 R 5/4). Evidencia uma aguada de tom
bege-amarelado (Mun. 5 YR 7/4). C.S.J. P.N. 3322. Contexto C. Est. 4, n.0 37. 

12 – Fundo cónico, maciço, terminando numa base plana. 
Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 R 4/6). Evidencia uma aguada de tom
bege-amarelado (Mun. 5 YR 7/4). C.S.J. P.N. 3310. Contexto C. Est. 4, n.0 36. 
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Dressel 1

13 – Fragmento de bordo e colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 14 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,33. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado
(Mun. 2,5 YR 4/8). Evidencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 7,5 YR 7/6).
C.S.J. P.N. 3622. Contexto B. Est. 1, n.0 9. 

14 – Fragmento de bordo e colo, com arranque de asa. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 13,6 cm. Colo
cilíndrico, com arranque de asa, de secção ovóide. Índice altura do bordo, espessura máxima,
1,3. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 YR 5/8). Evidencia uma aguada de tom
bege-amarelado (Mun. 7,5 YR 8/3). C.S.J. P.N. 3311. Contexto C. Est. 2, n.0 18.

15 – Fragmento de bordo e colo, com arranque de asa. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 13 cm. Colo
cilíndrico, com arranque de asa, de secção ovóide. Índice altura do bordo, espessura máxima,
1,32. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 YR 5/8). Evidencia uma aguada de tom
bege-amarelado (Mun. 7,5 YR 8/3). C.S.J. P. Coz. 3674. Contexto F. Est. 13, n.0 103. 

16 – Fragmento de bordo, com início do colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 14,5 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,37. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado
(Mun. 5 YR 5/6). Evidencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 7,5 YR 8/3). C.S.J.
P.Coz. 3673. Contexto F. Est. 13, n.0 104.

17 – Fragmento de bordo, com início do colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 14,7 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,34. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado
(Mun. 2,5 YR 4/6). Evidencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 10 YR 8/3).
C.S.J. B.F.S.I 3365. Contexto G. Est. 14, n.0 110. 

18 – Fragmento de bordo e colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 14 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,42. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado
(Mun. 2,5 YR 6/8). Evidencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 7,5 YR 7/4).
C.S.J. P.N. 3624. Contexto B. Est. 1, n.0 10. 

19 – Fragmento de bordo e colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 12,8 cm.
O colo é cilíndrico, apresentando finas caneluras na zona de ligação com o bordo. Índice
altura do bordo, espessura máxima, 1,42. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado (Mun. 5
YR 4/4). Evidencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 5 YR 7/4). C.S.J. P.N.
3328. Contexto C. Est. 2, n.0 15. 

20 – Fragmento de bordo, com início do colo e arranque de asa. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 14,3 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,4. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado
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(Mun. 5 YR 5/6). Evidencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 5 YR 7/4). C.S.J.
P.N. 3332. Contexto C. Est. 2, n.0 17. 

21 – Fragmento de bordo, com início do colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 15,8 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,5. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado
(Mun. 5 YR 4/6). Evidencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 7,5 YR 8/3). C.S.J.
P.N. 3340. Contexto C. Est. 2, n.0 20. 

22 – Fragmento de bordo e colo, com arranque de asa. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 13,5 cm.
Colo cilíndrico com caneluras externas e arranque de asa, de secção ovóide. Índice
altura do bordo, espessura máxima, 1,58. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado (Mun. 
2,5 R 4/6). Evidencia uma aguada de tom bege (Mun. 10 YR 8/4). C.S.J. P.N. 3316. Con-
texto C. Est. 2, n.0 21. 

23 – Fragmento de bordo, com início do colo e arranque de asa. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 13,4 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,55. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado
(Mun. 5 YR 4/6). Evidencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 5 YR 7/4). C.S.J.
P.N. 3327. Contexto C. Est. 2, n.0 22. 

24 – Fragmento de bordo, com início do colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 11 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,4. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado
(Mun. 5 YR 4/4). Evidencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 10 YR 7/3). C.S.J.
R. Coz. 3877. Contexto E. Est. 13, n.0 95.

25 – Bordo e colo, com arranque de asa. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 14,2 cm.
Colo cilíndrico com caneluras e arranque de asa, de secção ovóide. Índice altura do
bordo, espessura máxima, 1,48. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 YR
5/6). Evidencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 7,5 YR 8/1). C.S.J. B.F.S.I
3367. Contexto G. Est. 14, n.0 111. 

26 – Fragmento de bordo e colo, com arranque de asa. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 14cm. Colo
cilíndrico com arranque de asa, de secção ovóide. Índice altura do bordo, espessura
máxima, 1,42. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 YR 5/6). Evidencia uma
aguada de tom bege-amarelado (Mun. 10 YR 8/3). C.S.J. B.F.S.I 3373. Contexto G. Est.
14, n.0 116.

27 – Fragmento de bordo, com início do colo de ânfora Dressel 1. 
O lábio é vertical, de extremidade côncava, apresentando um diâmetro externo de 15,7 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,85. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado
(Mun. 5 YR 6/3). Evidencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 10 YR 8/3). C.S.J.
B.F.S.I 3368. Contexto G. Est. 14, n.0 114.

60
AS ÂNFORAS ROMANAS DO CASTELO DE SÃO JORGE (LISBOA)



28 – Fragmento de bordo, com início do colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 13,6 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,4. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado
(Mun. 5 YR 4/6). Evidencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 7,5 YR 8/3). C.S.J.
P.N. 3340. Contexto I. Est. 16, n.0 131. 

29 – Fundo cónico, maciço, encontrando-se fracturado. 
Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado (Mun. 7,5 YR 5/4). Evidencia uma aguada de tom
bege-amarelado (Mun. 10 YR 8/4). C.S.J. P.N. 3305.Contexto A. Est. 1, n.0 4.

30 – Ânfora bem conservada, faltando-lhe o bordo o colo as asas e parte do fundo. 
A altura total conservada é de 59,5 cm. Arranque de ombro carenado, com um diâme-
tro exterior na zona da fractura de 22,8 cm. O bojo é fusiforme, com um diâmetro
máximo de 30,7 cm, terminando num bico maciço troncocónico, que se apresenta frac-
turado. Apresenta uma capacidade de 23,4 l. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado (Mun.
2,5 YR 5/4). A superfície evidencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 2,5 Y 8/3).
C.S.J. P.N. 3604. Contexto C. Est. 5, n.0 43.

31 – Ânfora bem conservada, faltando-lhe, o bordo o colo as asas e parte do fundo.
A altura total conservada é de 57,7 cm. Encontra-se fracturada na zona do arranque do
ombro. O bojo é fusiforme, com um diâmetro máximo de 32 cm, terminando num bico
maciço troncocónico, que se apresenta fracturado. Apresenta uma capacidade de 23,3 l. Pasta
grupo 3. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 YR 8/3). A superfície evidencia uma aguada de tom
bege-amarelado (Mun. 2,5 Y 8/3). C.S.J. P.N. 3605. Contexto C. Est. 6, n.0 44.

32 – Fragmento de ombro e colo. 
Ombro carenado, bem marcado, com um diâmetro exterior de 26 cm e arranque de colo
cilíndrico. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 YR 5/8). A superfície evi-
dencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 5 Y 7/4). C.S.J. P.N. 3839. Contexto
C. Est. 6, n.0 45.

33 – Fragmento de bojo com arranque de fundo. 
A altura total conservada é de 45,5 cm. O bojo é ovóide, com um diâmetro máximo de
34 cm, evidenciando o arranque, de fundo troncocónico. Pasta grupo 3. Amarelo-aver-
melhado (Mun. 2,5 YR 5/8). A superfície evidencia uma aguada de tom bege-amarelado
(Mun. 5 Y 7/4). C.S.J. P.N. 3610. Contexto C. Est. 6, n.0 46.

34 – Fundo e bojo. 
Bojo cónico terminando num fundo maciço, que se encontra fragmentado, com uma
fina canelura. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 R 4/6). Evidencia uma
aguada de tom bege-amarelado (Mun. 5 YR 7/4). C.S.J. P.N. 3306. Contexto C. Est. 4,
n.0 38.

35 – Fundo e bojo. 
Bojo cónico terminando num fundo maciço, troncocónico, que se encontra fragmen-
tado. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 YR 4/6). Evidencia uma aguada de
tom bege-amarelado (Mun. 10 YR 8/3). C.S.J. B.F.S.I 3375. Contexto G. Est. 14, n.0 118.
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36 – Fundo e bojo. 
Bojo cónico terminando num fundo maciço, que se encontra fragmentado. Pasta grupo
3. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 YR 5/6). Evidencia uma aguada de tom bege-ama-
relado (Mun. 7,5 YR 8/1). C.S.J. B.F.S.I 3364. Contexto G. Est. 15, n.0 119.

37 – Fundo e bojo. 
Bojo cónico terminando num fundo maciço, troncocónico, que se encontra fragmen-
tado. Pasta grupo 3. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 YR 5/6). Evidencia uma aguada de
tom bege-amarelado (Mun. 7,5 YR 8/1). C.S.J. B.F.S.I 3374. Contexto G. Est. 15, n.0 120.

38 – Fragmento de fundo. 
Fundo troncocónico, maciço, apresentando-se fracturado. Pasta grupo 3. Amarelo-aver-
melhado (Mun. 2,5 YR 4/6). Apresenta uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 7,5
YR 8/3). C.S.J. R. S. C. N.0 30/36 - 3631. Contexto H. Est. 16. n.0 128.

3.3.3.1. Marcas
Embora exumadas em contextos de época islâmica, foram identificadas na intervenção

da Praça Nova duas marcas sobre ânforas deste grupo, que nos permitam tecer algumas con-
siderações sobre a sua proveniência, embora estejamos conscientes das limitações inerentes
a este tipo de interpretação, dada a ausência de dados relativos aos centros produtores das
mesmas. 

3.3.3.1.1. A Marca AN (Est. 17, n.0 136, Est. 18, n.0 2 e Fig. 23)
Sobre um fragmento de uma asa de ânfora itálica, que, devido ao estado de conservação,

se apresenta de difícil classificação, mas que deverá corresponder a uma Dressel 1, foi iden-
tificado a marca AN, impressa, inserida numa cartela rectangular. Encontramos paralelos para
esta marca no Golfo de Fos (França), sobre uma asa de Dressel 1 (Amar e Liou, 1989), no
povoado de Bibracte (Olmer, 2003) e em Lyon, igualmente sobre uma asa de Dressel 1 (Blanc
Bijon et al., 1998). Corresponde a um conjunto de marcas bem representadas na Gália,
datado de meados do século II ao I a.C. (Callender, 1965), e que tem como característica prin-
cipal a combinação de duas letras, sem que o seu significado seja claro. F. Olmer (1998, 2003)
propõe uma interpretação interessante para estas marcas de duas letras, não as entendendo
como iniciais de nomes, mas sim como uma combinação de letras, segundo um código de
contagem alfanumérico.
Estas marcas poderiam
ser um indício da gestão
da produção de ânforas
de determinado centro
produtor (Olmer, 1998, 
p. 469, Fig. 3, 2003, p. 157-
-172, Fig. 30). Com base
na análise das pastas des-
tas marcas e na sua pro-
posta de organização da
produção, F. Olmer pro-
põe como local de fabrico
destas ânforas o centro
produtor de Albinia.
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FIG. 23 – Fotografia de marca AN impressa, inserida numa cartela rectangular. 



Catálogo

1 – Fragmento de asa de secção ovóide de Dressel 1. 
Pasta grupo 3. A cor é amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 YR 6/4), apresentando um
cerne acinzentado (Mun. 2,5 Y 6/0). A superfície apresenta-se alisada, do tom da
pasta. Evidencia uma marca impressa sobre a asa, inserida numa cartela rectangular,
em mau estado – AN. C.S.J. P.N. 2755. Est. 17, n.0 136; Est. 18, n.0 2 e Fig. 23.

3.3.3.1.2. Marca de difícil classificação (Est. 17, n.0 137, Est. 18, n.0 1 e Fig. 24)
Sobre um fragmento de asa de uma ânfora itálica (greco-itálica ou Dressel 1) identificou-

-se uma marca impressa, inserida numa cartela circular de reduzidas dimensões36. Trata-se
de um busto de perfil com a face virada para a direita, ostentando aquilo que interpreto como
um capacete e evidenciando parte de uma inscrição da qual apenas se consegue ler A–NI, apre-
sentando um nexo no AN e vestígios de uma letra antes, da qual se destingue um ténue con-
torno que poderia corresponder a um L ou um C seguido daquilo que poderá ser um ponto
de separação.

Até ao momento, não foi possível encontrar paralelos exactos para esta peça, embora
se conheçam algumas marcas com características similares: no naufrágio do Grand Bassin
B, datado de inícios do século I a.C., foi identificada uma marca impressa, de forma oval,
(14/12 mm) sobre a parte superior de uma asa de ânfora itálica, em que surge representado
um tocador de flauta que apresenta à sua frente, tal como no exemplar do castelo, um con-
junto de três letras de pequenas dimensões (CCL) (Solier, 1982, p. 61-62). No naufrágio de
Fourmigue, no golfo de Juan, sobre o bojo de uma Dressel 1 itálica, foi detectada uma estam-
pilha oval (20/13 mm), em que surge representado um homem armado de lança (Solier,
1982, p. 62). 

A semelhança morfológica deste cunho com as marcas do atelier de Rullius (Etienne e
Mayet, 1986) levanta algumas questões pertinentes37. Poderemos estar, tal como foi suge-
rido para as marcas de Rullius, perante uma marca de produtor, inspirada nas representa-
ções numismáticas. Ter-se-á optado pela criação de um punção de grande qualidade38,
visando a representação de uma personagem masculina, de aspecto militar, que, de
momento, não podemos identificar. A inscrição poderá estar relacionada com o nome do
proprietário, embora, de momento, não seja fácil vislumbrar o seu significado.

Paralelamente, a similitude desta marca com a numismática latina republicana, levou-
-me a colocar a hipótese de esta poder corresponder à gravação de um numisma. O facto de
se encontrar representado em positivo anularia a hipótese de gravação directa com a moeda
na argila fresca; daí pensar, devido à qualidade da gravação, na utilização de um cunho dessa
hipotética moeda. Partindo destas observações, tentei encontrar paralelos na numismática
romana republicana e na ibérica mas não encontrei nenhuma moeda cujas características se
assemelhassem a esta marca. Dada a ausência de paralelos a nível da representação, tentei,
partindo da interpretação da leitura da inscrição, encontrar legendas monetárias que se lhe
pudessem assemelhar. Apenas as moedas de C. Annius (82-81 a.C.) poderiam eventualmente
corresponder a essa leitura, não fosse o facto de as emissões monetárias conhecidas não cor-
responderem ao busto desta marca (Bourgey e Depeyrot, 1988). 
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Catálogo

1 – Fragmento de asa de secção ovóide de difícil classificação, possivelmente de Dressel 1. 
Pasta grupo 3. A cor é amarelo-avermelhado (Mun. 5 YR 8/4). A superfície apresenta-se ali-
sada, do tom da pasta. Evidencia uma marca impressa sobre a asa, inserida numa cartela
circular, de 1,6 cm de diâmetro. C.S.J. P.N. 2756. Est. 17, n.0 137; Est. 18, n.0 1 e Fig. 24.

3.3.4. Grupo 439 (Fig. 22 – N.0 4)
Caracteriza-se por uma pasta muito compacta, dura e homogénea. A cor é vermelha clara

(Mun. 10 R 6/4). Os elementos não plásticos são pouco abundantes, de pequena e média
dimensão, apresentando-se bem distribuídos e constituídos por quartzos, grãos ferrugino-
sos e elementos carbonatados. As paredes apresentam uma aguada de tom bege (10 YR 8/3)
espessa e aderente. 

Este grupo foi identificado nos contextos B, C, D e E, correspondendo a 18% das ânfo-
ras vinárias itálicas e a 10,67% da totalidade das ânforas estudadas. Tal como para o Grupo
3, foi possível distinguir, dentro das ânforas produzidas com esta pasta, modelos greco-itáli-
cos e Dressel 1, assim como formas que poderão corresponder a modelos de transição entre
ambas. 

As ânforas greco-itálicas encontram-se representadas por três exemplares. A análise dos
bocais das ânforas deste tipo permite situar o índice entre altura do lábio e a espessura
máxima do mesmo entre 0,81 e 1,2, apresentando lábios cuja altura varia entre os 2,9 cm e
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FIG. 24 – Fotografia de marca impressa sobre uma asa inserida numa cartela circular de reduzidas dimensões.



os 3,2 cm e diâmetros entre os 13 cm e os 15 cm, tendo-se identificado nos casos assinalados
diferenças a nível do bordo. Podem-se destinguir dois tipos: 

Um tipo de bordo de lábio bastante oblíquo, de secção triangular, mais largo do que alto
(Est. 3, n.0 29), cuja morfologia e índice (0,81) permitem supor uma maior antiguidade,
embora o seu contexto demonstre claramente a sua contemporaneidade com as outras for-
mas aí exumadas. Um segundo tipo apresenta um bocal de lábio oblíquo e secção triangu-
lar, vertical, e base côncava (Est. 3, n.os 24 e 28). 

As ânforas Dressel 1 encontram-se representadas por 7 indivíduos, correspondendo a 13%
das ânforas vinárias itálicas. O estudo dos bocais das ânforas deste tipo permite enquadrá-las
entre o índice 1,33 e 1,5, apresentando lábios cuja altura varia entre os 3,2 cm e 3,4 cm e diâme-
tros entre os 12 cm e os 17 cm. Foi identificado um único tipo de bordo de lábio oblíquo e sec-
ção triangular, mais alto do que largo, embora seja observável uma variação da base do mesmo,
que permite dividir estes bocais em três subtipos, tendo em conta a base do mesmo: bordos de
lábio oblíquo e base côncava (Est. 3, n.0 25 e Est. 12, n.0 85); bordos de lábio oblíquo e base hori-
zontal (Est. 3, n.0 27 e Est. 12, n.0 88) e bordos de lábio oblíquo e base convexa (Est. 3, n.0 26).

Entre as ânforas desta forma, foram identificados 3 fragmentos de bocal, que, pelo cál-
culo do índice entre altura do lábio e a espessura máxima do mesmo (enquadrados entre 1,32
e 1,37), poderão ser consideradas de transição entre ambas as formas (Est. 3, n.os 25 e 26; Est.
12, n.0 85). 

Embora não tenha sido possível reconstituir nenhum exemplar inteiro, a análise de duas
ânforas bem conservadas do contexto C (Est. 6, n.0 47 e 48) permite, embora com cautelas,
reconstituir para as Dressel 1 deste grupo uma ânfora de pequenas dimensões que não ultra-
passaria 1 m, com uma capacidade variável entre os 23 e os 24 l. Caracteriza-se por um bocal
de lábio oblíquo e secção triangular, mais alto do que largo, um colo alto, cilíndrico, ombro
carenado bem marcado por uma inflexão da parede do recipiente, um corpo ovóide e um
fundo cilíndrico compacto (Est. 4, n.0 35). 

Catálogo

Greco-itálicas

1 – Fragmento de bordo e colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, com uma inclinação de cerca de 200, apresen-
tando um diâmetro externo de 13 cm. O colo é cilíndrico, marcado por finas caneluras.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 0,81. Pasta grupo 4. Amarelo-avermelhado
(Mun. 2,5 YR 6/8). A superfície apresenta-se alisada (Mun. 5 YR 7/6). C.S.J. P.N. 3347.
Contexto C. Est. 3, n.0 29. 

2 – Fragmento de bordo e colo, com arranque de asa. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 14 cm. 
O colo é cilíndrico, com arranque de asa, de secção ovóide. Índice altura do bordo, espes-
sura máxima, 1,28. Pasta grupo 4. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 YR 6/8). Evidencia
uma aguada de tom bege (Mun. 7,5 YR 8/4). C.S.J. P.N. 3345. Contexto C. Est. 3, n.0 28.

3 – Fragmento de bordo e colo, com arranque de asa. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 15,2 cm.
Colo cilíndrico com caneluras externas e arranque de asa, de secção ovóide. Índice
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altura do bordo, espessura máxima, 1,07. Pasta grupo 4. Amarelo-avermelhado (Mun.
2,5 YR 6/6). Evidencia uma aguada de tom bege (Mun. 10 YR 7/2). C.S.J. P.N. 3338. Con-
texto C. Est. 3, n.0 24.

Dressel 1

4 – Fragmento de bordo e colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 15,5 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,33. Pasta grupo 4. Amarelo-avermelhado
(Mun. 2,5 YR 6/8). A superfície apresenta-se alisada (Mun. 7,5 YR 7/6). C.S.J. P.N. 3341.
Contexto C. Est. 3, n.0 25.

5 – Fragmento de bordo e colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 14,5 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,30. Pasta grupo 4. Amarelo-avermelhado
(Mun. 2,5 YR 6/8). A superfície apresenta-se alisada (Mun. 7,5 YR 7/4). C.S.J. P.N. 3349.
Contexto C. Est. 3, n.0 26.

6 – Fragmento de bordo e colo, com arranque de asa. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 17 cm.
Colo cilíndrico com caneluras externas e arranque de asa, de secção ovóide. Índice
altura do bordo, espessura máxima, 1,41. Pasta grupo 4. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5
YR 6/6). A superfície apresenta-se alisada (Mun. 5 YR 7/6). C.S.J. P.N. 3336. Contexto
C. Est. 3, n.0 27.

7 – Fundo cónico, maciço, terminando numa base plana. 
Pasta grupo 4. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 YR 6/8). Evidencia uma aguada de
tom bege (Mun. 7,5 YR 8/4). C.S.J. P.N. 3321. Contexto C. Est. 4, n.0 35.

8 – Ânfora bem conservada, faltando-lhe o colo, o bordo, as asas e parte do fundo. 
A altura total conservada é de 57,5 cm. Arranque de colo cilíndrico, apresentando na parte
conservada um diâmetro externo de 13,4 cm, ombro carenado, bem marcado, de onde
arrancam as duas asas, de secção ovóide, com um diâmetro exterior de 29,5 cm. 
O bojo é fusiforme, com um diâmetro máximo de 32 cm, terminando num bico maciço,
troncocónico, que se apresenta fracturado. Apresenta uma capacidade de 22 l. Pasta
grupo 4. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 YR 6/8). A superfície apresenta-se alisada
(Mun. 5 YR 7/6). C.S.J. P.N. 3607. Contexto C. Est. 6, n.0 47.

9 – Ânfora bem conservada, faltando-lhe o bordo o colo as asas e parte do fundo. 
A altura total conservada é de 64 cm. Arranque de ombro carenado, com um diâme-
tro exterior de 28 cm. O bojo é fusiforme, com um diâmetro máximo de 32,5 cm, ter-
minando no arranque do bico, que se apresenta fracturado. Apresenta uma capacidade
de 23,5 l. Pasta grupo 4. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 YR 6/8). A superfície evi-
dencia uma aguada de tom bege (Mun. 7,5 Y 8/3). C.S.J. P.N. 3611. Contexto C. Est. 6,
n.0 48.
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10 – Fragmento de bordo e arranque de colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 16 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,33. Pasta grupo 4. Amarelo-avermelhado
(Mun. 2,5 YR 7/6). Evidencia uma aguada de tom bege (Mun. 10 YR 8/2). C.S.J. P.N.
3874. Contexto D. Est. 12, n.0 85.

11 – Fragmento de bordo e arranque de colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 12 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,5. Pasta grupo 4. Amarelo-avermelhado
(Mun. 2,5 YR 7/6). Evidencia uma aguada de tom bege (Mun. 10 YR 8/2). C.S.J. P.N.
3875. Contexto D. Est. 12, n.0 88.

12 – Fundo troncocónico, compacto. 
Pasta grupo 4. Amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 YR 7/6). Evidencia uma aguada de tom
bege (Mun. 10 YR 8/2). C.S.J. R. Coz. 3879. Contexto E. Est. 13, n.0 97.

3.3.5. Grupo 540 (Fig. 22 - N.0 5)
Caracteriza-se por uma pasta compacta medianamente depurada. A cor varia entre o cas-

tanho-avermelhado (Mun. 2,5 YR 6/4) e o amarelo-avermelhado (Mun. 5 YR 6/3). Os ele-
mentos não plásticos são bem distribuídos, de pequena e média dimensão, constituídos por
abundantes quartzos e grãos ferruginosos de média e grande dimensão, nódulos de argila
cozida de pequena dimensão, elementos carbonatados e partículas negras de origem vulcâ-
nica. As paredes apresentam-se alisadas e, num caso, apresenta vestígios de uma aguada de
tom bege (Mun. 7,5 YR 7/4). 

Este grupo foi identificado nos contextos B, C, D, E e G, correspondendo a 15% das
ânforas vinárias itálicas e a 9% da totalidade das ânforas estudadas. Foi possível distinguir,
dentro das ânforas produzidas com esta pasta, modelos greco-itálicos e formas que, embora
classifiquemos como Dressel 1, apresentam índices que poderão corresponder a modelos
de transição. 

As ânforas greco-itálicas encontram-se representadas por cinco indivíduos. A análise dos
bocais das ânforas deste tipo permite situar o índice entre altura do lábio e a espessura
máxima do mesmo entre 1,03 e 1,14. Apresentam lábios cuja altura varia entre os 2,8 cm e
os 3,3 cm e diâmetros entre os 13 cm e os 15 cm, tendo-se identificado um único tipo de bordo
de lábio oblíquo e secção triangular, mais largo do que alto (Est. 4, n.0 33; Est. 12, n.0 86 e 
n.0 87; Est. 13, n.0 93 e Est. 14, n.0 109).

As ânforas Dressel 1 encontram-se representadas por 4 indivíduos, correspondendo a
7% das ânforas vinárias itálicas. A análise do índice dos bocais, entre 1,32 e 1,34, embora per-
mita atribuí-los a modelos já inseríveis dentro desta forma, coloca-os segundo a proposta de
F. Gateau (1990), na transição entre os dois modelos. É particularmente interessante a aná-
lise de uma ânfora deste tipo do Contexto C (Est. 7, n.0 49), que apresenta, através da análise
do bocal, um índice de 1,3. No entanto, o cálculo da relação entre altura total menos o fundo
sobre a largura máxima, segundo a proposta de A. Tchernia (1986, p. 309), leva a que a con-
sideremos uma greco-itálica, com um índice de 2,5. 

O exame e a medição de duas ânforas bem conservadas do contexto C (Est. 7, n.os 49
e 50) e uma do contexto G (Est. 15, n.0 124) permitem, embora com cautelas, reconstituir
para as greco-itálicas deste grupo uma ânfora de pequenas dimensões, que não ultra-
passaria os 90 cm, com uma capacidade variável entre os 27 e os 22 l. Caracteriza-se por
um bocal de lábio oblíquo e secção triangular, mais alto do que largo, um colo alto, cilín-
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drico, ombro arredondado, evidenciando uma carena que o separa do restante corpo, de
perfil ovóide, terminando num fundo troncocónico compacto (Est. 13, n.0 99 e Est. 14, 
n.0 117). 

Catálogo

Greco-itálicas

1 – Fragmento de bordo e colo, com arranque de asa. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 15 cm.
Colo cilíndrico com caneluras externas e arranque de asa, de secção ovóide. Índice
altura do bordo, espessura máxima, 1,03. Pasta grupo 5. Castanho-claro (Mun. 7,5 YR
6/6). A superfície apresenta-se alisada (Mun. 7,5 YR 6/4). C.S.J. P.N. 3335. Contexto C.
Est. 4, n.0 33.

2 – Fundo cónico, maciço. 
Pasta grupo 5. Castanho claro (Mun. 7,5 YR 6/6). A superfície apresenta-se alisada
(Mun. 7,5 YR 6/4). C.S.J. P.N. 3317. Contexto C. Est. 4, n.0 39.

3 – Ânfora bem conservada, faltando-lhe parte do colo o bordo e as asas.
A altura total conservada é de 70 cm. Colo cilíndrico, apresentando na parte conservada
um diâmetro externo de 12 cm, ombro carenado bem marcado, de onde arrancam as
duas asas, de secção ovóide, com um diâmetro exterior de 22,5 cm. O bojo é fusiforme,
com um diâmetro máximo de 32,6 cm, terminando num bico maciço, troncocónico, que
se apresenta fracturado. Tem uma capacidade de 27,2 l. Pasta grupo 5. Amarelo-aver-
melhado (Mun. 7,5 YR 5/4). A superfície apresenta-se alisada (Mun. 7,5 YR 7/4). C.S.J.
P.N. 3394. Contexto C. Est. 7, n.0 50.

4 – Fragmento de bordo e colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 14,5 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,13. Pasta grupo 5. Castanho-claro (Mun. 
5 YR 6/6). A superfície apresenta-se alisada (Mun. 2,5 YR 8/3). C.S.J. P.N. 3614. Con-
texto D. Est. 12, n.0 86. 

5 – Fragmento de bordo e colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 14,5 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,14. Pasta grupo 5. Castanho-claro (Mun. 7,5
YR 6/6). A superfície apresenta-se alisada (Mun. 2,5 YR 8/3). C.S.J. P.N. 3613. Contexto
D. Est. 12, n.0 87. 

6 – Fragmento de bordo com início do colo de ânfora greco-itálica. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 13 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,06. Pasta grupo 5. Castanho-clara (Mun. 
7,5 YR 6/6). A superfície apresenta-se alisada (Mun. 7,5 YR 7/4). C.S.J. R. Coz. 3878.
Contexto E. Est. 13, n.0 93. 
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7 – Fundo troncocónico compacto. 
Pasta grupo 5. Castanho-clara (Mun. 7,5 YR 6/6). Apresenta-se alisada (Mun. 7,5 YR 7/4).
C.S.J. R. Coz. 3881. Contexto E. Est. 13, n.0 99. 

8 – Fragmento de bordo com início do colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 14 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,07. Pasta grupo 5. Castanho-clara (Mun. 7,5
YR 6/6). Apresenta-se alisada (Mun. 7,5 YR 7/4). C.S.J. B.F.S.I 3366. Contexto G. Est.
14, n.0 109. 

9 – Fundo e bojo. 
Bojo cónico terminando num fundo maciço, que se encontra fragmentado. Pasta grupo
5. Castanho-claro (Mun. 7,5 YR 6/6). Apresenta-se alisada (Mun. 7,5 YR 7/4). C.S.J.
B.F.S.I 3371. Contexto G. Est. 14, n.0 117.

10 – Bojo bem conservado. 
Fragmento com arranque da área do ombro carenado e com arranque de fundo. 
A altura total conservada é de 47 cm. O bojo é fusiforme, com um diâmetro máximo de
33 cm. Pasta grupo 5. Castanho-claro (Mun. 7,5 YR 6/6). Apresenta-se alisada (Mun. 7,5
YR 7/4). C.S.J. B.F.S.I 3611. Contexto G. Est. 15, n.0 124.

11 – Ânfora bem conservada, faltando-lhe as asas e o fundo. 
A altura total conservada é de 77 cm. O bocal apresenta lábio oblíquo, com uma incli-
nação de cerca de 400, de secção triangular, circunscrevendo um diâmetro externo de
14,5 cm. Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,32. O colo é alto, cilíndrico, ter-
minando num ombro carenado bem marcado, com um diâmetro exterior de 27 cm, as
asas arrancam no colo um pouco abaixo do bordo, têm secção ovóide, com 5,7 de largura
e 2,6 cm de altura. O bojo é também ovóide, com um diâmetro máximo de 32 cm. Apre-
senta uma capacidade de 21 l. Pasta grupo 5. Amarelo-avermelhado (Mun. 7,5 YR 6/6).
A superfície apresenta-se alisada, de tonalidade amarelo-avermelhada (Mun. 7,5 YR
8/4). C.S.J. P.N. 3603. Contexto C. Est. 7, n.0 49.

3.3.6. Grupo 641 (Fig. 22 – N.0 6)
Caracteriza-se por uma pasta arenosa e dura. A cor é amarelo-avermelhado (Mun. 5 YR

7/6). Os elementos não plásticos são abundantes, constituídos por quartzos, micas, grãos fer-
ruginosos e abundantes nódulos de argila cozida, de média e grande dimensão. As superfí-
cies apresentam-se alisadas ou com uma aguada de tom bege espessa e aderente (Mun. 10
YR 8/4). 

Este grupo foi identificado nos contextos C e G, correspondendo a 8% das ânforas viná-
rias itálicas e a 4,85% da totalidade das ânforas estudadas. Foi possível distinguir dentro das
ânforas produzidas com esta pasta modelos greco-itálicos e um fragmento de bocal de uma
Dressel 1. As ânforas greco-itálicas deste grupo encontram-se documentadas por dois frag-
mentos de bocal, apresentando índices entre altura do lábio e a espessura máxima do mesmo
entre 1,03 e 1,17. A altura do lábio varia entre os 3,3 cm e os 3,4 cm, e os diâmetros entre os
13 cm e os 15 cm, tendo-se identificado um único tipo de bordo de lábio oblíquo e secção tri-
angular (Est. 3, n.0 30 e 32). As ânforas Dressel 1 deste grupo encontram-se escassamente
representadas, tendo-se identificado um fragmento de bocal e um fundo troncocónico com-
pacto, que atribuímos, embora com cautelas, a esta forma (Est. 3, n.0 31 e Est. 15, n.0 122). 
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Catálogo

Greco-itálicas

1 – Fragmento de bordo e colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 15 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,17. Pasta grupo 6. Amarelo-avermelhado
(Mun. 5 YR 5/6). Evidencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 2,5 YR 8/2).
C.S.J. P.N. 3342. Contexto C. Est. 3, n.0 30.

2 – Fragmento de bordo e colo. O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um
diâmetro externo de 13 cm. Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,03. Pasta grupo
6. Amarelo-avermelhado (Mun. 5 YR 5/6). Evidencia uma aguada de tom bege-amare-
lado (Mun. 2,5 YR 8/2). C.S.J. P.N. 3351. Contexto C. Est. 3, n.0 32.

Dressel 1

3 – Fragmento de bordo e colo, com arranque de asa. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular, apresentando um diâmetro externo de 13,7 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,70. Pasta grupo 6. Amarelo-avermelhado
(Mun. 5 YR 5/6). Evidencia uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 2,5 YR 8/2).
C.S.J. P.N. 3352. Est. 3, n.0 31.

4 – Fundo e bojo. 
Fundo compacto, troncocónico, encontrando-se fragmentado. Pasta grupo 6. Amarelo-
avermelhado (Mun. 5 YR 6/4). Evidencia uma aguada de tom bege (Mun. 10 YR 7/4).
C.S.J. B.F.S.I 3370. Contexto G. Est. 15, n.0 122. 

3.3.6.1. A marca C.L.SEX (Est. 17, n.0 134 e 135; Est. 18, n.os 3 e 4 e Fig. 25)
Embora exumados em contextos de época islâmica, foram identificados na interven-

ção da Praça Nova dois fragmentos de bocal da forma 1 de Dressel, evidenciando uma
marca impressa que nos permite tecer algumas considerações sobre a proveniência deste
grupo.

Trata-se da marca C L. SEX, que D. Manacorda, no seu trabalho sobre o ager Cosanus
(1981), relaciona com a de L. SEX(), identificada com diversas variantes sobre o bocal de ânfo-
ras Dressel 1, na área de Luni, em Itália, e na Gallia, colocando a hipótese de uma associa-
ção entre estas marcas e as de L. SESTIUS, relacionadas com a gens Sestia da área de Cosa.
A descoberta em Lyon, em escavações recentes, de novas marcas (Desbat, Maza e Picon,
1997), assim como os recentes dados epigráficos de Bibracte (Olmer, 2003), permitiu rever
a sua cronologia e propor outra interpretação. 

A associação no mesmo contexto entre exemplares marcados C.L.SEX, L.SEX ou C.SEX
e C.SEXTLI.L permitiu atribuir estas marcas à gens Sextillia, que se encontra documentada
epigraficamente em diversos locais de Itália, desde o vale do Pó a Roma, mas sobretudo na
Campânia (Desbat, Maza e Picon, 1997, p. 514; Olmer, 2003, p. 148-149).

O contexto das marcas de Lyon, os dados de Renieblas V, em Numância (Sanmartí
Grego, 1992), assim como os de Ampúrias (Sanmartí Grego et al., 1984), permitem apon-
tar uma datação da segunda metade do século II a.C. para este conjunto de marcas, que,
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apesar de apresentarem diversas
variantes, pertencem a uma série
homogénea. Quanto à sua prove-
niência a análise da sua pasta e a
comparação com os diferentes
grupos de referência de centros
produtores de ânforas itálicas per-
mitiu colocar a hipótese de uma
origem do norte da Campânia ou
do sul do Lácio (Desbat, Maza e
Picon, 1997, p. 515). 

Embora menos frequentes
que as típicas marcas da área de
Cosa do tipo Sestius, as marcas de C.L.SEX encontram-se atestadas em mais de uma quinzena
de sítios, e têm vindo a ser identificadas na Hispânia, Gália e em Itália42. 

Catálogo

1 – Fragmento de bordo, com início do colo. 
O lábio é oblíquo, com 4,2 cm de altura, delimitando um diâmetro externo de 15,2 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,4. Pasta grupo 6. Amarelo-avermelhada
(Mun. 5 YR 7/6). Evidencia uma aguada de tom bege (10 YR 8/4). Apresenta uma marca
impressa sobre o bordo, inserida numa cartela rectangular de cantos arredondados. C. L.
SEX - C() L( ). SEX(TILI). C.S.J. P.N. 2753. Est. 17, n.0 134; Est. 18, n.0 3 e Fig. 26, n.0 3.

2 – Fragmento de bordo, com início do colo. 
O lábio é oblíquo, com 3,3 cm de altura, delimitando um diâmetro externo de 14,7 cm.
Índice altura do bordo, espessura máxima, 1,4. Pasta grupo 6. Amarelo-avermelhado
(Mun. 2,5 YR 7/4). Evidencia uma aguada de tom bege (10 YR 9/2). Apresenta parte
de uma marca impressa em relevo sobre o bordo, inserida numa cartela rectangular,
que se encontra delimitada por uma linha semicircular em relevo. [...] EX - (C. L.
S)EX(TILI). Poderá tratar-se da mesma marca, embora não deva ser de excluir qualquer
variação dentro do grupo conhecido da marcas SEX. C.S.J. P.N. 2754. Est. 17, n.0 135;
Est. 18, n.0 4.

4. Os preparados piscícolas

As ânforas de preparados piscícolas encontram-se bem representadas, correspondendo
a 14% da totalidade das ânforas identificadas. A análise do volume de importação dos con-
tentores destinados ao transporte de preparados de peixe, produzidos em diversas áreas do
Mediterrâneo ocidental durante o período em análise, esbarra à partida com problemas da
definição de conteúdos para algumas das ânforas documentadas43. Acresce o facto de estar-
mos a tratar de um dos momentos para o qual possuímos menos dados sobre as indústrias
de transformação dos derivados marinhos, sendo poucos os contextos estudados que cor-
respondem a esta fase (Lagóstena Barrios, 2001, p. 216)44.
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FIG. 25 – Fotografia de marca impressa sobre o bordo inserida numa cartela
rectangular.



4.1. Ânforas Mañá C2b (Tipo 7.4.3.2. e Tipo 7.4.3.3.)

As ânforas deste tipo caracterizam-se por um corpo cilíndrico com cerca de 1 m de altura,
terminando num bico, normalmente oco, muito pronunciado, apresentando um colo desta-
cado, com um lábio de moldura complexa e diversificada, que adopta uma série de varian-
tes. As asas são anelares, de secção circular ou ovóide, arrancando da zona de transição entre
o corpo e o colo. 

Ramon Torres (1995) apresentou recentemente a revisão do estado da questão acerca da
problemática da definição tipológica das ânforas Mañá C, no âmbito do seu estudo das ânfo-
ras fenício-púnicas do Mediterrâneo central e ocidental, tendo incluído no seu Grupo 745, sub-
tipos 7.4.3.2. e Tipo 7.4.3.3., os modelos ocidentais deste contentor, conhecidos por Mañá
C2b46. 

No Mediterrâneo ocidental, a produção deste tipo encontra-se bem atestada para as
costas norte-africanas e para o Sul peninsular. Na actual costa marroquina, foram identifi-
cados e estudados diversos centros produtores em Kuass (Ponsich, 1968), Banasa, Sala e Volu-
bilis (Boube, 1973). Para o Sul peninsular, a produção destas ânforas encontra-se documen-
tada no Cerro del Mar, Málaga (Arteaga, 1985) e na baía de Cádis (Lagóstena Barrios 1996b),
onde a escavação dos fornos de Torre Alta e Avenida Pery Junquera, San Fernando - Cádis
(Perdigones Moreno e Muñoz Vicente, 1988; González Toraya et al., 2000) e a descoberta de
um inusitado número de centros produtores num recente programa de prospecções siste-
máticas deixam entrever a importância da sua comercialização para a dinâmica económica
da cidade de Gadir (Lagóstena Barrios, 1994, 1996a, 1996b). 

A sua produção na área do estreito de Gibraltar parece ter-se iniciado num
momento por precisar, dentro da segunda metade do século II a.C., devendo estar rela-
cionada com os momentos finais das produções da área de Cartago (Arruda e Almeida,
1998). Os dados dos recentes trabalhos sobre os níveis de fundação da cidade de Valen-
tia, onde estas ânforas se encontram bem representadas (Ribera i Lacomba, 1998), per-
mitem fixar com alguma segurança uma cronologia ante quem para o início da sua pro-
dução, confirmando a cronologia dos fornos de Torre Alta, onde estas ânforas surgem
associadas a contentores do Tipo 9.1.1.1 (CCNN) e a imitações de ânforas greco-itálicas
(García Vargas, 1998). 

Teríamos assim, apenas passados oito anos sobre a destruição de Cartago (146 a.C.), a
adopção do modelo púnico desta ânfora no Ocidente, adquirindo, contudo, características que
a distinguem da sua congénere da área cartaginesa, com a qual parece coexistir durante algu-
mas décadas, se tivermos em conta os dados de Na Guardis (Guerrero Ayuso, 1984)47. 
O sucesso desta nova forma levará à substituição dos modelos anfóricos produzidos nesta
área, e explica a sua longevidade, mantendo-se praticamente até ao final do século I a.C.
(Arruda e Almeida, 1998). 

A associação de contentores desta forma a fábricas de preparados piscícolas em Kuass
(Ponsich, 1968), no Cerro del Mar (Arteaga, 1985), na cidade de Claudia Baelo (Domergue,
1973) e em diversas intervenções na cidade de Cádis (Lagóstena Barrios, 1996a; Muñoz
Vicente e Frutos Reyes, 2004) parece consolidar a proposta de um conteúdo relacionado com
o transporte de preparados de peixe, para as produções da área do estreito de Gibraltar, con-
teúdo esse que seria, entre outros (Fabião, 1998b, p. 394), o halex, atestado nos tituli picti dos
exemplares da Fossa Aggeris e do Castro Pretório em Roma (CIL XV, 4762 e CIL XV, 4730).

No entanto, tendo em conta um exemplar encontrado intacto no naufrágio A de Dra-
mont (Saint Raphael)48, contendo restos de azeitonas e um ramo de oliveira (Santamaria,
1975) e a recente publicação de um titulus pictus sobre uma ânfora deste tipo proveniente de
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Mesas de Asta (García Vargas, 1998, p. 68, fig. 79 D), em que é mencionado um produto viní-
cola, leva a que se questione a existência de um só conteúdo para estes contentores. A hipó-
tese da existência de diferentes conteúdos para as ânforas deste tipo, já proposta por outros
investigadores (Arruda e Almeida, 1998, p. 209; Fabião, 1998b, p. 395), parece assim con-
solidar-se, embora, à luz dos dados disponíveis, não seja possível fazer afirmações categóri-
cas acerca do real valor dos diferentes produtos transportados. 

O panorama da distribuição das ânforas deste tipo no território actualmente português,
apresentado recentemente (Arruda e Almeida, 1998, p. 213-214; Fabião, 1998b, p. 392), e que
tentei sintetizar no mapa da Fig. 34, permite observar a ampla distribuição desta forma. É de
sublinhar a ausência de contextos na maioria dos sítios em que foram identificadas, que per-
mitam aferir os ritmos da sua comercialização. Os dados estratigráficos seguros com que
podemos lidar parecem confirmar o início da importação destas ânforas em meados do
século II a.C. (Arruda e Almeida, 1998), associado à recepção de artigos itálicos (campaniense
A), continuando a sua comercialização ao longo de todo o século I a.C., como os dados da
estratigrafia de Santarém, Mesas do Castelinho (Fabião e Guerra, 1994), Cerro da Rocha
Branca (Gomes, 1993) e Castro Marim (Arruda, 2001) parecem demonstrar. 

A análise das ânforas Maña C2b nos contextos do Castelo de São Jorge, embora nos dote
dos mecanismos necessários para datar o início da sua importação ainda durante a segunda
metade do século II a.C., não traduz a sua representatividade no conjunto das ânforas exu-
madas (que correspondem a 18,76%). De facto, embora se encontre escassamente repre-
sentada nos contextos identificados (6%), lidamos com um conjunto razoável de dados pro-
venientes de níveis de aterro de época tardo-romana e islâmica (cerca de uma centena de
exemplares), que, embora não nos possibilitem precisar a sua cronologia, levam-nos a valo-
rizar o seu papel no quadro das importações de Olisipo durante esta época. É de salientar que
a análise dos fabricos identificados assim como a morfologia das variantes de lábios das ânfo-
ras apontam, na totalidade dos exemplares exumados, para uma produção ocidental desses
contentores. 

Em Lisboa, as diversas intervenções no casco antigo da colina do Castelo têm permitido
identificar um conjunto considerável de ânforas deste tipo, embora apenas se encontrem
publicados alguns exemplares descontextualizados, das escavações do Teatro Romano (Diogo,
2000) e de dragagens recentes no Cais do Sodré (Alves et al., 2001).

4.2. Tipo 9.1.1.1. (CC.NN.) 

As ânforas deste tipo caracterizam-se por serem perfeitamente cilíndricas, terminando
em fundos arredondados ou em ônfalo (Est. 10, n.os 61 a 66). Os bordos são normalmente
rectos, ligeiramente espessados para o interior, projectando-se como prolongamento das
paredes, destacando-se uma leve incisão ou canelura exterior, que demarca a diferença entre
a área do bordo e a parede. As asas são pequenas, de secção circular, e arrancam um pouco
abaixo do bordo. A sua capacidade apresenta-se bastante diminuta, visto as suas dimensões
variarem entre os 70 e os 28 cm de altura. 

Este tipo aparece pela primeira vez individualizado por Sanmartí Grego (1985b), que
definiu as características gerais destes contentores no seu estudo acerca dos materiais das
escavações de Schulten nos acampamentos numantinos, onde adquiriu a designação de
ânforas CC.NN. 

Ao desenvolver o seu estudo acerca das ânforas da área de Cádis, Muñoz Vicente (1985)
insere-os no seu tipo Cádiz E2, designação que perdura em trabalhos recentes acerca das pro-
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duções ânfóricas desta área (García Vargas, 1998, 2000). Ramon Torres (1995), no seu tra-
balho acerca das ânforas fenício púnicas do Mediterrâneo central e ocidental, engloba estes
contentores, na sua série 9, grupo 1, subgrupo 1 e tipo 1. 

A sua produção encontra-se documentada arqueologicamente para Torre Alta e Pery
Junquera, San Fernando - Cádis (Perdigones Moreno e Muñoz Vicente, 1988; González Toraya
et al, 2000), onde foram identificados diversos fornos, que produziam estas ânforas a par de
imitações de campaniense A, ânforas Mañá C2b e ânforas inspiradas em modelos originários
da Península Itálica, como é o caso das greco-itálicas (Frutos e Muñoz Vicente, 1994; Carre-
tero Poblete, no prelo). Ramon Torres (1995) assinala a sua produção na própria cidade de
Cádis, tendo em conta os vestígios aí exumados, e salienta, embora pareça ter sido uma pro-
dução ocasional, o seu fabrico em Ibiza (Ramon Torres, 1991). 

No que diz respeito à cronologia, embora a sua produção possa ter início ainda em mea-
dos do século III a.C. (Ramon Torres, 1995), trata-se de envases típicos da segunda metade
do século II a.C, encontrando-se bem atestados nos acampamentos republicanos de circun-
valação a Numância, datados de 134-133 a.C. (Sanmartí Grego, 1985a, 1985b), nos níveis de
fundação de Valencia (138 a.C.) (Ribera i Lacomba, 1998) e no naufrágio da Ilha Pedrosa, com
uma datação de 150-140 a.C. (Guerrero Ayuso e Roldán Bernal, 1992), não parecendo ultra-
passar os inícios do século I a.C.

Em relação ao seu(s) conteúdo(s), a sua presença nos níveis de abandono da fábrica pré-
-romana de salga de peixe da Praça de Asdrúbal em Cádis (García Vargas, 1998), fábrica de
Las Redes, Puerto de Santa María (Muñoz Vicente e Frutos Reyes, 2004) e a existência de um
conjunto de estampilhas sobre este tipo de ânfora elucidam-nos acerca da sua utilização
enquanto recipientes de transporte de preparados de peixe (Ramon Torres, 1995). Num dos
casos, observa-se uma personagem transportando um peixe, colocando-o num recipiente que
é a própria ânfora em que surge representado (Perdigones Moreno e Muñoz Vicente, 1990).
García Vargas (1998), tendo por base a análise dos amplos diâmetros da boca destes recipi-
entes cerâmicos, sugere a sua utilização para transporte de salsamenta49. 

Em Portugal, a análise da sua dispersão é bastante redutora, apresentando uma concen-
tração no vale do Tejo, que será mais o resultado do estado da investigação sobre esta fase do
que uma real dispersão destas ânforas no território actual português. Estão presentes em Cas-
tro Marim (Arruda, Viegas, Bargão e Pereira, no prelo), na Alcáçova de Santarém (Arruda,
2002), em recolhas de superfície na estação de Chões de Alpompé (Diogo, 1982, 1993; Diogo
e Trindade, 1993-94) e em Lisboa, no centro histórico da cidade. Embora ainda se encontrem
inéditos, podem observar-se fragmentos deste tipo nas escavações do Claustro da Sé de Lis-
boa, na intervenção da Rua de São João da Praça e na Fundação Ricardo Espírito Santo Silva. 

4.3. Análise dos grupos de fabrico identificados50

A análise macroscópica da totalidade dos fragmentos de ânforas identificados permitiu
reconhecer e caracterizar diferentes grupos de pastas para as produções da área do estreito
de Gibraltar, que deverão corresponder a diferentes fabricos e, possivelmente, a diferentes
proveniências. A caracterização destes fabricos permite observar diversas realidades, nome-
adamente a coexistência das mesmas pastas nos exemplares ditos greco-itálicos51, hispânicos
(ver infra texto 6.1), nas ânforas Mañá C2b e nos contentores Tipo 9.1.1.1. De facto, o grupo
1(H) e 2(H) surge em ambas as produções, sendo apenas característico das ânforas Mañá C2b
o Grupo 3(H). Tal situação não é de estranhar, já que os três tipos surgem representados nos
fornos de San Fernando - Cádis (Perdigones Moreno e Muñoz Vicente, 1988).
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4.3.1. Grupo 1(H) (Fig. 26, n.os 1 e 3)
Grupo 1(H) – Caracteriza-se por uma pasta compacta, arenosa e bem depurada. A cor é

amarelo-rosado (Mun. 5 YR 7/6). Os elementos não plásticos são pouco abundantes e bem
distribuídos, constituídos essencialmente por pequenos grãos de calcite, pequenos quartzos
dispersos, alguns dos quais rolados, grãos carbonatados, elementos de cerâmica cozida,
bem calibrada, e vacúolos alongados. As superfícies apresentam-se alisadas, evidenciando
uma tonalidade que varia entre o amarelado avermelhado (Mun. 10 YR 8/3) e o amarelo-claro
(Mun. 10 YR 8/4). 

Encontra-se presente no contexto A, B, C, e G e, ainda que esteja escassamente repre-
sentado no presente conjunto (7%), corresponde ao grupo de fabrico ocidental melhor
representado nas ânforas identificadas no Castelo (12%). As suas características parecem
fazer coincidir este grupo com o Grupo 3, definido no estudo das ânforas da Classe 32 de
Santarém (Arruda e Almeida, 1998), com origem nos centros produtores norte-africanos
ocidentais, embora uma proveniência da baía gaditana não seja de excluir. 
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FIG. 26 – Fotografias macroscópicas das pastas de ânforas hispânicas.
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Catálogo

Tipo 9.1.1.1. (CCNN)

1 – Fragmento de bordo, com início do colo e arranque de asa. 
O lábio é vertical, espessado internamente, de secção arredondada, apresentando um diâ-
metro externo de 15 cm. A asa tem perfil e secção circular. Pasta grupo 1(H). Amarelo-
-avermelhado (Mun. 5 YR 7/6). A superfície apresenta-se alisada (Mun. 7,5 YR 8/6).
C.S.J. P.N. 3803. Contexto A. Est. 1, n.0 3. 

2 – Fragmento de bordo, com início do colo. 
O lábio é vertical, espessado internamente, de secção arredondada, apresentando um diâ-
metro externo de 19 cm. Pasta grupo 1(H). Amarelo-avermelhado (Mun. 10 YR 7/3). 
A superfície apresenta-se alisada (Mun. 10 YR 7/4). C.S.J. P.N. 3621. Contexto B. Est. 1,
n.0 7. 

3 – Fragmento de bojo e asa. 
Asa de perfil e secção circular. Pasta grupo 1(H). Castanho-amarelado (Mun. 10 YR
8/3). C.S.J. P.N. 2765. Contexto C. Est. 10, n.0 72.

4.3.1.1. Marcas (Est. 17, n.os 139 e 140, Est. 18, n.os 7 e 6 e Fig. 27, n.os 1 e 2)
Identificados em níveis de aterro de época tardo-romana e medieval, foram exumados

dois fragmentos de ânforas Mañá C2b, evidenciando marcas de produtor, que nos permi-
tem atribuí-las à área do Estreito de Gibraltar, possivelmente aos centros produtores da baía
gaditana ou norte-africanos ocidentais.

Embora os dados disponíveis so-
bre a epigrafia destes contentores não
seja muito abundante, salienta-se o seu
carácter bilíngue. Surgem marcas com
o nome do fabricante ou negociante do
produto em caracteres neo-púnicos, a
par de outros em escrita latina, veicu-
lando alguns deles nomes semitas
(Ramon Torres, 1995, p. 294). Ainda
que esta questão não se encontre muito
aprofundada, já foi proposto (Ramon
Torres, 1995, p. 294) que esse carácter
bilíngue seja o resultado da simbiose
cultural entre os dois mundos e a prova
da influência romana sobre o renasci-
mento comercial da área do estreito de
Gibraltar na segunda metade do século
II a.C. 

O exemplar mais bem conservado
apresenta-se incompleto (Est. 17, n.0 140
e Est. 18, n.0 6), sendo perceptíveis os
caracteres ASMO(...). Embora sejam
conhecidas diversas marcas sobre estas
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FIG. 27 – Fotografias das marcas de ânfora hispânicas.

1
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ânforas em caracteres latinos, até ao momento não nos foi possível identificar paralelos para
a mesma52. 

O segundo exemplar corresponde a uma marca, que se encontra muito fragmentada, em
caracteres neo-púnicos (Est. 17, n.0 139 e Est. 18, n.0 7), sendo apenas possível identificar o signo
-pe-. Embora o seu estado de conservação não permita grandes ilações, a sua comparação com
marcas similares existentes não permite uma identificação categórica do seu significado (com-
pare-se com García Vargas, 1998, Fig. 30, n.0 1, e Ramon Torres, 1995, Fig. 222). 

Catálogo

1 – Fragmento de bojo com arranque de asa de Mañá C2b. 
Bojo troncocónico correspondente à zona de transição entre o corpo, de tendência cilín-
drica, e o colo. Arranque de asa, bem marcado por uma depressão longitudinal. Pasta
grupo 1(H). Amarelo-avermelhado (Mun. 5 YR 7/6). A superfície apresenta-se alisada
(Mun. 2,5 Y 8/3). Ostenta parte de uma marca, em caracteres neo-púnicos impressa em
relevo, inserida numa cartela rectangular situada a meio do corpo, entre as duas asas.
C.S.J. REC 70 4037. Est. 17, n.0 139; Est. 18, n.0 7 e Fig. 27, n.0 2.

2 – Fragmento de bojo cilíndrico de Mañá C2b.
Pasta grupo 1(H). Amarelo-avermelhado (Mun. 5 YR 6/8). A superfície apresenta-se alisada
(Mun. 2,5 Y 8/3). Ostenta parte de uma marca, em caracteres latinos — ASMO [...] —
impressa em relevo, inserida numa cartela rectangular situada a meio do corpo, possivel-
mente entre as duas asas. C.S.J. P. Coz. 3988. Est. 17, n.0 140; Est. 18, n.0 6 e Fig. 28, n.0 1.

4.3.2. Grupo 2(H) (Fig. 26 n.os 2 e 4)
Caracteriza-se por uma pasta arenosa dura e bem depurada. A cor varia entre o bege

(Mun. 2,5 YR 8/4), bege-rosado (Mun. 7,5 YR 8/4) e o bege-esverdeado (Mun. 5 Y 8/1). Os ele-
mentos não plásticos são pouco abundantes, de pequena e média dimensão, bem distribuí-
dos, e constituídos essencialmente por quartzos rolados, grãos ferruginosos, elementos de
argila cozida e grãos carbonatados dispersos. As paredes apresentam a tonalidade da pasta,
e foram alisadas. 

Este grupo apresenta-se bastante característico, tendo surgido nos contextos C, F, G, H
e I, correspondendo a 11% da totalidade das ânforas identificadas. Poderá corresponder ao
grupo 2, definido para os exemplares da forma Maña C2b da alcáçova de Santarém (Arruda
e Almeida, 1998), com uma proveniência da área da baía de Cádis, tendo em conta as suas
características macroscópicas. 

Catálogo

Mañá C2b

1 – Fragmento de bordo, com início do colo. 
O lábio é exvertido, pendente com a extremidade bilobada, e com um pequeno ressalto
junto ao bordo, circunscrevendo um diâmetro externo de 25 cm. Pasta grupo 2(H).
Castanho-claro (Mun. 10 YR 7/4). A superfície apresenta uma tonalidade amarelada
(Mun. 10 YR 8/3). C.S.J. P. Coz. 3664. Contexto F. Est. 13, n.0 100.
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2 – Fragmento de bordo, com início do colo. 
O lábio é exvertido com a extremidade bilobada, sendo os lóbulos individualizados por
uma depressão, circunscrevendo um diâmetro externo de 23,5 cm. Pasta grupo 2(H).
Castanho-claro (Mun. 10 YR 7/4). C.S.J. P. Coz. 3667. Contexto F. Est. 13, n.0 101.

3 – Fragmento de fundo. 
Fundo cilíndrico oco, terminando numa base plana. Pasta grupo 2(H). Amarelo-aver-
melhado (Mun. 10 YR 8/4). Apresenta-se alisada (Mun. 5 Y 8/2). C.S.J. B.F.S.I 3379.
Contexto G. Est. 15, n.0 123.

4 – Fragmento de fundo. 
Fundo cilíndrico, oco, terminando num fundo plano. Pasta grupo 2(H). Bege-rosado
(Mun. 7,5 YR 7/6). Apresenta-se alisada, do tom da pasta.C.S.J. R. S. C. N.0 30/36 3629.
Contexto H. Est. 16, n.0 126

Tipo 9.1.1.1 (CCNN)

5 – Fragmento de bordo e colo.
O lábio é vertical, de secção oval. Diâmetro externo de 21,4 cm. Pasta grupo 2(H). Bege-
-rosado (Mun. 2,5 YR 8/4). C.S.J. P.N. 2763. Contexto C. Est. 10, n.0 61. 

6 – Fragmento de bordo, colo e asa de ânfora Tipo 9.1.1.1. 
O lábio é vertical, espessado internamente, de secção oval. Diâmetro externo de 18,3 cm.
Pasta grupo 2(H). Bege-esverdeado (Mun. 5 Y 8/1). C.S.J. P.N. 2761. Contexto C. Est. 10,
n.0 62. 

7 – Fragmento de bordo, com início do colo e arranque de asa. 
O lábio é vertical, espessado internamente, de secção arredondada. Diâmetro externo de
18 cm. A asa apresenta perfil e secção circular. Pasta grupo 2(H). Bege-amarelado (Mun.
7,5 YR 8/4). C.S.J. P.N. 2762. Contexto C. Est. 10, n.0 63. 

8 – Fragmento de bordo, colo e arranque de asa. 
O lábio é vertical, espessado internamente, de secção oval. Diâmetro externo de 18 cm.
Pasta grupo 2(H). Bege-acastanhado (Mun. 2,5 YR 8/4). C.S.J. P.N. 2764. Contexto C.
Est. 10, n.0 64. 

9 – Fragmento de fundo e bojo. 
Bojo inclinado, decorado por duas finas caneluras, terminando num fundo em ônfalo.
Pasta grupo 2(H). Bege-amarelado (Mun. 7,5 YR 8/4). C.S.J. P.N. 2773. Contexto C. Est.
10, n.0 65. 

4.3.3. Grupo 3(H)
Caracteriza-se por uma pasta compacta, dura e homogénea. A cor é amarelo-avermelhado

(Mun. 5 YR 7/6). Os elementos não plásticos são raros, e constituídos por quartzos e elementos
carbonatados. As paredes apresentam a tonalidade da pasta e foram alisadas.

Este grupo encontra-se mal representado no conjunto em análise, tendo sido apenas
identificados alguns fragmentos de bojo, possivelmente de uma ânfora Maña C2b, do con-

78
AS ÂNFORAS ROMANAS DO CASTELO DE SÃO JORGE (LISBOA)



texto G, embora tenham vindo a ser exumados no Castelo de São Jorge em contextos de aterro
de cronologia islâmica (Pimenta, 2003) e, em níveis de época medieval, fragmentos de ânfo-
ras Mañá C2b com este fabrico. As suas características fazem-nos supor, embora com cau-
telas, uma proveniência da área de Cádis. 

5. O azeite

5.1. O azeite itálico

Ao contrário do que afirmámos para o vinho itálico, os dados disponíveis para a comer-
cialização do azeite não autorizam uma leitura tão clara da sua exportação para o Ocidente,
em larga escala, em época republicana. Torna-se evidente, pela leitura dos quadros de dis-
tribuição das ânforas que o transportavam (Fabião, 1989, p. 113, Fig. 16; Diogo, 1999a), que
a sua difusão e circulação não terão tido o mesmo volume e relevância do que os contento-
res vinícolas da costa tirrénica (Fabião, 1998b, p. 386). Tal observação não deixa de causar per-
plexidade, dada a importância deste produto na antiguidade, assumindo um papel impres-
cindível não só na alimentação mas também como combustível na iluminação e em deter-
minadas práticas de higiene. 

5.1.1. Ânforas de Brindisi
As ânforas deste tipo individualizam-se por uma morfologia herdeira de múltiplas

influências de época helenística (Desy, 1989, p. 12). Esta caracteriza-se por um colo curto,
com um lábio em fita ou de perfil amendoado, e asas arredondadas, apresentando secção
circular. O corpo é globular, com cerca de 80 cm de altura, terminando num fundo em
botão. 

Estes contentores identificam-se como uma das formas mais características da costa
adriática de Itália durante a época republicana, tendo sido produzidas em larga escala na área
da Apúlia e Calábria (Cipriano e Carre, 1989) desde meados do século II a meados do I a.C.;
encontram-se associados a uma importante tradição epigráfica, que dotam estas ânforas de
uma mais-valia para o estudo da história económica e para o conhecimento da organização
dos seus centros produtores. 

No que diz respeito ao seu conteúdo, embora o azeite seja tido como plausível (Cipria-
no e Carre, 1989), não existem provas conclusivas de que tenham servido para transportar
o azeite produzido nesta área, embora já tenha sido argumentado a favor dessa utilização
a inexistência de vestígios de revestimento interno (Desy, 1989, p. 12). A hipótese de se tra-
tar de um contentor oleícola baseia-se, assim, face à precariedade dos dados disponíveis, na
localização geográfica dos seus centros produtores e numa associação entre a morfologia do
seu corpo “ovóide” e o seu conteúdo. Tal acepção, assente nas observações de Lamboglia
(1955), foi pertinentemente tratada por Fabião (1998b, p. 386-390)53.

No território actualmente português, estas ânforas encontram-se representadas no Cas-
telo Velho de Santiago do Cacém (Mirobriga?) (Diogo, 1999a), onde surgiu a marca ANTIO
impressa sobre uma asa, nos Chões de Alpompé (Fabião, 1989; Diogo e Trindade, 1993-
-1994), em Santarém (Diogo, 1984), tendo aqui surgido duas marcas com caracteres latinos,
MENA e PRO(TEMUS), e em Coimbra (Carvalho, 1998).

No Castelo de São Jorge, esta forma encontra-se mal representada, tendo sido identifi-
cados até ao momento dois exemplares correspondentes a esta produção, um no Contexto E
e outro em deposição secundária num nível habitacional de época islâmica. 
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No contexto E, a par de exemplares de ânforas vinárias itálicas e de imitações hispâni-
cas de modelos greco-itálicos, surgiu um fragmento de bocal e um de colo com arranque de
asa, que, embora não apresentem colagem entre si, claramente correspondem a um mesmo
indivíduo deste tipo (Est. 13, n.0 96; Est. n.0 18, n.0 5; Fig. 28). Sob a asa desta ânfora, foi iden-
tificada uma marca impressa em caracteres gregos, apresentando letras de relevo e tamanho
irregular, alinhadas dentro de uma cartela de forma rectangular. Trata-se do nome Heraios,
atestado na epigrafia da Apúlia republicana (Desy, 1989, n.0 488/489/724/ 811/833/ 880/
1107), apenas em caracteres
gregos. 

É uma marca que se
encontra bem documen-
tada, sendo proveniente do
sítio de Apani (Cipriano e
Carre, 1989), nas imedia-
ções de Brindisi, onde, na
intervenção de um forno, a
par de um vasto conjunto
epigráfico, foram identifi-
cados 18 exemplares desta marca. Surge igualmente na cidade de Brindisi, no centro pro-
dutor de Giandola, em Sallentin, num contexto de necrópole, na Apúlia, e, fora de Itália,
surge, até ao momento, apenas representada no Egipto, na região de Fayum (Crocodilopolis)
e na cidade do Cairo.

Catálogo

1 – Fragmento de colo com arranque de asa, de secção ovóide. 
Pasta homogénea bem depurada, com poucos elementos não plásticos de pequena
dimensão, quartzos e grãos calcários. A cor é vermelho-clara (Mun. 7,5 R 7/8). Apresenta
uma marca em grego — HPAIOC — impressa sobre a asa, com as letras em positivo,
inserida numa cartela de tendência rectangular. Contexto E. C.S.J. R.C. 2759. Est. 13, 
n.0 96; Est. 18, n.0 5 e Fig. 28.

5.2. O azeite africano

Embora ainda disponhamos de poucos dados, os recentes avanços na definição da mor-
fologia dos contentores destinados ao transporte do azeite desta área e o estudo da sua dis-
persão (Pascual Berlanga e Ribera i Lacomba, 2000; Benquet e Olmer, 2002; Asensio et al.,
1998) levam a que se reavalie o papel da comercialização do azeite norte-africano da área da
Tripolitânia na dinâmica comercial tardo-republicana. Esta zona, conhecida como a região das
três polis (Lepcis, Sabratha e Oea), teve, durante a época romana, na produção oleícola, um dos
principais recursos económicos. Conquanto essa produção se encontre bem documentada
para a época imperial, os dados são escassos para o período republicano, sendo interessante
recordar que, em 46 a.C., depois da vitória de Júlio César em Thapsus sobre o exército pom-
peiano e os seus aliados númidas, é imposto à cidade de Lepcis um tributo de três milhões
de litros de azeite (Pascual Berlanga e Ribera i Lacomba, 2000, p. 303), sendo esta medida
bastante elucidativa da capacidade de produção desta área. 
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FIG. 28 – Fotografia de marca impressa em caracteres gregos, sobre uma asa de uma
ânfora de Brindisi.



5.2.1. Ânforas tripolitanas antigas
Caracterizam-se por um bordo ligeiramente esvasado, lábios verticais de secção trian-

gular, ligeiramente oblíquos e moldurados. As asas são curtas, arrancando abaixo do lábio,
e apresentam secção ovóide ou circular; o colo é pouco pronunciado, de secção troncocónica,
de onde parte o corpo ovóide com tendência cilíndrica, terminando num fundo em botão.
Apresentam uma altura entre os 60 e os 75 cm, um diâmetro máximo de 35 cm e uma
grande capacidade, variável entre os 42 e os 49 l.

Na ausência de melhor classificação, têm-se denominado como tripolitanas antigas, um
conjunto de ânforas de época republicana, de forma ovóide, que parecem inspirar-se em
modelos produzidos na costa adriática de Itália e que se apresentam como a primeira pro-
dução que antecede as típicas formas de exportação de azeite da área da Tripolitânia durante
a época imperial (Pascual Berlanga e Ribera i Lacomba, 2000).

Identificados pela primeira vez por Empereur e Hesnard (1987)54, o seu estudo só
recentemente mereceu a atenção de outros investigadores (Pascual Berlanga e Ribera i
Lacomba, 2000), deixando adivinhar uma inusitada difusão, que leva a reavaliar a impor-
tância da sua comercialização em época republicana. Partindo da análise dos numerosos
exemplares identificados nos níveis republicanos da cidade de Valentia e da sua difusão no
Mediterrâneo central e ocidental, G. Pascual Berlanga e A. Ribera i Lacomba (2000) situam
o início da sua produção na primeira metade do século II a.C., embora seja a partir de iní-
cios da segunda metade do século II a.C. que se encontram bem documentados na Penín-
sula Ibérica, como demonstram os exemplares de Numância, Valência e os naufrágios da
Ilha Pedrosa e Punta Scalletta, perdurando a sua comercialização até finais do século I a.C.,
quando é aparentemente substituída pela sua sucessora, a Tripolitana I.

Embora, até ao momento, não tenha sido identificado nenhum contentor deste tipo no
território actualmente português, a semelhança das pastas e a morfologia dos lábios de um
conjunto de ânforas recolhidas na estação de Chões de Alpompé, classificadas, embora com
hesitações, entre as ânforas Mañá C1 (Classe 32) ou entre as Beltrán 85 (Fabião, 1989, p. 105,
Fig. 14, n.os 54 e 75; Diogo, 1993, p. 223, Est. II, n.os 25 e 26; Diogo e Trindade, 1993-94, 
p. 268, Est. II, n.os 22 a 28 e n.os 33 a 34) e os exemplares que classificamos como tripolita-
nas antigas exumados em Lisboa levam-nos a questionar se muitos dos fragmentos de
bocais publicados como do tipo Mañá C1 não serão antes tripolitanas antigas55. De facto, a
similitude morfológica entre os bordos e os fabricos destas produções dificultam a sua
classificação, impedindo uma correcta distinção entre as duas formas, a partir de frag-
mentos de pequena dimensão. 

Na antiga alcáçova de Lisboa, estes contentores encontram-se presentes no contexto E,
onde foi identificado um fragmento de bocal (Est. 13, n.0 102 e Fig. 29, n.0 3)56 e, com algu-
mas cautelas, no Contexto C, onde foi exumado um grande fragmento de bojo globular, que
poderia corresponder a estas produções. Embora se encontre escassamente representado no
presente conjunto (0,97%), a análise da totalidade das ânforas exumadas nas diversas inter-
venções do Castelo de São Jorge (onde correspondem a 1,59%), assim como a sua presença
em outras intervenções na cidade de Lisboa, nomeadamente na Fundação Ricardo Espírito
Santo Silva, Claustro da Sé de Lisboa e possivelmente no Teatro Romano (ver Diogo, 2000,
p. 166, Fig. 4, n.os 6 e 7) permitem-nos vislumbrar a sua importância no quadro das impor-
tações de Olisipo para esta época.
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Catálogo

1 – Fragmento de bordo, com início do colo. 
O lábio é vertical, com 3,4 cm de altura, ligeiramente oblíquo e moldurado, circunscre-
vendo um diâmetro externo de 14,5 cm. A pasta é compacta, homogénea, com poucos
elementos não plásticos, constituídos por quartzos, grãos ferruginosos e elementos cal-
cários. A cor é vermelho-clara (Mun. 10 R 5/8). Apresenta um engobe amarelo-claro
(Mun. 10 YR 8/3), espesso e muito aderente em ambas as faces. Contexto F. C.S.J. P.
Coz. 3673. Est. 13, n.0 102 e Fig. 29, n.0 3.

5.2.1.1. Grafitos (Est. 17, n.0 138)
Embora identificado num contexto habitacional de época islâmica, na intervenção da

Praça Nova de Lisboa, foi possível individualizar um fragmento de fundo, que, pela mor-
fologia e pelo seu fabrico, se enquadra dentro destas produções, evidenciando um grafito
gravado na argila antes da cozedura. Ainda que se encontre incompleto, parece correspon-
der a um símbolo mais complexo como os registados sobre ânforas deste tipo na costa da
Catalunha (Asensio et al., 1998, p. 72, fig. 3, n.os 16 a 18) e na cidade de Valência, na esca-
vação de L’Almoina (Pascual Berlanga e Ribera i Lacomba, 2000, p. 313), cujo significado não
se apresenta claro. 

Catálogo

1 – Fragmento de bico fundeiro de ânfo-
ra tripolitana antiga. 
Fundo oco, afunilado, terminando em
calote esférica. A pasta é compacta,
homogénea, com poucos elementos
não plásticos, constituídos por quart-
zos, grãos ferruginosos e elementos
calcários. A cor é vermelho-clara (Mun.
2,5 R 6/8). Apresenta um engobe ama-
relo-claro (Mun. 10 YR 8/3), fino,
homógeneo e aderente. C.S.J. P.N.
2760. Est. 17, n.0 138. 
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FIG. 29 – Fotografias macroscópicas das pastas.
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6. Ânforas de conteúdo indeterminado

Neste capítulo, incluo os contentores de produção provavelmente hispânica, para os
quais não disponho de dados seguros para aferir conteúdos, assim como as ânforas de tipo-
logia “punicizante”, de difícil classificação.

6.1. Greco-itálicas hispânicas

Os primeiros indícios de uma produção hispânica dos modelos ditos greco-itálicos
assentaram na descoberta de uma marca em caracteres ibéricos no oppidum de Ensérune, que
foi interpretada como a prova desse fabrico, sustentando a hipótese de uma proveniência
peninsular para a variante E da tipologia de Edwing Will (1982). Tal interpretação foi con-
testada por J.-Y. Empereur e A. Hesnard (1987, p. 28), tendo sido proposto um fabrico do Lan-
guedoc para esta marca. A descoberta de uma série de ânforas deste tipo em Toulouse, num
contexto da primeira metade do século II a.C., evidenciando textos pintados sobre o colo em
caracteres ibéricos e marcas impressas em latim documentando a sua proveniência itálica
(Laubenheimer, 1990, p. 37), leva a que se tenha cautela numa atribuição apenas baseada em
questões linguísticas57. Apesar destes indícios, até ao momento desconhece-se o centro pro-
dutor destas ânforas com marcas em caracteres ibéricos.

A par desta presumível produção, conhecem-se duas áreas onde estas ânforas foram
fabricadas durante o século II a.C. na Península Ibérica, embora os seus contextos nem sem-
pre sejam esclarecedores das suas cronologias nem do significado da sua comercialização.

Em Ibiza, as ânforas denominadas PE 24 (Ramon Torres, 1991, p. 118) mais não são do
que uma versão local das ânforas greco-itálicas datadas da primeira metade do século II a.C.,
e apresentam uma difusão que parece restringir-se a um âmbito local ou regional, alcançando
as Baleares e a actual costa catalã (Pérez Rivera, 2000, p. 229).

Na baía de Cádis, em San Fernando, foram identificados dois centros produtores, Torre
Alta (Perdigones Moreno e Munoz Vicente, 1988) e Pery Junquera (González Toraya et al.,
2000), que fabricaram ânforas greco-itálicas a par de ânforas Mañá C2b, Tipo 9.1.1.1. e imi-
tações de campaniense (Bustamante e Martín Arroyo, no prelo).

Este fenómeno de imitação dos modelos greco-itálicos deve ser considerado como um
primeiro momento do longo processo de “romanização” dos contentores de transporte dos
produtos agrícolas e de derivados marinhos que ocorre na Hispania durante a época tardo-
-republicana, não sendo bem claro o seu contexto sociocultural. Embora seja de salientar que
ele ocorre em áreas com uma tradição já secular de produção de ânforas de clara influência
“punicizante”, é provável, como já foi proposto (Fabião, 1998, p. 178), que estas imitações
tenham procurado tirar partido do amplo sucesso do vinho itálico e da “imagem de marca”
dos seus contentores. Não é de excluir, no entanto, estarmos perante uma produção relacio-
nada com as necessidades de abastecimento dos contingentes militares itálicos em campa-
nha (voltaremos a esta questão mais à frente).

Qual o seu conteúdo, é uma questão que se mantêm em aberto, não havendo dados
esclarecedores para uma afirmação categórica. Se, para as greco-itálicas ebusitanas, um
conteúdo vinícola é plausível, embora não muito claro (Ramon Torres, 1991), já para as pro-
duções do Sul peninsular, da área de Gibraltar e Cádis, têm vindo a ser propostos tanto um
conteúdo vinícola como um relacionado com os famosos preparados piscícolas desta área
(Pérez Rivera, 2000, p. 229). Argumenta-se a favor deste último a existência de uma
marca sobre uma greco-itálica de produção gaditana, onde se observa uma mulher e um
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peixe (García Vargas, 1998, p. 339, fig. 21, n.0 4) e a localização geográfica dos centros pro-
dutores conhecidos, afigurando-se pouco provável um conteúdo vinícola para as produções
de Torre Alta. Recentemente, foi apresentada uma comunicação ao congresso Internacio-
nal REI CRETARIAE ROMANAE FAUTORUM (Bernal, Arévalo, Lorenzo e Aguilera,
2003b) que vem ajudar a esclarecer esta questão. Foram apresentados os contextos de
época tardo-republicana de uma fábrica de preparados piscícolas da cidade de Claudia
Baelo, onde foi possível identificar imitações de greco-itálicas de produção hispânica em
bom estado de conservação, tendo o estudo dos seus paleoconteúdos revelado, através da
análise da ictiofauna, uma utilização destes contentores para o transporte e comercializa-
ção de um tipo de salga de peixe. Fica, no entanto, em aberto a questão da proveniência des-
tes exemplares de Claudia Baelo: serão provenientes da área de Cádis ou poderemos sus-
peitar de uma produção local, tal como foi sugerido para os exemplares Dressel 1 (Étienne
e Mayet, 2000)? 

Os dados do Castelo de São Jorge com que pude lidar mais de perto revelaram alguns
dados interessantes para esta discussão, tendo-se identificado no restauro de uma ânfora
greco-itálica hispânica, possivelmente de produção gaditana, do Contexto E, vestígios de um
titulus pictus (Est. 9, n.0 60). Embora este não possibilite qualquer leitura, devido ao seu estado
de conservação, resumindo-se a alguns resquícios de pigmento ocre, que permitem indivi-
dualizar a área que este ocupava58, aquele deixa-nos supor que, tal como os contentores
Mañá C2b, estas ânforas apresentavam uma série de informações referentes ao seu conteúdo
e a indicações comerciais. 

Na análise da totalidade dos fragmentos das ânforas deste tipo identificados na antiga
alcáçova de Lisboa, foi possível observar um tratamento diferenciado da superfície interna,
tendo-se identificado, no mesmo contexto, exemplares com vestígios de revestimento betu-
minoso e outros sem este tratamento impermeabilizante. Estou, no entanto, consciente de
que este revestimento tanto se pode destinar a um conteúdo vinícola como a um qualquer
conteúdo de derivados marinhos. 

Ao nos debruçarmos sobre a análise dos primeiros momentos da produção hispâ-
nica de modelos itálicos, e tendo bem presente a nem sempre clara distinção entre os
últimos modelos greco-itálicos e as primeiras formas Dressel 1 (ver infra 3.1.), não pode-
mos deixar de referir a produção de modelos afins à forma 1 de Dressel, para os quais
se dispõe de uma série de dados, que deixam entrever uma produção “generalizada” em
diversas áreas peninsulares. Conhecem-se diversos centros produtores na actual Anda-
luzia: na baía de Cádis (Lagóstena Barrios, 1994), na área do estreito de Gibraltar, em
el Rinconcillo, perto de Algeciras (Fernández Cacho, 1992), perto de Málaga, no Cerro
del Mar (Arteaga, 1985), na Catalunha, sobretudo em Can Portell (Benquet e Olmer,
2002) e no território de Tarraco (Carreté, Keay e Millet, 1995). Embora, tal como para
os modelos greco-itálicos, disponhamos de poucos dados para aferir a real importância
da comercialização, a presença de contentores Dressel 1 hispânicos em sítios interiores
como La Loba (Benquet e Olmer, 2002) e em locais do território actualmente português
como o povoado das Mesas do Castelinho, em Almodôvar (Fabião e Guerra, 1994, p. 280,
fig. 7, n.0 3), Santarém (Arruda e Almeida, 2000, p. 715, n.os 17 e 18) e alguns exempla-
res de Lisboa, identificados em deposição secundária em níveis de época medieval no
Castelo de São Jorge, levam a que se reavalie a importância da sua produção e comer-
cialização. 
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6.2. Análise dos grupos de fabrico identificados

Tal como já afirmámos para as ânforas de preparados piscícolas (ver 4.3.), o estudo
macroscópico das características das argilas utilizadas no fabrico das ânforas permitiu carac-
terizar diferentes grupos de pastas para os contentores de fabrico do Mediterrâneo ociden-
tal. A análise desses fabricos permitiu reconhecer diversas realidades, nomeadamente a coe-
xistência das mesmas pastas nos exemplares ditos greco-itálicos hispânicos, nas ânforas
Mañá C2b e nos contentores Tipo 9.1.1.1 (CCNN), o que nos permite supor uma origem gadi-
tana, ou pelo menos, da área do estreito de Gibraltar para o nosso grupo 1(H) e 2(H), que
encontram paralelos nas produções dos fornos de San Fernando, Cádis (Perdigones Moreno
e Muñoz Vicente, 1988). 

Para os Grupos 4(H)59 e 5(H), embora proponhamos uma proveniência hispânica, pos-
sivelmente da área do estreito de Gibraltar, ela terá que se manter como uma hipótese, a con-
firmar ou infirmar através de análise química ou mineralógica. Já o grupo 6(H) deverá ser
enquadrado, embora com cautelas, neste capítulo das greco-itálicas hispânicas, visto que ape-
nas dispomos de um único fragmento entre os milhares identificados no Castelo de São Jorge,
correspondendo a um fundo, que poderá igualmente ser classificado como uma Dressel 1 his-
pânica.

6.2.1. Grupo 1(H)60 (Fig. 26, n.0 1)
As ânforas greco-itálicas deste grupo encontram-se identificadas no Contexto C e D por

três indivíduos, correspondendo a 3% da totalidade das ânforas. A análise dos bocais das ânfo-
ras deste tipo permite situar o índice entre altura do lábio e a espessura máxima do mesmo entre
1,0 e 1,07, apresentando lábios cuja altura varia entre os 3,0 cm e os 4,1 cm e diâmetros entre
os 12 cm e os 14 cm, tendo-se identificado um único tipo de bordo, de lábio oblíquo e secção
triangular, mais largo do que alto (Est. 4, n.0 34 e Est. 8, n.0 56). 

Ainda que os dados sejam escassos, do ponto de vista quantitativo, para uma análise das
características das ânforas deste grupo, dispomos de alguns exemplares bem conservados.
Foi possível reconstituir duas ânforas do contexto C (Est. 8, n.0 56 e Est. 9, n.0 58), que nos
permitem retirar algumas ilações sobre a morfologia destas ânforas. A observação dos diver-
sos elementos definidores da forma permitem estabelecer com segurança um único tipo para
este grupo, pertencendo a uma morfologia considerada tardia entre as ânforas do tipo greco-
-itálico61, caracterizando-se por um bocal oblíquo de secção triangular, colo cilíndrico e ombro
carenado. As asas são verticais e paralelas ao colo, de secção oval. O corpo é ovóide, eviden-
ciando finas linhas incisas que marcam uma série de caneluras, terminando num fundo cilín-
drico, compacto, de pequena dimensão e base arredondada. A sua altura média é inferior a 
90 cm, sendo a sua capacidade de 24,5 l.

Catálogo

Greco-itálicas

1 – Fragmento de bordo e colo. 
O lábio é oblíquo, de secção triangular. Apresenta um diâmetro externo de 14 cm. Índice
altura do bordo, espessura máxima, 1,07. Pasta grupo 1(H). Amarelo-avermelhado (Mun.
10 YR 8/6). A superfície apresenta-se alisada (Mun. 5 YR 7/6). C.S.J. P.N. 3339. Contexto
C. Est. 4, n.0 34.
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2 – Fragmento de ombro com arranque de colo. 
Ombro carenado, separado do bojo ovóide por uma leve carena, marcada por uma
linha incisa. Pasta grupo 1(H). Amarelo-avermelhado (Mun. 5 YR 7/6). A superfície
apresenta-se alisada (Mun. 10 YR 8/4). C.S.J. P.N. 3682. Contexto C. Est. 8, n.0 55.

3 – Ânfora bem conservada, faltando-lhe parte do bordo, uma asa e a ligação entre o bojo
e o fundo. 
A altura total conservada é de 81,5 cm. O bocal tem um defeito de fabrico, apresen-
tando-se assimétrico em relação ao corpo, lábio oblíquo, de secção triangular, cir-
cunscrevendo um diâmetro externo de 12 cm. Índice altura do bordo, espessura
máxima, 1,0. O colo é alto, cilíndrico, terminando num ombro carenado bem mar-
cado, com um diâmetro exterior de 26 cm, as asas arrancam do colo um pouco
abaixo do bordo e medem 24 cm de altura, têm secção ovóide com 5 de largura e 2,8
cm de altura. O bojo é também ovóide, com um diâmetro máximo de 32,8 cm, e apre-
senta-se marcado por três caneluras. Tem uma capacidade de 24,5 l. Pasta grupo
1(H). Amarelo-avermelhado (Mun. 7,5 YR 7/4). A superfície apresenta-se alisada, de
tonalidade amarelo-avermelhada (Mun. 7,5 YR 8/3). C.S.J. P.N. 3602. Contexto C.
Est. 8, n.0 56.

4 – Ânfora bem conservada, faltando-lhe parte do colo, o bordo e as asas. 
A altura total conservada é de 69,14 cm. Colo cilíndrico, apresentando na parte con-
servada um diâmetro externo de 11,4 cm, ombro carenado bem marcado, com um
diâmetro exterior de 25,2 cm, de onde arrancam as duas asas, de secção ovóide, com
5,30 de largura e 2,5 cm de altura. O bojo é fusiforme, com um diâmetro máximo
de 31,7 cm, apresentando finas linhas na área de ligação ao fundo, que termina num
bico maciço de perfil cónico e base arredondada. Tem uma capacidade de 24,2 l.
Pasta grupo 1(H). Amarelo-avermelhado (Mun. 5 YR 7/6). A superfície apresenta-
-se alisada (Mun. 10 YR 8/4). C.S.J. P.N. 3686. Contexto C. Est. 9, n.0 58.

6.2.2. Grupo 2(H) (Fig. 26, n.os 2 e 4)
Corresponde ao Grupo 2 acima descrito para as ânforas de preparados piscícolas

(ver 4.3.), embora com maior concentração de elementos não plásticos, constituídos por
grãos ferruginosos, nódulos de argila cozida, quartzos de pequenas dimensões e por
vacúolos alongados. Trata-se de um grupo que se encontra escassamente representado
no presente conjunto (0,97%), tendo sido identificado até ao momento apenas um
exemplar no contexto C e um fragmento de bocal em níveis de aterro medievais.

Tendo em conta a amostra disponível, não podemos tecer grandes considerações acerca
desta produção, embora sejam de destacar alguns pormenores interessantes no exemplar
que nos é dado analisar (Est. 9, n.0 60). Corresponde a uma ânfora de grande capacidade
(27 l), tendo em conta os exemplares itálicos presentes no mesmo contexto (com uma capa-
cidade que varia entre os 24 e os 25,5 l), que podemos classificar como greco-itálica tardia,
apresentando, segundo o método de A. Tchernia (1986, p. 309), uma relação de 2,6 entre
altura total menos o fundo sobre a largura máxima, e evidenciando uma decoração carac-
terística na base da asa, onde é visível a impressão digital do oleiro.
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Catálogo

1 – Ânfora greco-itálica bem conservada, faltando-lhe apenas a ligação ao fundo. 
A altura total conservada é de 80 cm. O bocal tem um defeito de fabrico, apresentando-
-se ligeiramente assimétrico em relação ao corpo. Lábio oblíquo de secção triangular,
apresentando-se marcado por finas caneluras, com uma inclinação de cerca de 450 e cir-
cunscrevendo um diâmetro externo de 14,8 cm. Índice altura do bordo, espessura
máxima, 1,04. O colo é alto, cilíndrico, terminando num ombro carenado bem marcado,
com um diâmetro exterior de 25 cm. As asas arrancam do colo um pouco abaixo do
bordo e medem 25 cm de altura; têm secção ovóide, com 5 cm de largura e 3 cm de altura,
e apresentam uma característica impressão digital na sua ligação ao ombro. O bojo é
ovóide, com um diâmetro máximo de 32 cm, terminando num fundo maciço de perfil
troncocónico com base em glande hemisférica. Apresenta vestígios de um titulus pictus
de tom ocre no bojo abaixo do ombro. Possui uma capacidade de 27,2 l. Pasta grupo
2(H). A cor é verde-clara (Mun. 5 Y 8/2). A superfície apresenta-se alisada do tom da
pasta.C.S.J. P.N. 3684. Contexto C. Est. 9, n.0 60 e Fig. 26, n.0 2.

6.2.3. Grupo 4(H) (Fig. 26, n.0 5)
Caracteriza-se por uma pasta compacta e dura. A cor é amarela-avermelhada (Mun.

10 YR 7/2 e Mun. 10 YR 7/2). Os componentes não plásticos são muito abundantes, bem
distribuídos de pequena e média dimensão, constituídos por elementos carbonatados,
grãos ferruginosos, nódulos de argila cozida, quartzos de pequenas dimensões e por
vacúolos alongados. A superfície apresenta uma aguada de tonalidade amarelada (Mun.
2,5 Y 8/2).

As ânforas deste grupo encontram-se identificadas nos Contextos C, E e H, correspon-
dendo a 4% da totalidade das ânforas dos contextos analisados. Os exemplares em análise não
são muito esclarecedores da sua morfologia, apresentando, devido ao seu estado de conser-
vação, alguns problemas de classificação. De facto, embora disponhamos de dois exempla-
res bem conservados (Est. 8, n.0 57 e Est. 9, n.0 59), que nos permitem tirar algumas ilações
interessantes relativas à sua produção, nomeadamente uma das ânforas do Contexto C (Est.
9, n.0 59), na qual se observa uma espessura inusitada nas paredes do seu corpo62, não dis-
pomos de fragmentos de bocal que nos permitam uma classificação definitiva deste grupo. 
É particularmente interessante a análise dos fragmentos de bocal, identificados em contexto
secundário de época medieval, que documentam a produção com estas pastas de exempla-
res com índices tanto de greco-itálicas como de Dressel 1 (anexo I). Poderemos estar perante
um grupo de fabrico que terá produzido os dois modelos, não podendo, de momento, perante
os dados disponíveis, estabelecer a sua cronologia, embora os fragmentos de bocal de Dres-
sel 1 apresentem índices que poderiam ser classificados como os primeiros modelos de
Dressel 1. 

Perante estes dados, classifico, com algumas dúvidas, devido à cronologia do contexto
em que foram exumados, os presentes exemplares como greco-itálicos, apresentando o
único exemplar que permite essas medidas, segundo o método de A. Tchernia (1986, p. 309),
uma relação de 2,7 entre altura total menos o fundo sobre a largura máxima.
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Catálogo

Greco-itálicas

1 – Ânfora bem conservada, faltando-lhe o bordo, o colo, as asas e o fundo.
A altura total conservada é de 52 cm. Ombro carenado bem marcado, de onde arran-
cam as duas asas de secção ovóide, com um diâmetro exterior de 23 cm. O bojo é fusi-
forme, com um diâmetro máximo de 32,5 cm. Apresenta uma capacidade de 22,7 l.
Pasta grupo 4(H). Amarelo-avermelhado (Mun. 10 YR 7/2). A superfície evidencia uma
aguada de tom amarelado (Mun. 2,5 Y 8/2). C.S.J. P.N. 3606. Contexto C. Est. 8, 
n.0 57.

2 – Ânfora bem conservada, faltando-lhe o bordo, parte do colo e das asas. 
A altura total conservada é de 81 cm. Colo cilíndrico, apresentando na parte conservada,
um diâmetro externo de 11 cm, ombro carenado bem marcado, com um diâmetro exte-
rior de 21,5 cm, de onde arrancam as duas asas verticais, com 22,5 cm de altura, tem sec-
ção ovóide com 5 de largura e 3 cm de altura. O bojo é fusiforme, com um diâmetro
máximo de 31 cm, terminando num bico maciço, troncocónico que se apresenta frac-
turado. Apresenta uma capacidade de 24,6 l. Pasta grupo 4 (H). Amarelo-avermelhado
(Mun. 10 YR 7/2). A superfície evidencia uma aguada de tonalidade amarelada (Mun.
2,5 Y 8/2). C.S.J. P.N. 2609. Contexto C. Est. 9, n.0 59. 

3 – Fundo troncocónico compacto. 
Pasta grupo 4(H). Amarelo-avermelhado (Mun. 10 YR 7/2). A superfície evidencia uma
aguada de tonalidade amarelada (Mun. 2,5 Y 8/2). C.S.J. R. Coz. 3880. Contexto E. Est.
13, n.0 98.

6.2.4. Grupo 5 (H) (Fig. 26, n.0 6)
Caracteriza-se por uma pasta compacta e homogénea. A cor é amarela-avermelhada

(Mun. 7,5 YR 7/6). Os elementos não plásticos são pouco abundantes, constituídos por
nódulos de argila cozida de grande dimensão, quartzos dispersos de pequenas dimensões
e vacúolos alongados. A superfície apresenta uma aguada de tonalidade amarelada (Mun.
7,5 Y 8/4).

As ânforas deste tipo encontram-se apenas presentes no Contexto C, correspon-
dendo a 2% da totalidade das ânforas identificadas. Embora os dados disponíveis não
sejam muito numerosos, resumindo-se a dois indivíduos (Est. 8, n.os 53 e 54), dispomos
de um exemplar bem conservado, que nos permite tirar algumas ilações acerca da sua
morfologia. 

A observação dos diversos elementos definidores de forma permite estabelecer uma
morfologia considerada tardia entre as ânforas do tipo greco-itálico63, caracterizando-se por
um bocal oblíquo de secção triangular, mais largo do que alto, colo cilíndrico e ombro care-
nado. As asas são verticais, paralelas ao colo, de secção oval. O corpo é ovóide, terminando
num fundo cilíndrico ou troncocónico compacto. A sua altura média é inferior a 90 cm,
sendo a sua capacidade de 24,5 l.
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Catálogo

Greco-itálicas

1 – Ânfora bem conservada, faltando-lhe parte das asas e o fundo.
A altura total conservada é de 78 cm. O bocal apresenta um lábio oblíquo, de secção tri-
angular, circunscrevendo um diâmetro externo de 14 cm. Índice altura do bordo, espes-
sura máxima, 1,0. O colo é alto, cilíndrico, evidenciando uma saliência a todo o diâme-
tro resultante de defeito no seu fabrico, terminando num ombro carenado bem marcado,
com um diâmetro exterior de 22,3 cm, as asas arrancam no colo um pouco abaixo do
bordo e medem 24 cm de altura, têm secção ovóide com 4 de largura e 2,8 cm de
altura. O bojo é ovóide, com um diâmetro máximo de 33 cm. Apresenta uma capacidade
de 24,5 l. Pasta grupo 5 (H). A cor é amarelo-avermelhado (Mun. 7,5 YR 7/6). A super-
fície apresenta-se alisada, de tonalidade amarelada (Mun. 7,5 Y 8/4). Contexto C. C.S.J.
P.N. 3395. Est. 8, n.0 53.

2 – Fragmento de ombro com arranque de colo e de asas. 
Ombro arredondado, separado do bojo ovóide por uma leve carena marcada por uma
linha incisa. As asas são verticais e apresentam secção ovóide. Pasta grupo 5 (H). A cor
é amarelo-avermelhado (Mun. 2,5 YR 6/6). Apresenta-se alisada, do tom da pasta.C.S.J.
P.N. 3676. Contexto C. Est. 8, n.0 54.

6.2.5. Grupo 6 (H) (Fig. 29, n.0 1)
Caracteriza-se por uma pasta arenosa e compacta. A cor é castanho-clara (Mun. 10 YR 5/3).

Os elementos não plásticos são abundantes e encontram-se bem distribuídos, são constituí-
dos por quartzos de pequena dimensão e grande quantidade de elementos carbonatados que
caracterizam esta pasta. A superfície apresenta uma aguada de tom bege (Mun. 10 YR 7/2). 

Encontra-se representado por um único fragmento, proveniente do contexto G, que se
apresenta de difícil classificação, podendo corresponder a um fundo de Dressel 1 ou de uma
greco-itálica (Est. 15, n.0 121). As características mineralógicas deste grupo e a sua similitude
com as pastas das ânforas da Classe 67 (Fabião, 1989), Haltern 70 e Dressel 20 levam-me a
propor uma proveniência hispânica, possivelmente da bacia do Guadalquivir.

Catálogo

1 – Fundo e bojo. 
Fundo compacto troncocónico, encontrando-se fragmentado. Grupo 6 (H). Castanho-
-claro (Mun. 10 YR 5/3). Evidencia uma aguada de tom bege (Mun. 10 YR 7/2). C.S.J.
B.F.S.I 3369. Contexto G. Est. 15, n.0 121.

6.3. Subgrupo 12. 1.1.0. (Mañá-Pascual A4)64 

Este tipo de ânforas caracteriza-se por um corpo bipartido, muitas vezes marcado por
caneluras, terminando num fundo cónico ou arredondado. Apresentam uma grande capa-
cidade variando a sua altura entre 1 m e um 1,20 m. Os bordos são espessados internamente
e apresentam um perfil oval arredondado. As asas são anelares, de secção arredondada, e
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arrancam a meio da metade superior, marcando a divisão entre o colo incipiente e o corpo
(Est. 1, n.0 1 e n.0 2; Est. 10, n.os 68 a 71; Est. 12, n.0 89 e Est. 16, n.0 132).

Segundo Ramon Torres (1995, p. 237-238), este tipo é uma evolução dos tipos do Grupo
11.2.0.0., sendo fabricado nos mesmos centros produtores que, desde meados do século 
V a.C., produzem estas ânforas na área fenício-púnica da costa andaluza e marroquina,
encontrando-se documentada arqueológicamente a sua produção na área de Cádis, Torre Alta
e Pery Junquera - San Fernando (Perdigones Moreno e Muñoz Vicente, 1988; González
Toraya, et alli, 2000) e no norte de África, em Kuass (Ponsich, 1968 e López Pardo, 1990).

As ânforas desta forma parecem ter tido uma longa duração, estando documentadas em
diversas estações desde meados do século IV a.C. até um momento indeterminado do século
II a.C., embora possam ter perdurado até ao século I a.C. (Ramon Torres, 1995, p. 238), tendo
em conta a estratigrafia do Cerro Macareno (Pellicer Catalán, 1978; Pellicer Catalán et al.,
1983) e os dados do Castelo de Castro Marim, onde surgem exemplares evolucionados desta
forma em contextos tardo-republicanos (50-30 a.C.) (Arruda, 2000b, p. 729, 2001, p. 77-78,
Fig. 10 e 11).

Embora existam uma série de evidências da utilização dos contentores da “família” das
Mañá-Pascual A4 na exportação de preparados piscícolas, em especial de atum, da área de
Cádis (Ramon Torres, 1995,p. 234; Guerrero Ayuso e Roldán Bernal, 1992, p. 31), os dados
não permitem uma identificação categórica de qual ou quais os conteúdos que seriam tran-
saccionados nos exemplares evolucionados desta forma em meados do século II a.C. 

A análise dos dados estratigráficos do Castelo de São Jorge e os poucos dados que pos-
suímos para a cidade de Lisboa permitem datar o início da sua circulação em meados do
século III a.C., perdurando, pelo menos, até finais do século II a.C. É um dos poucos con-
tentores de tipologia ibero-púnica que continuam a ser comercializados a par das ânforas itá-
licas. Afigura-se como um claro indicador de uma continuidade, no que diz respeito ao
abastecimento de determinados produtos alimentares comercializados em ânforas. Em Lis-
boa sabemos da sua presença nas escavações do Claustro da Sé de Lisboa, na intervenção da
Rua de São João da Praça e no pátio da Fundação Ricardo Espírito Santo Silva. 

No território actualmente português, formas similares surgem representadas na estra-
tigrafia de Castro Marim em contextos tardo-republicanos (Arruda, 2000b, 2001) e encon-
tram-se provavelmente presentes — o seu estado fragmentário não permite uma identifica-
ção definitiva — nas Mesas do Castelinho (Fabião, 1998a), no rio Arade (Diogo, Cardoso e
Reiner, 2000), no Cerro da Rocha Branca (Silves) (Gomes, 1993), na Ilha do Pessegueiro
(Silva e Soares, 1993), na Quinta da Torre - Almada (Cardoso e Carreira, 1997/98) e na Alcá-
çova de Santarém (Arruda, 2002).

6.4. Tipo 4.2.2.5. (Pellicer Catalán D)

Este tipo de ânforas caracteriza-se por um corpo cilíndrico com cerca de 1 m de altura,
de bocal reentrante, lábio destacado da parede do ombro através de uma canelura, terminando
num fundo apontado em botão. As asas são anelares, de secção arredondada, arrancando a
meio do bojo, marcando a divisão entre o colo incipiente e o corpo (Est. 10, n.0 67, Est. 12,
n.0 90 e Est. 16 n.0 125).

Ramon Torres (1995, p. 194), embora ciente do grau de incerteza da filiação destas ânfo-
ras no mundo fenício-púnico, enquadra no seu Tipo 4.2.2.5. aquela que é considerada a forma
mais típica do mundo turdetano (Belén, 2001, p. 134), e que corresponde à forma D de Pel-
licer (1978), ao tipo XI de Florido (1984) e à forma C1 de Muñoz (1985).
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Embora seja uma forma muito abundante ao longo do Guadalquivir e em todo o mundo
ibérico-turdetano (Belén, 2001), a inclusão das pastas destas ânforas no Grupo “Baía de
Cádiz” (Ramon Torres, 1995, p. 256) e a sua produção do outro lado do estreito de Gibraltar,
em Kuass (Ramon Torres, 1995, p. 194), permitem afirmar que, se não todos, pelo menos
parte destes contentores são ânforas ligadas ao mundo púnico, daí adquirindo a denomina-
ção de contentores ibero-púnicos.

A cronologia destas ânforas estende-se de meados do século IV a finais do século I a.C.,
tendo em conta os dados de Castro Marim e do Cerro da Rocha Branca, no Algarve. Nestes
locais, surgem formas evolucionadas destes contentores, a par de importações itálicas e béti-
cas em contextos já claramente romanos (Arruda, 2001). 

No que diz respeito ao seu(s) conteúdo(s) os dados disponíveis não permitem afirmar
categoricamente qual o produto transportado, sendo melhor falar-se de conteúdos. Se a sua
presença nos níveis de abandono da fábrica pré-romana de salga de peixe de Las Redes, em
Puerto de Santa María, Cádis (Frutos, Chic e Berriatua, 1988), parece apontar uma utiliza-
ção no transporte de produtos derivados da exploração dos recursos marítimos, a recente
publicação da área industrial do povoado de Las Cumbres (Castillo de Doña Blanca, Puerto
de Santa María - Cádis) (Ruiz Mata e Villedary y Mariñas, 1997), onde foram exumadas
grandes quantidades destas ânforas, a par de estruturas relacionadas com a produção de vinho
levam a propor igualmente um conteúdo vinícola.

Os dados do Castelo de São Jorge permitem datar a sua comercialização de meados do
século IV a.C. até meados do século II a.C., constituindo juntamente com as ânforas do Tipo
8.1.1.2. uma continuidade de relações comerciais, possivelmente mais aparente do que real,
com momentos anteriores (voltarei a esta questão mais à frente).

No território actualmente português, estas ânforas encontram-se presentes em Castro
Marim (Arruda, 2001), no Cerro da Rocha Branca (Gomes, 1993) e, no vale do Tejo, na
Quinta da Torre - Almada (Cardoso e Carreira, 1997/98), em Santarém (Arruda, 2001) e nos
Chões de Alpompé (Diogo, 1993).

6.5. Ânforas de difícil classificação

Alguns exemplares identificados apresentam alguns problemas de atribuição tipológica,
não sendo clara a sua classificação. Correspondem a fragmentos de bojo e fundo de ânforas
de claras influências “punicizantes”, apresentando as mesmas pastas dos exemplares do Tipo
4.2.2.5. e Subgrupo 12. 1.1.0., acima descritos, embora não seja clara a sua atribuição a estes
tipos. Caracterizam-se por apresentarem grandes diâmetros, e pelo fundo terminando numa
base cilíndrica oca, de pequenas dimensões (Est. 11 n.os 73 e 74; Est. 12, n.0 91 e Est. 16, n.0 133). 

6.6. Análise dos grupos de fabrico identificados

6.6.1. Grupo 1 (Fig. 29, n.0 2)
Caracteriza-se por uma pasta compacta. A cor varia entre o amarelo-avermelhado (Mun.

2,5 YR 6/8) e o castanho-claro (Mun. 10 YR 6/3). Apresenta abundantes elementos não plás-
ticos de pequena dimensão, constituídos por quartzos, elementos de cerâmica moída, grãos
carbonatados, algumas moscovites, raras calcites, assim como pequenos fragmentos de
fauna malacológica. As superfícies apresentam-se alisadas, do tom da pasta ou com uma
aguada de tom bege (Mun. 10 YR 8/4).

91
II PARTE: AS ÂNFORAS DO CASTELO DE SÃO JORGE E OS SEUS CONTEXTOS



A análise macroscópica da totalidade dos fragmentos de ânforas identificados do Tipo
4.2.2.5., Subgrupo 12. 1.1.0. (Mañá-Pascual A4) e dos exemplares de difícil classificação per-
mitiu reconhecer e caracterizar um único grupo de fabrico comum a ambos os tipos (Grupo
1), à excepção de um fragmento. As características mineralógicas deste grupo, embora não nos
possibilitem atribuir-lhes uma proveniência definitiva, afastam-se das características conhe-
cidas dos exemplares destes tipos, identificados em Castro Marim (Arruda, 2001, p. 74-76). 

A homogeneidade detectada nas pastas destes contentores e a confrontação das suas
características com as típicas pastas da região de Lisboa65, a par da existência de fragmentos
com vestígios de terem sido sujeito a altas temperaturas, conduzem-me a propor uma pro-
veniência local ou regional para as ânforas destes tipos. Embora esteja consciente de que esta
proposta não se alicerça em bases muito sólidas e careça da devida comprovação química e
mineralógica, a existência de uma importante e activa indústria oleira de produção de ânfo-
ras em época romana imperial no vale do Tejo, se não nos permite supor uma maior anti-
guidade dessa tradição para o período que estamos a analisar, ressalta que as condições pro-
pícias para esse hipotético fabrico existiam e que poderiam ter sido aproveitadas. 

No vale do Sado, as prospecções intensivas que têm aí vindo a ser desenvolvidas per-
mitiram identificar uma produção de ânforas que, embora continue mal caracterizada,
parece corresponder à “família” das ânforas Mañá-Pascual A4 (Diogo et al., 1990), ainda que
não disponhamos de dados seguros para precisar a sua cronologia. Este dado parece-
-nos particularmente interessante, pois documenta, para o vale do Sado, a produção de con-
tentores destinados à comercialização de excedentes em época pré-romana e coloca-nos
perante a interrogação de essa prática se estender a outras áreas do actual território português. 

Em Lisboa, estas produções encontram-se identificadas, como referimos, desde a época
pré-romana, estando, para o período que nos ocupamos, representadas nos contextos A, C,
D, H e I, correspondendo a 14,55%.

Catálogo

Subgrupo 12. 1.1.0. (Mañá-Pascual A4 “evolucionadas”)

1 – Fragmento de bordo e colo. 
Lábio espessado internamente de secção arredondada, apresentando um diâmetro
externo de 14,4 cm. Pasta grupo 1. Amarelo avermelhada (Mun. 5 YR 6/6). Apresenta
uma aguada de tom bege-amarelado (Mun. 10 YR 8/4). C.S.J. P.N. 3802. Contexto A. Est.
1, n.0 1.

2 – Fragmento de bordo e colo. 
Lábio espessado internamente, apresentando um diâmetro externo de 13,5 cm. Colo tron-
cocónico marcado por uma canelura, que individualiza a zona do bordo. Pasta grupo 1.
Amarelo-avermelhada (Mun. 7,5 YR 6/6). A superfície apresenta-se alisada (Mun. 7,5 YR
7/3). C.S.J. P.N. 3309. Contexto A. Est. 1, n.0 2.

3 – Fragmento de bordo e colo. 
Lábio espessado internamente de secção ovóide apresentando um diâmetro externo de
12 cm. Colo troncocónico decorado por duas caneluras, que marcam a zona do bordo.
Pasta grupo 1. Amarelo-avermelhada (Mun. 2,5 YR 6/8). A superfície apresenta-se ali-
sada do tom da pasta.C.S.J. P.N. 2766. Contexto C. Est. 10, n.0 68.
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4 – Fragmento de bordo e colo. Lábio espessado internamente, de secção ovóide, apre-
sentando um diâmetro externo de 14,5 cm. Colo troncocónico decorado por duas cane-
luras, que marcam a zona do bordo. Pasta grupo 1. Cinzenta-acastanhada (Mun. 2,5 Y
4/0). A superfície evidencia uma tonalidade vermelho-acastanhada (Mun. 5 YR 5/3). 
A peça apresenta-se recozida.C.S.J. P.N. 2767. Contexto C. Est. 10, n.0 69.

5 – Fragmento de bordo e colo. Lábio espessado internamente, de secção arredondada,
apresentando um diâmetro externo de 16,5 cm. Pasta grupo 1. Amarelo-avermelhada
(Mun. 2,5 YR 6/8). A superfície apresenta-se alisada, do tom da pasta.C.S.J. P.N. 2768.
Contexto C. Est. 10, n.0 70.

6 – Fragmento de bordo e colo. 
Lábio espessado internamente de secção ovóide apresentando um diâmetro externo de
15 cm. Pasta grupo 1. Amarelo-avermelhada (Mun. 2,5 YR 6/8). A superfície apresenta-
se apenas alisada do tom da pasta.C.S.J. P.N. 2769. Contexto C. Est. 10, n.0 71.

7 – Fragmento de bordo e colo. 
Lábio espessado internamente de secção ovóide apresentando um diâmetro externo de
15 cm. Pasta grupo 1. Amarelo-avermelhado (Mun. 7,5 YR 5/4). A superfície apresenta-
-se alisada, do tom da pasta. Contexto D. C.S.J. P.N. 3617. Est. 12, n.0 89.

8 – Fragmento de bordo e colo. 
Lábio espessado internamente de secção ovóide apresentando um diâmetro externo de
13 cm. Pasta grupo 1. Castanho-claro (Mun. 10 YR 6/3). A superfície apresenta-se alisada
do tom da pasta. Contexto I. C.S.J. P.N. 4015. Est. 16, n.0 132.

Tipo 4.2.2.5.

9 – Fragmento de bordo, com início do colo. 
Lábio espessado de secção arredondada encontrando-se destacado do corpo, por uma
canelura. Diâmetro externo de 16 cm. Pasta grupo 1. Amarelo avermelhada (Mun. 2,5
YR 6/8). A superfície apresenta-se alisada (Mun. 5 YR 6/4). C.S.J. P.N. 4016. Contexto
C. Est. 10, n.0 67.

10 – Fragmento de bordo e colo. 
Lábio espessado de secção arredondada marcado por finas caneluras apresentando um
diâmetro externo de 12 cm. Pasta grupo 1. Amarelo avermelhada (Mun. 2,5 YR 6/8). 
A superfície apresenta-se alisada (Mun. 5 YR 6/4). C.S.J. P.N. 3612. Contexto D. Est. 12,
n.0 90.

11 – Fragmento de bordo e colo. 
Lábio espessado de secção arredondada marcado por finas caneluras apresentando um
diâmetro externo de 12 cm. Pasta grupo 14. Amarelo avermelhada (Mun. 2,5 YR 6/8).
A superfície apresenta-se alisada (Mun. 5 YR 6/4). C.S.J. R. S. C. N.0 30/36 - 3634. Con-
texto H. Est. 16, n.0 125.
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Ânforas de difícil classificação

12 – Bojo e fundo. 
Bojo cilíndrico com cinquenta centímetros de diâmetro máximo, apresentando uma
ligeira inclinação que evidencia o arranque para a área do bocal. Fundo arredondado, evi-
denciando o arranque de uma base oca. Pasta grupo 1. Amarelo-avermelhada (Mun. 2,5
YR 6/8). A superfície apresenta-se apenas alisada (Mun. 5 YR 6/4). C.S.J. P.N. 4035.
Contexto C. Est. 11, n.0 73 e 74.

13 – Fundo troncocónico, oco terminando numa base arredondada. 
Pasta grupo 1. Amarelo-avermelhada (Mun. 2,5 YR 6/8). A superfície apresenta-se ali-
sada (Mun. 5 YR 6/4). CSJ PN 3615. Contexto D. Est. 12, n.0 91.

14 – Fundo troncocónico, apresentando na parte conservada 31 cm de largura máxima,
terminando numa base cilíndrica oca. 
Pasta grupo 1. Amarelo avermelhada (Mun. 2,5 YR 6/8). A superfície apresenta-se ali-
sada (Mun. 5 YR 6/4). C.S.J. B.F. n.0 1 - 4036. Contexto I. Est. 16, n.0 133.

6.6.2. Grupo 2
Caracteriza-se por uma pasta arenosa compacta e homogénea. A cor é bege-rosada

(Mun. 2,5 YR 6/6). Os elementos não plásticos, são raros e bem distribuídos, constituídos
por quartzos de pequeno calibre e alguns vacúolos alongados. A superfície apresenta uma
tonalidade creme (Mun. 10 YR 8/3).

Este grupo encontra-se apenas representado por um fragmento de bocal do Tipo 4.2.2.5.
identificado no contexto B (Est. 1, n.0 8), podendo corresponder a uma produção meridional,
possivelmente da baía de Cádis.

Catálogo

1 – Fragmento de bordo, com início do colo. 
Lábio espessado de secção arredondada encontrando-se destacado do corpo, por uma
canelura. Diâmetro externo de 14,5 cm. Pasta grupo 2. Amarelo-avermelhada (Mun. 2,5
YR 6/6). C.S.J. P.N. 3620. Contexto B. Est. 1, n.0 8.
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EST. 1 – N.0s 1 a 6: Contexto A; N.0s 7 a 13: Contexto B. Escala 1/3.
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EST. 2 – Contexto C. Escala 1/3.
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EST. 3 – Contexto C. Escala 1/3.
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EST. 4 – Contexto C. Escala 1/3. 
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EST. 5 – Contexto C. Escala 1/10. 
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EST. 6 – Contexto C. Escala 1/10. 
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EST. 7 – Contexto C. Escala 1/10. 
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EST. 8 – Contexto C. Escala 1/10. 
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EST. 9 – Contexto C. Escala 1/10. 
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EST. 10 – Contexto C. Escala 1/3. 
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EST. 11 – Contexto C. N.0s 73-74: Escala 1/10. N.0s 75-84: Escala 1/3. 
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EST. 12 – Contexto D. N.0s 85-91: Escala 1/3. N.0 92: Escala 1/10. 
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EST. 13 – Contexto E: N.0s 93 a 99 e N.0 107; Contexto F: N.0s 100 a 106 e N.0 108. Escala 1/3. 
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EST. 14 – Contexto G. Escala 1/3.
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EST. 15 – Contexto G. N.0s 119 a 123: Escala 1/3. N.0 124: Escala 1/10. 
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EST. 16 – Contexto H: N.0s 125 a 130. Contexto I: N.0s 131 a 133. Escala 1/3. 
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EST. 17 – Escala 1/3. 
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EST. 18 – Escala 1/1.



III Parte
Análise quantitativa 

e qualitativa do conjunto



1. Apreciação quantitativa do conjunto

Paralelamente ao estudo dos dados provenientes dos contextos identificados, conside-
rámos indispensável obter uma visão global das ânforas exumadas no Castelo de São Jorge.
Tal como afirmámos na primeira parte deste trabalho, a presença de fragmentos de ânforas
romanas é uma constante em praticamente todos os níveis arqueológicos posteriores à época
romana. Tendo em conta essa dispersão, tivemos que observar em todos os contextos iden-
tificados nas diversas campanhas realizadas entre Junho de 1996 e Agosto de 2003 a presença
de ânforas, optando por separar numa primeira fase a totalidade dos fragmentos identifica-
dos. Desta primeira selecção, entre os largos milhares de fragmentos, privilegiámos os ele-
mentos que nos permitiam distinguir os diversos tipos de ânfora, nomeadamente bordos,
ombros, asas e fundos, que foram inventariados e inseridos numa base de dados executada
para o efeito (ver anexo I).

A apreciação do número mínimo de indivíduos revela-nos uma larga amostra de cerca
de quatro centenas de ânforas (Quadro 12 – NMI), que, apesar de ser em parte coincidente
com as leituras efectuadas no estudo dos contextos, vem introduzir algumas perturbações,
nomeadamente um aumento substancial de alguns tipos de ânforas, que nos contextos ana-
lisados, se encontram escassamente representados (o caso mais expressivo é o das ânforas
Mañá C2b), assim como, pela presença de importações de ânforas posteriores ao terceiro
quarto do século II a.C., o que pode ser indicativo, como já afirmamos, de uma continuidade
de ocupação durante o século I a.C. em alguma área do morro do Castelo, possivelmente no
seu topo, onde se irá erguer o último reduto defensivo, de época islâmica. 

A comparação dos dados desta análise com os resultados do estudo dos contextos (Qua-
dro 12 – NMI Contextos) dota-nos de um conjunto suficientemente amplo, ultrapassando as
cinco centenas de indivíduos (Total NMI), com uma fiabilidade alta em termos de análise esta-
tística66, que nos permite tecer uma série de considerações acerca da dinâmica comercial de
Olisipo durante o período em análise. 

QUADRO 12
Resultados da análise da totalidade das ânforas identificadas nos contextos em
estudo e nas diversas intervenções realizadas no Castelo de São Jorge entre Julho
de 1996 e Agosto de 2003.

Ânforas Pastas NMI NMI Contextos Total NMI %

Greco-itálicas Grupo 1 3 3 6 1,19%

Grupo 2 6 4 10 1,99%

Grupo 3 18 8 26 5,18%

Grupo 4 10 3 13 2,59%

Grupo 5 27 5 32 6,38%

Grupo 6 2 2 4 0,79%

Indeterminado 1 1 0,19%

Total 67 25 92 18,36%

Dressel 1 itálicas Grupo 3 114 21 135 26,94%

Grupo 4 14 8 22 4,39%

Grupo 5 32 4 36 7,18%

Grupo 6 9 3 12 2,39%

Grupo 7 3 3 0,59%

Indeterminado 1 1 0,19%

Total 173 36 209 41,71%
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QUADRO 12 [cont.]

Ânforas Pastas NMI NMI Contextos Total NMI %

Ânforas de Brindisi Grupo 1 1 1 2 0,39%

Total 1 1 2 0,39%

Lamboglia 2 Grupo 1 2 2 0,39%

Total 2 2 0,39%

Dressel 2-4 Grupo 1 1 1 0,19%

Grupo 2 2 2 0,39%

Grupo 7 1 1 0,19%

Total 4 4 0,79%

Mañá C2b Grupo 1 (H) 47 1 48 9,58%

Grupo 2 (H) 31 5 36 7,18%

Grupo 3 (H) 10 10 1,99%

Total 88 6 94 18,76%

Greco-itálicas hispânicas Grupo 1 (H) 5 3 8 1,59%

Grupo 2 (H) 4 1 5 0,99%

Grupo 4 (H) 7 4 11 2,19%

Grupo 5 (H) 4 2 6 1,19%

Grupo 6 (H) 1 1 0,19%

Total 20 11 31 6,18%

Dressel 1 hispânicas Grupo 4 (H) 6 6 1,19%

Grupo 6 (H) 2 2 0,39%

Total 8 8 1,59

Tipo 9.1.1.1. Grupo 1 (H) 1 3 4 0,79%

Grupo 2 (H) 2 5 7 1,39%

Total 3 8 11 2,19%

Tipo 4.2.2.5. Grupo 1 1 4 5 0,99%

Total 1 4 5 0,99%

Subgrupo 12.1.1.0. Grupo 1 9 8 17 3,39%

Total 9 8 17 3,39%

Tipo 8.1.3.2. Grupo 1 1 1 0,19%

Total 1 1 0,19%

Tripolitanas antigas Grupo 1 7 1 8 1,59%

Total 7 1 8 1,59%

Classe 67 Grupo 1 5 5 0,99%

Grupo 2 1 1 0,19%

Total 6 6 1,19%

Classe 67 ? Grupo 1 3 3 0,59%

Total 3 3 0,59%

Dressel 7/11 Indeterminado 1 1 0,19%

Total 1 1 0,19%

Dressel 14 Lusitana 1 1 0,19%

Total 1 1 0,19%

Almagro 51 C Lusitana 2 2 0,39%

Total 2 2 0,39%

Ânforas de difícil — 1 3 4 0,79%
classificação

Total 1 3 4 0,79%

Total 398 103 501 100%
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Ao nos debruçarmos sobre a apreciação dos resultados da totalidade das ânforas iden-
tificadas até ao momento nas diversas intervenções realizadas na antiga alcáçova de Lisboa,
sobressai antes de mais, a presença esmagadora de materiais de cronologia republicana. De
facto, esta constatação parece-nos bastante reveladora do tipo de ocupação que esta área da
cidade terá conhecido durante a época romana imperial. Encontrando-se escassamente docu-
mentadas, as importações de produtos alimentares posteriores a finais do século I a.C., resu-
mindo-se a uma ânfora Dressel 14 e a duas Almagro 51C, correspondendo a 0,58% da tota-
lidade das ânforas identificadas, e mesmo tendo em conta as ânforas Dressel 2-4 e o exem-
plar de Dressel 7-11, que poderão eventualmente corresponder a produções já do século I d.C.,
não ultrapassam no total os 1,5% do conjunto em análise. 

O predomínio significativo dos produtos itálicos sobre as restantes importações evi-
dencia-se de uma forma muito clara ao observarmos o gráfico 3. E estes representam 61,64%
do total, correspondendo a 309 ânforas, das quais apenas duas correspondem a contentores
oleícolas. A presença em largas quantidades de ânforas vinárias itálicas da costa tirrénica dos
tipos greco-itálicos (18,36%) e Dressel 167 (41,71%) documenta a chegada em massa dos pri-
meiros produtos itálicos ao vale do Tejo, sendo esmagador o seu predomínio sob as das áreas
meridionais da costa adriática, do tipo Lamboglia 2 (0,39%).

Os produtos ocidentais da área da baía de Cádis e do norte de África, ainda que inferiores
às importações itálicas, encontram-se bem representados (28,72%), correspondendo a 145
ânforas, sendo as Mañá C2b os contentores mais bem representados (18,76%), seguidos das
greco-itálicas hispânicas (6%), do Tipo 9.1.1.1. (2,19%), das Dressel 1 hispânicas (1,59%) e de
uma ânfora da Classe 67 (0,19%), possivelmente de produção gaditana. 
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GRÁFICO 3 – Resultados da análise da totalidade das ânforas identificadas no Castelo de São Jorge. 



As produções da bacia do Guadalquivir encontram-se escassamente representadas
(1,77), surgindo uma possível greco-itálica hispânica, cinco ânforas da Classe 67 e três pos-
sivelmente da mesma classe, embora, devido ao estado de conservação dos exemplares, não
seja possível uma atribuição definitiva, podendo igualmente corresponder às Dressel 25-Obe-
raden 83 (Classe 24 - Fabião, 1989, p. 73). 

As importações oleícolas da área da Tripolitânia encontram-se atestadas no morro do
Castelo por oito ânforas correspondendo a 1,59% da totalidade das ânforas documentadas.
A presença de uma ânfora do Tipo 8.1.3.2. permite assinalar a importação de contentores Ebu-
sitanos em época republicana para o Ocidente peninsular.

Por último as produções que definimos como possivelmente “locais” ou regionais (Ver
6.6.1.) encontram-se atestadas por dezassete ânforas do Subgrupo 12.1.1.0. cinco do Tipo
4.2.2.5. e por quatro de difícil classificação, correspondendo a 5,17% do total das ânforas iden-
tificadas. 

2. A importação de ânforas itálicas e o vinho no Ocidente peninsular

O claro predomínio dos produtos itálicos entre as importações de Olisipo para a época
que nos ocupamos (Gráfico 3) e, entre estes, das típicas ânforas vinárias da costa tirrénica,
levanta algumas questões que importa tentar esclarecer:

Embora seja consensual que a difusão do vinho e das suas técnicas de produção se
devam aos contactos com o mundo fenício, a visibilidade arqueológica desse artigo está
longe de se encontrar claramente demonstrada, não se tendo detectado até hoje, no territó-
rio português, estruturas ou materiais que documentem inequivocamente uma produção
vinícola anterior à época romana (Fabião, 1998a). Ainda que a produção seja difícil de docu-
mentar, a presença de Vitis encontra-se atestada nos estudos polínicos efectuados no vale do
Tejo desde épocas recuadas (Leeuwaarden e Janssen, 1985), sendo considerada uma planta
espontânea, e tendo o seu aumento exponencial a partir de inícios do século VI a.C. sido inter-
pretado como prova de intervenção humana (Kalb e Höck, 1988, p. 199). 

Os resultados das análises palinológicas do Paúl dos Patudos (Alpiarça), a que devemos
acrescentar a descoberta de grainhas de uva na escavação do povoado pré-romano de Alma-
raz (com uma datação de radiocarbono centrada entre o século VIII e o século VII a.C.: Arruda
e Gonçalves, 1995, p. 23), afiguram-se de extrema importância, visto poderem ser interpre-
tados como as provas de um remoto cultivo de vinha no vale do Tejo, indo de encontro das
referências de Estrabão (III, 3.1) e, eventualmente, de uma precoce produção de vinho no Oci-
dente peninsular. No entanto, a discordância verificada entre as várias datas de radiocarbono
obtidas nas diferentes sondagens efectuadas na zona do Baixo Tejo, assim como o facto de
não se apresentar claro se a Vitis documentada corresponde à variante vinifera ou à silvestris,
recomendam alguma prudência na valorização destes dados (Fabião e Guerra, 1993). 

Se a produção de vinho em época pré-romana, embora plausível, não se apresenta clara-
mente atestada, já o seu consumo parece ter antecedido o seu fabrico local, se admitirmos que
muitas das ânforas importadas, de claras influências orientalizantes, presentes na fachada
atlântica, serviriam, entre outros produtos, para o transporte de vinho de proveniência orien-
tal ou, com mais probabilidade, do Sul peninsular. Estou, no entanto, ciente da escassez de
dados disponíveis para o território actualmente português (Arruda, 2000a) e das dúvidas que
se colocam sobre os reais conteúdos destes recipientes e suas proveniências (Ramon, 1995). 

A par da presença de ânforas importadas, o consumo de vinho no Ocidente poderá
encontrar-se comprovado indirectamente pela presença de cerâmicas gregas, que se encon-
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tram bem atestadas na cidade de Lisboa. De facto, “É difícil não relacionar o repertório for-
mal dos vasos de verniz negro e de figuras vermelhas com a generalização do consumo de
vinho.” (Arruda, 1997b, p. 106).

Conquanto não autorizem afirmações categóricas em relação à sua produção, os dados
que dispomos para o vale do Tejo permitem registar o consumo de vinho em época pré-
-romana, sendo importante sublinhar esta ideia, na análise do significado cultural da chegada
dos produtos itálicos ao território actual português.

Os dados do Castelo de São Jorge são bastante elucidativos deste processo, não se tendo
detectado qualquer prova da existência de uma tradição comercial com o mundo romano ante-
rior à chegada dos primeiros exércitos ao vale do Tejo. As primeiras importações itálicas sur-
gem num momento bem definido do terceiro quartel do século II a.C., sendo compatível com
os movimentos no vale do Tejo dos exércitos de Décimo Júnio Bruto.

Face a estes dados, parece consolidar-se a proposta de Carlos Fabião (1998a, p. 175): 
“O primeiro vinho itálico chegado a estas terras ocidentais vinha, portanto, para (e com) os sol-
dados em campanha e a eles seria preferencialmente destinado e não aos indígenas.” 

2.1. As ânforas greco-itálicas e o início da importação de vinho italiano no Ocidente
peninsular

Os dados disponíveis sobre a difusão destes
contentores no actual território Português são escas-
sos (ver mapa da Fig. 30), resumindo-se a um frag-
mento de bocal nos Chões de Alpompé (Fabião,
1989, Fig. 12 n.0 52), um exemplar exumado na alcá-
çova de Santarém (Arruda e Almeida, 1999, Fig. 8,
n.0 65), um bordo identificado nas escavações do
Teatro Romano de Lisboa (Diogo, 2000, fig. 4, n.0 3)
e 6 exemplares provenientes de recolhas superficiais
em Mata-Filhos - Mértola (Luís, 2003b, fig. 6 – 
n.os 1 e 2; Fig. 9 – n.0 13 e 14; Fig. 10 – n.os 16 e 17),
que, embora identificados como ânforas da Classe 3
(Dressel 1 A), segundo a proposta de F. Gateau
(1990, p. 167-169), apresentam índices que permi-
tem classificá-los como ânforas greco-itálicas, ainda
que correspondam a formas tardias dentro deste
modelo. Excluímos do nosso inventário o suposto
fragmento de Vila Velha de Alvor, Portimão (ver
argumentos em Fabião, 1998b, p. 371) e o exemplar
de Conimbriga (Alarcão, 1976, Pl. XX, n.0 1) e Tróia
(Diogo e Trindade, 1992, Fig. 1, n.0 1) que, embora
classificados como modelos greco-itálicos, não deve-
rão ser considerados como tal, uma vez que se afas-
tam dos índices propostos para caracterizar este tipo
(Gateau, 1990).

A análise da distribuição destes contentores
apresenta-se particularmente significativa. Encon-
trando-se os modelos greco-itálicos, à excepção
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FIG. 30 – Mapa de Portugal com a distribuição das
ânforas greco-itálicas. De Norte para Sul: Chões de
Alpompé; Santarém; Lisboa e Mata-Filhos (Mértola).



dos exemplares do sítio de Mata-Filhos (Mértola) representados ao longo do vale do Tejo,
justamente onde as fontes literárias clássicas documentam a instalação das bases de
apoio dos exércitos do “Galaico” (ver supra 3.2.). No entanto, temos que encarar esta lei-
tura com as devidas cautelas, visto os dados disponíveis apresentarem algumas lacunas
difíceis de explicar68, que serão mais o resultado de falta de investigação em determina-
das áreas.

Esta generalizada ausência das ânforas greco-itálicas no território actual português
apresenta-se assim como um indicador bastante expressivo, comparado com situações
similares para outras áreas peninsulares, do desinteresse de Roma por estes territórios
durante a primeira fase da conquista, fruto em grande parte da instabilidade gerada pelos
consecutivos levantamentos indígenas e evidencia de uma forma clara a inexistência de
uma tradição comercial com o mundo Itálico anterior à chegada dos primeiros contin-
gentes militares ao ocidente peninsular.

Os dados do Castelo de São Jorge (ver Gráfico 3) têm que ser equacionados à luz das
informações disponíveis, sendo importante reter, que, embora surjam formas ditas greco-itá-
licas bem representadas no conjunto dos contextos identificados (18,36%), trata-se de formas
tardias dentro deste tipo, que surgem em contextos atribuíveis a cronologias compatíveis, com
as primeiras campanhas militares no vale do Tejo. 

2.2. As ânforas itálicas e a dinâmica comercial tardo-republicana

A presença das importações Itálicas no
extremo ocidente peninsular, parece face aos
dados que dispomos de momento, ter aumen-
tado de forma exponencial a partir de finais do
século II a.C. (Arruda e Almeida, 1999),
reflectindo-se essa difusão na dispersão em
massa dos contentores cerâmicos que trans-
portavam o vinho itálico a praticamente todo o
território português, correspondendo aliás ao
que se conhece sobre o processo de conquista
e seu âmbito cronológico (Fabião, 1998a, 
p. 176). 

Os dados disponíveis sobre a difusão dos
contentores itálicos não são particularmente
numerosos do ponto de vista quantitativo; no
entanto, demonstram o claro predomínio das
importações vinárias sobre as oleícolas e, entre
as primeiras, das ânforas vinícolas da costa
tirrénica do tipo Dressel 1 nas suas diversas
variantes formais, sobre as ânforas com ori-
gem nas áreas meridionais da costa adriática
do tipo Lamboglia 2 (Arruda e Almeida, 1999,
p. 337). Compare-se os mapas das Figs. 31 e 33. 

Os dados do Castelo de São Jorge (Grá-
fico 3) parecem confirmar esta ocorrência,
sendo as ânforas da forma 1 de Dressel a
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FIG. 31 – Mapa do território actualmente português com a
distribuição dos achados de ânforas vinárias itálicas do
Tipo Dressel 1.



forma mais representada (41,7%), individualizando-se diversos fabricos que deverão cor-
responder a proveniências distintas e possivelmente a diferentes conteúdos vinícolas,
encontrando-se as produções da costa adriática mal representados, tendo-se identificado ape-
nas dois exemplares que classificamos como Lamboglia 2, correspondendo a 0,39% do con-
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FIG. 32 – Mapa do Vale do Tejo (Daveau, 1994 - alterado), com a distribuição dos achados de ânforas vinárias itálicas do Tipo
Dressel 1. De Norte para Sul: Ilhas Berlengas; Chões de Alpompé; Alto do Castelo (Alpiarça); Santarém; Rio Tejo (Perto de
Salvaterra de Magos); Rio Tejo (Perto de Alhandra); Santa Eufémia; Ermidas; São Marcos; Colaride; Lisboa; Rio Tejo (Perto 
do Montijo); Almaraz e Cacilhas; Quinta da Torre; Chibanes; Castelo dos Mouros; Pedrão; Tróia e Praia da Figueirinha. 



junto das ânforas exumadas no Castelo, assu-
mindo um papel claramente secundário no
quadro das importações vinárias. 

O panorama conhecido da distribuição
das ânforas da forma 1 de Dressel no território
actualmente português pode ser visto em três
trabalhos recentes que se complementam
(Fabião, 1998a, Fig. 1, 1998b, p. 379-384;
Arruda e Almeida, 1999, fig. 1) e que tentei
reunir no mapa da Fig. 31, tendo apenas a
acrescentar-lhes de novo os exemplares de
Orjais - Covilhã (Carvalho, 2003, p. 160),
Coimbra (Carvalho, 1998, Est. XXXIX, n.0 1),
Maiorca - Santa Olaia (Luís, 2003a, p. 37),
Ilhas Berlengas (Diogo, 1999, Fig. 6, n.0 1),
Colaride (Coelho, 2002, Est. 2, n.0 2), no rio
Tejo perto de Vila Franca (VV.AA., 2003, p. 172,
n.0 25 e 27), Lisboa (Diogo, 2000, Fig. 4, n.0 4
e Fig. 6 n.0 29; Diogo e Trindade, 1999, Fig. 7,
n.0 10-11 e Pimenta, 2003, Fig. 3 e 4), Almaraz
(Barros e Henriques, 2002a, p. 105 n.0 19 a
26), Quinta da Torre - Almada (Cardoso e Car-
reira, 1997/98, Fig. 3, n.0 6); Cabo Sardão
(Diogo, 1999, Fig. 4, n.0 3), Castelo da Lousa
(Gonçalves e Carvalho, 2002, Fig. 8), Mata-
Filhos - Mértola (Luís, 2003b, fig. 6 a 12) e
Ilhéu do Rosário - Lagoa (Gomes, Cardoso e
Alves, 1995, p. 33, n.0 6). 

Não alterando, no entanto, as principais
linhas de difusão destes contentores já apre-
sentadas (Fabião, 1998b), estendendo-se por
um lado a praticamente toda a frente litoral do
Minho ao Guadiana, com uma especial inci-
dência nos estuários dos grandes rios e com uma difusão no interior alentejano de mais com-
plexos contornos, mas que poderemos definir como utilizando o vale do Guadiana e do rio
Mira. 

A concentração de achados no vale do Tejo, península de Lisboa e estuário do Sado (Ver
Fig. 32), embora tenha de ser matizada dado o esforço de investigação desigual comparati-
vamente com outras áreas regionais pior conhecidas, parece-me relevante e elucidativo do
papel que esta área terá tido, desde uma fase precoce do longo processo de “romanização”. 

3. As ânforas do Mediterrâneo ocidental e da área do Estreito de Gibraltar

O volume das importações ocidentais entre as ânforas documentadas na antiga alcáçova
de Lisboa (35,26%), em especial da área do estreito de Gibraltar (28,7%), parece-me esclare-
cedor do papel que os produtos alimentares peninsulares teriam no quadro de abasteci-
mentos da cidade de Olisipo durante o período republicano.

122
AS ÂNFORAS ROMANAS DO CASTELO DE SÃO JORGE (LISBOA)

FIG. 33 – Mapa do território actualmente português com 
a distribuição dos achados de ânforas vinárias itálicas do
Tipo Lamboglia 2. De Norte para Sul: Chões de Alpompé;
Santarém; Lisboa; Mértola; Cabo Sardão; Mesas do
Castelinho; Ilhéu do Rosário e Castelo de Castro Marim.



Ao determo-nos na análise da continuidade dos abastecimentos ocidentais, importa
sublinhar as características dos produtos transportados; de facto, embora não seja linear a atri-
buição de conteúdos para as ânforas peninsulares documentadas (Ver supra 4.1; 4.2, 6.1; 6.3
e 6.4), vários elementos indicam-nos que possivelmente a maioria dos produtos poderiam
ser os derivados piscícolas, precisamente os alimentos que não se produziam na Península
Itálica, o que explicaria em grande parte a permissividade romana em respeito à sua circu-
lação (Molina Vidal, 1997) e certamente a sua inclusão nas redes de abastecimento aos con-
tingentes militares em campanha.

3.1. Ânforas de tipologia “ibero-púnica”, continuidade ou ruptura?

Tal como foi possível analisar no estudo dos contextos, a par das expressivas importa-
ções itálicas documentadas, continuam a circular alguns contentores de tipologia “ibero-
púnica” ou “neo-púnica”, numa aparente continuidade com momentos anteriores. A obser-
vação da estratigrafia do Castelo de São Jorge e da intervenção de São João da Praça dotou-
nos dos mecanismos necessários para aferir a análise das continuidades e rupturas com os
ritmos de importação de época pré-romana, permitindo fazer algumas observações a meu ver
pertinentes.

Uma das mais reveladoras prende-se com as continuidades a nível das importações de
ânforas, encontrando-se atestada pelos contentores do Tipo 4.2.2.5. e Subgrupo 12. 1.1.0. de
Ramon Torres (1995), que se encontram bem documentadas na cidade de Lisboa, o primeiro
desde de meados do século IV a.C. e o segundo desde o século III a.C. Parece-me no entanto
importante salientar, que a análise macroscópica da pasta destes contentores levou-me a pro-
por como hipótese de trabalho a sua proveniência local ou regional (Ver 6.6.) e que a sua
representatividade no conjunto das ânforas identificadas é reduzido (4,3%).

Os contentores do Tipo 9.1.1.1., embora tenham começado a ser produzidos ainda em
meados do século III a.C. na baía de Cádis (Ramon Torres, 1995), apenas surgem até ao
momento identificados na estratigrafia do Castelo, a par das primeiras importações itálicas.
A sua presença em sítios de cariz militar, nomeadamente nos acampamentos republicanos
de circunvalação a Numância (Sanmartí Grego, 1985a, 1985b), em Tarraco (Díaz García,
2000) e nos níveis de fundação de Valentia (Ribera i Lacomba, 1998), permitem vislumbrar
o papel que os abastecimentos de cariz “institucional” aos exércitos parecem ter no quadro
de difusão destes contentores.

Face a esses dados, a concentração dos exemplares destas ânforas identificados no
extremo Ocidente peninsular, no vale do Tejo, apesar de todos os condicionalismos resul-
tantes do actual estado da investigação, apresenta-se particularmente sugestivo. Encontram-
se bem representados em Chões de Alpompé (Diogo, 1982, Fig. 2, n.0 15, 1993, Est. II, 
n.0 19-24; Diogo e Trindade, 1993-94, Est. II, n.0 19), na Alcáçova de Santarém (Arruda, 2002,
p. 210), em Lisboa e no Sul, em Castro Marim (Arruda, Viegas, Bargão e Pereira, no prelo). 

As ânforas do tipo Mañá C2b são o contentor ocidental mais bem representado (18,76%),
encontrando-se o início da sua importação bem documentado, a par dos primeiros produtos
itálicos, não se tendo detectado qualquer tradição de comercialização destes modelos ante-
rior à chegada dos exércitos romanos ao vale do Tejo. Embora os dados dos contextos não tra-
duzam a sua representatividade no conjunto das ânforas exumadas, dispomos de um con-
junto de elementos (cerca de uma centena de exemplares) que se não nos possibilitam, de
momento, precisar o ritmo de importação destes contentores, levam-nos a valorizar o seu
papel no quadro das importações de Olisipo durante esta época.
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O estudo da totalidade das ânforas
deste tipo identificados na alcáçova de
Lisboa permite-nos sublinhar a sua pro-
veniência ocidental, não se tendo iden-
tificado até ao momento os seus congé-
neres produzidos na área de influência
de Cartago. 

O panorama da distribuição das
ânforas do tipo Mañá C2b no território
actual português apresentado recente-
mente (Arruda e Almeida, 1998, p. 213-
-214; Fabião, 1998b, p. 392), e que tentei
sintetizar no mapa da Fig. 34, tendo ape-
nas a acrescentar os exemplares de Lis-
boa (Diogo, 2000, Fig. 4, n.os 1-2 e Fig. 8,
n.0 40; Alves, Diogo e Cardoso, 2001,
Fig. 4, n.0 28; Pimenta, 2003, Fig. 4, 
n.os 24 a 33); Vila Franca (VV.AA., 2003,
p. 172, n.0 23) e Almaraz (Barros e Hen-
riques, 2002a, p. 104, n.os 1 a 12), per-
mite observar a ampla distribuição deste
forma. É interessante a sua comparação
com o mapa da difusão dos contentores
do tipo Dressel 1 (Fig. 31), apresentando
igualmente uma ampla difusão litoral,
desde o vale do Guadiana ao vale do Rio
Mondego, com algumas penetrações
para o interior acompanhando as princi-
pais vias de entrada naturais. 

3.2. Imitações de modelos itálicos e a “romanização” dos contentores

Ainda que pouco expressivas do ponto de vista quantitativo, identificaram-se no Castelo
cerca de 30 exemplares (6%) de ânforas greco-itálicas de produção possivelmente hispânica,
que documentam uma precoce imitação de modelos exógenos, que se integra numa questão
mais vasta que é o da “romanização dos contentores”, ou seja, a alteração dos modelos mor-
fológicos tradicionais no extremo ocidente de influência púnica pelos protótipos itálicos que
se integram na família dos exemplares de influência helenística.

Se bem que, numa primeira análise, seja sugestivo buscar nestas imitações de ânforas
itálicas um fim comercial, isto é, imita-se um contentor cuja difusão permitia supor um mais
fácil escoamento do produto, tirando assim partido do seu amplo sucesso e da sua ”imagem
de marca” (Fabião, 1998, p. 178)69, não é de excluir estarmos perante uma produção relacio-
nada com necessidades de abastecimento dos contingentes militares itálicos em campanha.
Esta hipótese, no entanto, confesso, tem poucas bases, assentando unicamente nos dados dos
contextos do Castelo e no facto de estes contentores serem produzidos nos mesmos centros
produtores das ânforas do T. 9.1.1.1. e Mañá C2b (Perdigones Moreno e Muñoz Vicente, 1988;
González Toraya et al., 2000).
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FIG. 34 – Mapa do território actualmente Português com a
distribuição das ânforas do Tipo Maña C2.



4. O azeite e as suas proveniências

A fraca expressão das ânforas oleícolas dentro da amostragem analisada (Gráfico 3), uma
dezena de exemplares correspondendo a 2% do presente conjunto, apresenta-se particular-
mente interessante, dada a importância deste produto quer na dieta mediterrânea quer
como combustível de iluminação (Fabião, 1989). 

Embora os dados sejam reduzidos, parece-me relevante a superioridade das importações
de azeite africano em relação ao proveniente da península itálica, indo ao encontro da difu-
são que se começa clarificar da sua distribuição na Península Ibérica (Pascual Berlanga e
Ribera i Lacomba, 2000). Sendo tentadora a proposta destes investigadores, de que o azeite
da área da Tripolitânia que chegava a Valentia e aos acampamentos numantinos seria con-
sequência do abastecimento estatal à recém criada colónia e ao exército70. 

Face a esta escassa presença várias questões se colocam quanto ao abastecimento deste
produto essencial. Podemos estar perante uma situação em que o azeite seria produzido no
Ocidente e comercializado em contentores de tipologia ibero-púnica, o que poderia estar
documentado no presente conjunto; ou perante uma ausência que documentaria a sua even-
tual produção local ou regional e a sua chegada ao povoado de Olisipo em outro tipo de con-
tentores cujo registo não chegou até nós. 

A primeira hipótese, que não exclui necessariamente a segunda, apresenta-se pouco
plausível, dadas as áreas geográficas de produção dos contentores documentados onde não
se encontra atestada qualquer tradição significativa de produção oleícola. Restam as ânforas
do Tipo 4.2.2.5., Subgrupo 12. 1.1.0. e os exemplares de difícil classificação, de eventual pro-
dução “local” ou regional, mas para os quais não podemos avançar com qualquer proposta

125
III PARTE: ANÁLISE QUANTITATIVA E QUALITATIVA DO CONJUNTO

FIG. 35 – Mapa do Mediterrâneo com a localização de Olisipo, das principais cidades hispânicas mencionadas ao longo do texto 
e das áreas (aproximadas) de proveniência das importações de produtos alimentares em ânforas documentadas no Castelo 
de São Jorge: 1. Costa Tirrénica da Península Itálica; 2. Costa Adriática; 3. Cidade de Brindisi; 4. Tripolitânia; 5. Ebusus; 
6. Área do estreito de Gibraltar.



segura de eventuais conteúdos, embora o argumento de não apresentarem qualquer tipo de
revestimento betuminoso pode ser utilizado a favor desta proposta. 

Quanto à existência de uma eventual produção local ou regional de azeite em época repu-
blicana, ainda que os dados sejam escassos, essa hipótese começa a perfilar-se como bastante
plausível. Diversos estudos palinológicos atestaram que a Olea se encontra identificada no
extremo Ocidente peninsular desde épocas muito recuadas, sendo uma espécie indígena
(Mateus, 1992; Mateus e Queiroz, 1997). Se a existência de Olea não nos permite afirmar a
produção de azeite, os dados dos abastecimentos de produtos alimentares ao acampamento
romano da Lomba do Canho - Arganil (Fabião, 1989) já permitiam supor com alguma vero-
similhança uma eventual produção local, que foi recentemente atestada para o vale do Gua-
diana, no Castelo da Lousa, onde foi identificado uma área de prensagem de cronologia repu-
blicana, que deverá, como os próprios autores sugerem, pertencer a cellae oleariae (Gonçal-
ves e Carvalho, 2002)71. 
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Considerações finais



As excelentes condições portuárias e a localização singular da colina do Castelo, sobran-
ceira ao estuário do rio mais extenso da Península Ibérica, área de charneira entre a Europa
Atlântica e o mundo mediterrânico, foram determinantes pelo papel que esta região assumiu
desde meados do primeiro milénio a.C., tendo o povoado de Olisipo, conjuntamente com o
de Almaraz, na margem esquerda do Tejo, dominado a sua foz e assumido o “controle” da
grande estrada fluvial para o interior, desde uma fase precoce do mundo orientalizante. 

Ainda que o estado dos nossos conhecimentos sobre a “cidade” pré-romana sejam bas-
tante lacunares, a análise dos dados disponíveis deixa entrever uma superfície ocupada, de
grandes dimensões, sendo de sublinhar a evidente continuidade cultural de cariz “orientali-
zante” registada desde o início da sua ocupação, não se tendo verificado nenhuma ruptura
clara até à chegada das primeiras importações itálicas.

As intervenções em meio urbano no casco antigo de Lisboa têm permitido identificar a
longa diacronia de ocupação de que este espaço foi alvo ao longo de cerca de 3000 anos, sendo
importante reter que estamos a lidar com uma cidade viva, com uma larga tradição histórica
de actividade sísmica, o que em muito limita a nossa percepção, visto o constante renovar do
tecido urbano causar lacunas e hiatos na estratigrafia, que nem sempre são fáceis de expli-
car. Temos isso bem presente ao nos debruçarmos sobre os primeiros momentos de contacto
com o mundo itálico, resumindo-se os dados disponíveis, até há bem pouco tempo, a alguns
artefactos isolados, desprovidos de um contexto primário.

O projecto de arqueologia urbana que se tem vindo a desenvolver em torno do Castelo
de São Jorge possibilitou-nos, pela primeira vez, dispor de um conjunto de dados quantita-
tivamente relevante para este período, provenientes de escavações recentes, associados a uma
estratigrafia bem preservada, que permite a aferição de sincronias para os diversos tipos de
ânforas representados, permitindo uma melhor percepção do seu ritmo de importações ao
longo deste período. 

As diversas intervenções efectuadas na antiga alcáçova de Lisboa revelaram uma longa
sequência de ocupação, que se traduz numa enorme potência estratigráfica, que chega a atin-
gir os 7 m. Esta documenta a ocupação desta área da cidade desde meados do I milénio a.C.
até à época romana republicana, escasseando os dados sobre a época romana imperial. 
O morro do Castelo, após um hiato de contornos pouco claros, volta a ser povoado apenas em
época islâmica, perdurando a sua ocupação de forma ininterrupta até aos nossos dias.

O estudo da estratigrafia e a análise do espólio dos contextos de época romana republi-
cana permitem falar de uma única fase, que situamos no terceiro quartel do século II a.C. (150-
-125 a.C.), mais precisamente entre 140-130 a.C., tendo em conta a homogeneidade das diver-
sas importações identificadas e a sua comparação com os resultados aferidos em contextos
similares, em estações com cronologias bem definidas. Importa aqui reter as características
gerais que definem esta fase, e que permitem individualizá-la: o predomínio da cerâmica cam-
paniense A sobre as restantes cerâmicas de verniz negro, a presença de kalathoi “ibéricos”, a
associação entre ânforas greco-itálicas tardias e as primeiras Dressel 1, ânforas de Brindisi,
ânforas ibero-púnicas do Tipo 9.1.1.1. Tipo 4.2.2.5. e o Subgrupo 12. 1.1.0. de Ramon Torres
(1995), ânforas de produção do Mediterrâneo ocidental — ânforas Maña C2b, imitações his-
pânicas dos modelos greco-itálicos e ânforas oleícolas tripolitanas antigas. 

A datação proposta para esta fase remete-nos para o seu enquadramento dentro do que sabe-
mos acerca da conquista romana do território actualmente português, sendo a sua cronologia
compatível com a primeira grande campanha militar romana no extremo Ocidente da Península
Ibérica. Desencadeada em 138 a.C. pelo novo Governador da Ulterior, o procônsul Décimo Júnio
Bruto, com claros objectivos de uma “pacificação” exemplar dos últimos focos de rebelião lusi-
tana e de reconhecimento de uma área até então pouco conhecida, o Noroeste peninsular.
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Através dos textos de Estrabão (III, 3.I), sabemos que este general romano utilizou o vale
do Tejo como eixo principal da sua campanha, tendo usado a cidade de Moron, situada numa
elevação perto do rio, a uns 500 estádios do mar, como base de operações e fortificado Oli-
sipo, junto à foz com o objectivo de dominar a entrada do rio, mantendo livre a navegação e
assegurando o abastecimento aos exércitos em campanha.

Da fortificação do primitivo núcleo urbano, pouco ou nada se sabe72, não sendo de
excluir que a passagem de Estrabão se traduzisse, a par da construção ou reconstrução das
muralhas, igualmente na presença física de um importante dispositivo militar, instalado no
próprio povoado ou nas suas imediações. As limitações dos contextos, no que diz respeito à
interpretação do tipo de ocupação das áreas da alcáçova investigadas, são difíceis de contor-
nar, não permitindo um cabal esclarecimento, sendo, no entanto, aliciante, como proposta
de trabalho a confirmar ou infirmar, ver no presente registo a evidência de uma instalação
militar romana relacionada com esta fase da vida do povoado. 

A importância da alimentação para o bom funcionamento da máquina de guerra romana
era um dado adquirido na organização de uma expedição militar a territórios desconhecidos,
não faltando referências nas fontes clássicas a desaires militares atribuídos a deficiências de
abastecimento de determinados produtos essenciais à dieta mediterrânica (Fabião, 1989). Não
admira, portanto, a preocupação demonstrada pelo general denominado o “Galaico” na orga-
nização da sua retaguarda, pelo assegurar de uma cidade “aliada” para servir de base de apoio
ao abastecimento dos exércitos durante as campanhas para o interior.

O panorama das importações de produtos alimentares em ânforas atestado na antiga alcá-
çova de Lisboa parece documentar alguns dos alimentos indispensáveis para a dieta mediter-
rânica, o vinho, o azeite e os preparados piscícolas, com proveniências bem diversas, que reve-
lam uma intrincada rede comercial que apenas começamos a antever (Fig. 35). O significado do
seu ritmo de importações e do claro predomínio das ânforas vinárias itálicas da costa tirrénica,
do tipo Dressel 1 e greco-itálicas, não pode deixar de se relacionar com o papel que os circuitos
institucionais de abastecimento aos exércitos em campanha têm na chegada e distribuição des-
tes contentores (Fabião, 1989). Recorde-se que os dados do Castelo demonstram claramente a
inexistência de qualquer tradição comercial com o mundo romano anterior a esta fase, o que
indica uma clara ruptura com as tradições comerciais do antigo povoado da colina do Castelo. 

Esse papel vê-se reforçado, tendo em conta os dados disponíveis para o vale do Tejo (Fig.
19), onde encontramos paralelos muito próximos para este padrão de importações, numa
estação que tem vindo a ser identificada com a Móron de Estrabão e/ou com o estabelecimento
militar do Galaico, o sítio de Chões de Alpompé (Santarém). De facto, os circuitos de redis-
tribuição de bens alimentares ao exército, empreendido pelas societates publicanorum e que
antecedem o mecanismo conhecido em época imperial como annona militaris (Carreras
Monfort, 2000), encontram-se bem documentados na Península Ibérica durante a época
romana republicana, sendo o único mecanismo comercial que explica a concentração de ânfo-
ras em sítios interiores como os acampamentos numantinos (Sanmartí Grego, 1985a, 1992)
ou o acampamento de Cáceres el Viejo (Ulbert, 1984). 

O peso que o vinho itálico tem nesta fase deve ser entendido pelo seu papel na alimen-
tação, mas igualmente pelo seu significado enquanto elemento identificador dos cidadãos
romanos deslocados das suas terras nas legiões peninsulares. Recorde-se que o exército que
percorria o vale do Tejo nesta fase era ainda o “exército de cidadãos”, isto é, forças militares
de constituição anterior às reformas marianas e à chamada “proletarização” do serviço mili-
tar em Roma (Fabião, 1998a, p. 384). As diferenças de fabrico identificadas entre as ânforas
vinárias itálicas, que deverão corresponder a distintas proveniências dentro da Península Itá-
lica, e diferentes conteúdos vinícolas, apresenta-se como um campo de investigação parti-
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cularmente interessante, sendo de evidenciar a coexistência dos mesmos fabricos nos exem-
plares greco-itálicos e nos da forma 1 de Dressel, confirmando os dados dos centros de pro-
dução e o claro predomínio das típicas produções ditas “campanienses”, caracterizadas por
uma grande abundância de “areias negras” de origem vulcânica (Grupo 3). 

O azeite, ao contrário do que seria de esperar, dada a sua importância nos hábitos ali-
mentares e enquanto combustível na iluminação, encontra-se escassamente representado.
Sendo um expressivo indicador de uma eventual produção local ou regional desde época pré-
-romana, que os exércitos souberam aproveitar e seguramente desenvolver. Parece-me, no
entanto, pertinente observar a superioridade das importações de azeite africano em relação
ao proveniente da Península Itálica, indo ao encontro da difusão que se começa clarificar da
sua distribuição na Península Ibérica (Pascual Berlanga e Ribera i Lacomba, 2000), sendo
tentadora a proposta destes investigadores, de que o azeite da área da Tripolitânia que che-
gava ao Ocidente seria consequência do abastecimento estatal ao exército. 

Os preparados piscícolas assumem um peso importante no panorama das importações do
povoado de Olisipo nesta época, tendo os abastecimentos ocidentais da área do Estreito de
Gibraltar um papel preponderante, sendo um dos indicadores mais eloquentes do precoce
despertar da Hispania e do papel que o exército tem no seu desenvolvimento económico. A aná-
lise do presente conjunto permitiu identificar diferentes contentores destinados à sua comer-
cialização, fabricados com as mesmas pastas, vindo confirmar os dados dos centros produtores
de San Fernando - Cádis (Perdigones Moreno e Muñoz Vicente, 1988; González Toraya et al.,
2000) e a sua precoce exportação para a fachada atlântica. O papel que as ânforas do Tipo 9.1.1.1.,
Mañá C2b e greco-itálicas hispânicas apresentam nos contextos analisados (cerca de 25%) per-
mite-nos indagar acerca do seu significado, sendo plausível que materializem no registo arqueo-
lógico a necessidade dos magistrados romanos com funções militares de assegurar o abasteci-
mento local de determinados produtos ao exército. Recorde-se que as ânforas hispânicas,
nomeadamente as do Tipo 9.1.1.1. de Ramon Torres (1995) e do Tipo Mañá C2, têm vindo a ser
identificadas em sítios de cariz militar, nomeadamente em Tarraco (Díaz García, 2000), Valen-
tia (Ribera i Lacomba, 1998) e nos acampamentos republicanos de circunvalação a Numância
(Sanmartí Grego, 1985a, 1985b), sendo plausível que tenham chegado a estes sítios igualmente
as imitações das ânforas greco-itálicas.

A comparação dos dados da análise da totalidade das ânforas exumadas no Castelo de
São Jorge com os resultados do estudo dos contextos (Quadro 12) dota-nos de um conjunto
suficientemente amplo, ultrapassando as cinco centenas de indivíduos, com uma fiabilidade
alta em termos de análise estatística, que nos permite sublinhar a importância que o porto
de Olisipo terá assumido desde as primeiras campanhas militares no extremo Ocidente,
adquirindo um papel preponderante como um dos principais portos da fachada atlântica.

Ao nos debruçarmos sobre a apreciação destes dados, sobressai a presença esmagadora
de materiais de cronologia republicana. De facto, esta constatação parece-nos bastante reve-
ladora do tipo de ocupação de que esta área da cidade terá sido alvo durante a época romana
imperial. As importações de produtos alimentares, ainda que continuem a chegar ao longo
do século II e I a.C., documentando a ocupação do Castelo durante este período, diminuem
drasticamente a partir de finais deste século. Podem ser um claro indicador de uma altera-
ção do eixo urbano da cidade ao longo do século I a.C., tendo o planalto do Castelo perdido
a sua função urbana já secular em detrimento da encosta da sua colina e do vale da Baixa,
onde se desenvolve o municipium civium Romanorum de Felicitas Iulia Olisipo. É, no entanto,
plausível que o vasto planalto da alcáçova de Lisboa possa ter continuado a ter uma qualquer
utilização de “cariz público”, eventualmente com espaços de culto na área mais alta do morro
onde, em época medieval, se veio a erguer o Castelejo e o Real Paço da Alcáçova73.



NOTAS

1 Dirigidas pela Dras. Alexandra Gaspar e Ana Gomes.
2 Ver mapa das diversas intervenções realizadas, em Gomes et al., 2003, p. 215. 
3 Resulta difícil a reconstituição paleogeográfica desta zona durante o período que nos ocupamos, embora comecem a existir dados mais con-

cretos para períodos mais recuados e para época romana Imperial. Julgamos no entanto excessivo face aos dados disponíveis as dimensõ-

es que tem vindo a ser propostas para a sua reconstituição (Ver Amaro, 1993). 
4 Julgo importante ressalvar que o rio Tejo constitui desde cedo uma importante via de comunicação para o interior do território, sendo o rio

mais extenso da Península Ibérica e o segundo mais navegável depois do Guadalquivir (Daveau, 1994). 
5 Ver mapa com a distribuição dos topónimos em -ipo em Fabião, 1992a, p. 145. 
6 Escavação dirigida pelo Dr. Rodrigo Banha da Silva, a quem devemos a amabilidade da informação. 
7 Escavação dirigida pela Dra. Manuela Leitão, que teve a cortesia de nos possibilitar uma análise preliminar da estratigrafia e do espólio

exumado. 
8 Encontrando-se o seu estudo em fase de conclusão pela Dr. Maria José Sequeira.
9 Um fragmento de taça ática de verniz negro da intervenção da rua dos Correeiros, possivelmente do grupo das Vicup (Arruda, 1997b, 

p. 86) e dois fragmentos em fase de estudo provenientes da recente intervenção da Rua de São João da Praça: um fragmento de fundo pos-

sivelmente de uma kylix de figuras vermelhas, embora, devido ao seu estado de conservação, não seja possível vislumbrar o motivo nem

propor qual o pintor em questão e um fragmento de fundo de verniz negro de difícil classificação. 
10 Local que viria a ser elevado à categoria de colónia entre 31 e 27 a.C. denominada de Praesidium Iulium Scallabis (Faria, 1999, p. 43).
11 A localização do “quartel general” de César, numa área não muito distante da que Décimo Júnio Bruto, quase oitenta anos antes teria esco-

lhido para implantar o seu, confirma a importância estratégica daquela região do vale do Tejo ao longo do processo de conquista do terri-

tório pelos exércitos romanos (Fabião, 1992b, p. 224). 
12 Pertencente à F. 3120 de Morel (Fabião, 1998b, p. 304-305) que, pela sua cronologia, poderia ser compatível com os movimentos militares

do “Galaico” no vale do Tejo.
13 Dois bordos de Mañá C1, 3 bordos de Mañá C2b, 1 bordo de greco-itálica, 2 bordos e um fundo de Dressel 1, e um bordo de Haltern 70

exumados em níveis de aterro no Teatro Romano (Diogo, 2000; Diogo e Trindade, 1999). Uma ânfora Dressel 1 de pasta “campaniense”

da Casa dos Bicos (Amaro, 1982, 2002). Um fragmento de fundo de Dressel 1 do núcleo arqueológico da Rua dos Correeiros (Bugalhão

e Sabrosa, 1995) e um fundo de difícil classificação, do Cais do Sodré, classificado como Mañá C (Alves; Diogo e Cardoso, 2001). 
14 Visto que outros investigadores se têm debruçado com algum fôlego sobre esta temática. Para a história da investigação sobre as ânforas no ter-

ritório actualmente português, ver Fabião, 1989 e Morais, 1998, e, para o seu enquadramento a nível do mundo romano, ver Fabião, no prelo. 
15 A falta de dados no que diz respeito aos centros produtores limita à partida qualquer estudo desta natureza; elucidativo destes problemas

resulta o estudo sobre as pastas das ânforas vinárias itálicas, exportadas em largas quantidades para a Gallia e para alguns locais da Hispania

Citerior em época republicana (Hesnard et al., 1989). Esperamos futuramente determo-nos com outro fôlego sobre as características dos

grupos de fabrico identificados que revelam problemáticas à margem dum estudo desta natureza, que deverão ser explorados para uma

melhor compreensão da verdadeira representação de determinadas áreas. 
16 As camadas de época medieval apresentavam grande quantidade de material republicano, resultantes de revolvimentos dos níveis inferio-

res que, em parte da área foram, até aos níveis geológicos: essencialmente material anfórico, bojos, asas, fundos e bordos de ânforas greco-

-itálicas e Dressel 1 e um fragmento de bordo de Dressel 1 com uma marca impressa sobre o lábio, que será tratada mais à frente (ver 3.3.6.2,

Est. 17, n.0 135 ).
17 Sendo isso bem patente pela análise do seu espólio, tendo-se obtido colagens entre esta camada e as que preenchiam a estrutura 7. 
18 Nestes níveis de aterro é de salientar a presença de inúmeras ânforas do tipo Mañá C2b, que surgem a par das primeiras importações

ânfóricas da futura província da Bética, do tipo Classe 67, ânforas vinárias itálicas do Tipo Dressel 2-4 e de exemplares de cerâmica cam-

paniense A, B e C. 
19 Apenas foi possível identificar pequenos fragmentos incaracterísticos de bojo no contexto F. Em relação às cerâmicas de engobe negro, o

predomínio das campanienses A aplica-se igualmente no já numeroso conjunto identificado em contexto secundário nas diversas inter-

venções realizadas.
20 No Castelo de São Jorge, identifiquei um fragmento de bocal deste tipo, infelizmente em contexto secundário, no Palacete das Cozinhas;

no entanto, a sua presença em Lisboa atesta a continuidade da importação de ânforas ebusitanas na fachada atlântica desde períodos pré-

romanos. Comercialização essa que, até há pouco tempo, se encontrava por atestar, no entanto a recente publicação de um exemplar do

Tipo 8.1.1.1. (PE-14) da foz do Arade (Alves et al., 2001) e de um fundo Tipo 8.1.3.1. (PE-16) (Hourcade et al., 2003) da vila de Mértola, veio

demonstrar a sua comercialização em época pré-romana para o Ocidente. 
21 Estes contextos apresentam uma datação histórica fornecida pelas fontes latinas, a conquista de Numância em 133 a.C. por Cipião Emiliano. 
22 Embora possa ter perdurado até meados do século I a.C., tendo em conta alguns materiais surgidos em contextos de aterro de época tardo-

-romana e islâmica, que poderão documentar uma presença na área mais alta do planalto do Castelo onde, em época islâmica, se veio a

erguer o último reduto defensivo da cidade. 
23 Esses níveis foram identificados em todas as sondagens sob um nível de circulação de época medieval. O estudo da estratigrafia detectada

revela que se trata de uma construção em que é possível identificar a deposição secundária de sedimentos pré-existentes, o que se traduz

pela coexistência de abundantes materiais de cronologia romana republicana, com alguns materiais de época tardo-romana (nomeada-

mente sigillata Africana Clara D e Late Roman C). Nestes níveis, é de salientar a presença de inúmeras ânforas do tipo Maña C2b, que sur-

gem a par de algumas Dressel 1 itálicas, de ânforas Dressel 2-4 de produção itálica, das primeiras importações ânfóricas da futura provín-

cia da Bética, do tipo Classe 67 e de exemplares de cerâmica campaniense A, B e C.
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24 Ausência que é confirmada pela presença inexpressiva de materiais de época imperial, que se resume a alguns fragmentos de terra sigilla-

ta sudgálica e hispânica nos níveis posteriores, de época islâmica e medieval. 
25 Embora surjam pelo menos dois fragmentos de bocal desta forma (Gateau, 1990, p. 166)
26 Optei por efectuar estas medições em todos os fragmentos de bocal de ânforas vinárias itálicas e nas suas imitações hispânicas. 
27 Tendo em conta os dados da Gallia, onde essas realidades se encontram bem estudadas, sendo possível analisar o declínio da sua comer-

cialização durante o terceiro quarto do século I a.C. (Ver Desbat, 1998, p. 33, Figuras 3 e 4). Para o futuro território da Lusitânia, os dados

são escassos, mas é claro o fenómeno de uma inversão da tendência importadora ao longo do século I a.C. (Fabião, 1998a, p. 178) e o des-

pertar do fenómeno de imitação dos contentores, que se traduz numa clara “romanização” das ânforas hispânicas. 
28 Não posso deixar de salientar o carácter provisório destas distinções, que mais não são do que meras propostas de trabalho, baseadas numa

análise a lupa manual 1/10, que carecem da devida comprovação química e mineralógica.
29 Para uma coerência da descrição dos grupos de fabrico identificados, optei por numerá-los sequencialmente, partindo dos dois grupos

que, até ao momento, apenas surgem identificados com produções greco-itálicas; sendo assim, abandonei a numeração dos grupos avan-

çada no primeiro trabalho sobre as ânforas do Castelo (Pimenta, 2003), embora seja sempre efectuada a correlação entre esses grupos e

a numeração actual. 
30 Corresponde ao Grupo 6 definido para as ânforas itálicas provenientes de um aterro de cronologia islâmica, no Castelo de São Jorge

(Pimenta, 2003).
31 Para a análise da ânfora do Contexto C (a única neste grupo a que podemos aplicar estas medições), seguimos o método de A. Tchernia

(1986, p. 309), que identifica como greco-itálicas as ânforas cuja relação entre altura total menos o fundo sobre a largura máxima é infe-

rior a 2,9. As medições desta ânfora permitem assim classificá-la como greco-itálica, com uma relação de 2,6. 
32 Corresponde ao Grupo 5 definido para as ânforas itálicas provenientes de um aterro de cronologia islâmica, no Castelo de São Jorge

(Pimenta, 2003).
33 Pech-Maho, Ampúrias e Numancia. 
34 La Lagaste, Lastours les Martys e Le Verbe Incarné. 
35 Esta observação segue as distinções efectuadas por Sanmartí Greco (1985a) no estudo das ânforas dos acampamentos de circunvalação da

cidade celtibérica de Numância. 
36 1,6 cm de diâmetro. 
37 Este atelier produziu, tanto quanto se sabe, um único tipo cerâmico, similar às produções de paredes finas, durante meados do século I

a.C. Entre as marcas conhecidas deste centro produtor destacam-se as que apresentam a gravação de um busto de Minerva, com o seu típi-

co capacete numa cartela circular cujo diâmetro varia entre 14 e 15 mm, apresentando em frente da face, ao alto, os nomes do proprietário

do atelier e do escravo. 
38 Dado o resultado da gravação e dos seus pormenores. 
39 Corresponde ao Grupo 2 definido para as ânforas itálicas provenientes de um aterro de cronologia islâmica, no Castelo de São Jorge

(Pimenta, 2003).
40 Corresponde ao Grupo 3 definido para as ânforas itálicas provenientes de um aterro de cronologia islâmica, no Castelo de São Jorge

(Pimenta, 2003).
41 Corresponde ao Grupo 4 definido para as ânforas itálicas provenientes de um aterro de cronologia islâmica, no Castelo de São Jorge

(Pimenta, 2003).
42 Ver mapa de distribuição mais actualizado em Desbat, Maza e Picon, 1997, p. 515, figura 8. Tem que se lhe acrescentar um exemplar recen-

temente identificado no povoado ibérico de L’Hostal, Cabrera del Mar, Maresme (Cela Espín et al., 2002) e os recentes exemplares desco-

bertos no povoado de Bibracte (Olmer, 2003). 
43 Esta constatação é igualmente válida para os outros produtos comercializados, e coloca em causa a viabilidade de uma análise assente, uni-

camente, numa óptica dos conteúdos transportados. 
44 Voltarei a esta questão mais à frente, ver ponto 3. As ânforas do Mediterrâneo ocidental e da área do estreito de Gibraltar.
45 Corresponde à forma 18 da tabela de Dressel (1899), à forma C de Mañá (1951) e à Classe 32 de Peacock e Williams (1986).
46 No presente trabalho optámos por utilizar a designação tradicional de Maña C2b para designar os modelos ocidentais de produção da área

do estreito de Gibraltar destes contentores, visto apresentar-se particularmente difícil aplicar a distinção observada por Ramon Torres, devi-

do ao estado fragmentário dos exemplares identificados.
47 Onde o variante C2a continua a ser abundante até ao seu abandono em 130-120 a.C. convivendo já com exemplares da variante C2b. 
48 Datado do 2.0/3.0 quartel do século I a.C. e correspondendo à variante Maña C2c.
49 Isto é pedaços de pescado salgado.
50 Para distinguir na apresentação gráfica dos dados os grupos Hispânicos dos de proveniência Itálica, optei por acrescentar a sigla H

(Hispânico) ao respectivo número mantendo assim a numeração em aberto para ambas as proveniências.
51 Que passamos a designar como greco-itálicos hispânicos, para clarificar a sua distinta proveniência dos seus congéneres itálicos. 
52 Durante o Congresso Figlinae Baeticae, realizado em Cádis em Novembro de 2003, contactámos os colegas espanhóis que trabalham sobre

os materiais da Baía Gaditana e também nenhum deles a conhecia. Devo agradecer a amabilidade do Professor Doutor Lázaro Lagóstena

Barrios, Dr. Enrique García Vargas e Professor Doutor Darío Bernal Casasola. 
53 Embora consciente da falta de dados para aferir com exactidão, o conteúdo transportado pelas ânforas deste tipo optei por manter a atri-

buição “tradicional” de um conteúdo oleícola tendo em conta o impacto que a morfologia destes contentores irá ter na Hispania e no norte

de África em épocas posteriores. 
54 Embora formas similares tinham sido englobadas por Beltrán Lloris (1970), na sua tipologia, sob a forma 85c, tendo lhe sido atribuído uma

proveniência itálica. 
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55 Tal parece ser o caso, de um fragmento de bocal do povoado das Mesas do Castelinho, ver Fabião e Guerra, 1994, p. 279, Fig. 7, n.0 6. 
56 O perfil do lábio do exemplar do Contexto E encontra paralelos directos numa ânfora deste tipo proveniente do naufrágio de La Jaumegarde

B, datado da segunda metade do século II a.C. (Pascual Berlanga e Ribera i Lacomba, 2000, p. 306, Figura 2)
57 Embora a recente descoberta de imitações de ânforas vinárias itálicas do tipo Dressel 1, de produção local, nos arredores de Tarraco, evi-

denciando marcas em caracteres ibéricos, vem, a meu ver, relançar a discussão acerca da proveniência dessa marca (Carreté, Keay e Millet,

1995; Pérez Suñé e Revilla Calvo, 1995). 
58 Correspondendo a grande parte da área do bojo sob a linha do ombro e entre a base das duas asas.
59 Visto que optei por apresentar sequencialmente os grupos de fabrico hispânicos, as ânforas greco-itálicas de proveniência peninsular não

apresentam grupo 3, já que, até ao momento, este é exclusivo das ânforas Mañá C2b. 
60 Corresponde ao Grupo 1 acima descrito para as ânforas de preparados píscicolas (Ver 4.3.)
61 Para a análise da ânfora do Contexto C, seguimos o método de A. Tchernia (1986, p. 309), permitindo as medições desta ânfora classificá-

-la como greco-itálica, com uma relação de 2,4. 
62 Alcançando os 4 cm, o que poderá revelar alguma inaptidão do oleiro na execução desta nova forma; embora domine a morfologia, pode-

rá ter alguns problemas na execução destes contentores. 
63 As medições desta ânfora segundo o método de A. Tchernia (1986, p. 309) permitem classificá-la como greco-itálica, com uma relação de

2,4 entre altura total menos o fundo sobre a largura máxima. 
64 Os exemplares que apresento como do Subgrupo 12.1.1.0. (Mañá Pascual A4 “evolucionadas”) do Castelo de São Jorge merecem um comen-

tário particular; de facto, o seu estado fragmentário levou a que tivesse alguns problemas na sua identificação e numa primeira fase, os

tivesse interpretado como ânforas do Tipo 8.1.1.2. (Ramon Torres, 1995). Devo agradecer ao Dr. Pedro Carretero as observações que me

permitiram a sua correcta distinção, nomeadamente a inclinação da parede dos fragmentos, que abrem num ângulo mais aberto em direc-

ção à carena onde normalmente se fragmentam com mais facilidade, enquanto nas ânforas do T. 8.1.1.2. são mais direitas, o espessamen-

to interno do lábio, que nas Mañá-Pascual A4 “evolucionadas” é apontado, e não engrossado e arredondado para o interior, e a caracterís-

tica canelura bem marcada que separa o bordo verdadeiro do resto da peça e que nas ânforas do T. 8.1.1.2. é quase imperceptível. 
65 É de salientar a sua similitude com as utilizadas no fabrico das cerâmicas comuns de uso quotidiano presentes nos mesmos contextos em

que foram exumados, assim como a sua semelhança com as típicas pastas de produção local de época islâmica e medieval. 
66 Tendo em conta os pressupostos de Molina Vidal (1997, p. 41), aplicados na análise estatística do seu estudo sobre a dinâmica comercial

entre a Itália e a Hispania Citerior. 
67 De salientar que na análise das ânforas Dressel 1 do Castelo, segundo a divisão tripartida tradicional em A, B e C, apenas identifiquei nove

exemplares que não correspondem ao tipo A, sendo 1 do tipo B e oito do tipo C. 
68 Tal é o caso dos territórios a sul do Tejo onde mais cedo se terá feito sentir a presença itálica e onde será de esperar uma presença mais sig-

nificativa dos contentores vinários do tipo greco-itálico. 
69 Hipótese essa que pode ver-se comprovada pela existência de uma tradição, aparente, de imitação de modelos anfóricos exógenos na baía

de Cádis, muito similar à já documentada em Ibiza (Bustamante Arroyo, no prelo).
70 Sendo de salientar a sua presença, no vale do Tejo, precisamente nos Chões de Alpompé (Fabião, 1989, p. 105, Fig. 14, n.0 54 e 75; Diogo,

1993, p. 223, Est. II, n.0 25 e 26; Diogo e Trindade, 1993-94, p. 268, Est. II, n.0 22 a 28 e n.0 33 a 34), e em Lisboa, podendo ser mais um

argumento em favor da defesa de um padrão de abastecimento institucional para explicar a presença de determinados produtos. 
71 Para o vale do Tejo, se os dados não nos permitem esclarecer a questão da produção de azeite para este período, devo no entanto recordar

que a sua produção se encontra bem atestada para época romana imperial (Brun, 1997).
72 Recentemente, Dias Diogo apresentou uma comunicação ao congresso “Os Púnicos no extremo ocidente” (Outubro de 2000), infelizmente

não publicada nas respectivas actas, onde apresentou uma estrutura negativa, interpretada como vala ou fosso defensivo, aparentemente de

cronologia republicana, que, segundo o próprio, poderia estar relacionada com um sistema defensivo da cidade nessa época. Aguardamos a

efectiva publicação desta importante escavação, para a real compreensão da funcionalidade desta estrutura e da sua cronologia.
73 Já depois de concluído e entregue este trabalho, foi possível, numa intervenção realizada no edifício n.0 13 a 19 da Rua das Flores (Grupo

Desportivo do Castelo), identificar contextos e estruturas positivas de época romana imperial, que interpretamos como pertencentes a

um edíficio público romano. Conquanto a exiguidade da área abrangida pela escavação não permita de momento datar a sua constru-

ção ou defenir uma interpretação do tipo de edíficio, os dados registados levantam uma série de pistas, que só futuros estudos permi-

tirão resolver. 
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Anexos



Anexo I – Tabelas Base de dados ânforas do Castelo de São Jorge (1996/2003)

Proveniência N.0 de inventário Quadrado Camada Contexto Descrição 
Morfológica

PN 3726 P11/12 R11/12 =0074= Islâmico Bordo

PN 3776 R4 =0043= Islâmico Bordo

PN 2775 R4 =0048= Islâmico Bordo

PN 3727 S13 =0012= Islâmico Bordo

B.F. Lot 40 3728 Silo 5 =0003= Islâmico Bordo

E.S. II 3788 Sond. I =0019= Medieval Bordo

PN 4013 S12 — Islâmico Bordo

P.Coz 3919 Sond. 6 =0002= Tardo-romano Bordo

PN 3313 F8 =0010= Islâmico Bordo

PN 3808 C.Esg.3 — — Bordo

R.S.C. n.0 42 3724 Sond. 1 =0051= Medieval Bordo

PN 3774 P14 =0006= Islâmico Bordo

PN 3703 P11/12 R11/12 =0072= Islâmico Bordo

Rec. 70 3959 B3 4a Medieval Bordo

Rec. 70 3948 C1 2a Medieval Bordo

PN 3991 R11/12 =0008= Medieval Bordo

Rec. 70 4013 C1 1a Medieval Bordo

Rec. 70 3960 BC1 1a Medieval Bordo

PN 3993 R11/P11 Limp. — Bordo

PN 3938 L8 =0041= Islâmico Bordo

P.Coz 3914 Sond. 11 =0010= Islâmico Bordo

PN 3383 F6 =0015= Islâmico Bordo

PN 3380 F6 =0012= Islâmico Bordo

PN 4045 F8 =0024= Islâmico Bordo

PN 3855 N6 Limp. — Bordo

PN 3848 P6A =0012= Islâmico Bordo

PN 2788 R4 =0048= Islâmico Bordo

PN 3749 N7 =0001= Medieval Bordo

PN 3745 P9/M9 =0011= Islâmico Bordo

PN 3945 S4/S5 =0000= Moderno Bordo

PN 4009 N5-N6 =0037= Islâmico Bordo

PN 4008 S13 =0045= Islâmico Bordo

PN 3336 F8 — — Bordo

PN 3348 F8 =0010= Islâmico Bordo

PN 3840 F6 =0015= Islâmico Bordo

PN 4046 R4 =0007= Islâmico Bordo

PN 2778 R4 =0050= Islâmico Bordo

PN 3752 P7 7 Medieval Bordo

PN 3783 P14 =0003= Islâmico Bordo

R.Fl. 3769 Vala Esgotos C.1 Contemporâneo Bordo

PN 3756 R12/P12A =0007= Islâmico Bordo

PN 3757 P11/12-R11/12 =0006= Islâmico Bordo

PN 3758 P11/12-R11/12 =0040= Islâmico Bordo

PN 3760 S12 =0008= Islâmico Bordo

PN 3761 P14 =0018= Medieval Bordo

PN 3762 P6 =0008= Medieval Bordo

PN 3754 N7 — Medieval Bordo
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Tipo Pasta Produção Cronologia Índice Altura 
espessura máxima

Greco-itálica Grupo 1 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,2 / 2,7 = 1,18

Greco-itálica Grupo 1 Itálica Meados do séc. II a.C. 2,7 / 2,5 = 1,08

Greco-itálica Grupo 1 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,3 / 3,2 = 1,0

Greco-itálica Grupo 2 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,5 / 2,9 = 1,20

Greco-itálica Grupo 2 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,2 / 2,7 = 1,18

Greco-itálica Grupo 2 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,4 / 3,1 = 1,09

Greco-itálica Grupo 2 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,4 / 3,0 = 1,13

Greco-itálica Grupo 2 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,6 / 2,4 = 1,2

Greco-itálica Grupo 2 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,2 / 2,7 = 1,18

Greco-itálica Grupo 3 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,4 / 3,1 = 1,0

Greco-itálica Grupo 3 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,4/ 2,7 = 1,25

Greco-itálica Grupo 3 Itálica Meados do séc. II a.C. 3/ 2,6 = 1,15

Greco-itálica Grupo 3 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,5/ 2,8 = 1,25

Greco-itálica Grupo 3 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,5/ 2,8 = 1,25

Greco-itálica Grupo 3 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,3/ 3,2 = 1,03

Greco-itálica Grupo 3 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,8/ 3,2 = 1,15

Greco-itálica Grupo 3 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,4/ 2,7 = 1,25

Greco-itálica Grupo 3 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,8/ 3,1 = 1,22

Greco-itálica Grupo 3 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,4/ 3,2 = 1,06

Greco-itálica Grupo 3 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,4/ 2,7 = 1,25

Greco-itálica Grupo 3 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,6/ 2,8 = 1,2

Greco-itálica Grupo 3 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,7/ 3,1 = 1,19

Greco-itálica Grupo 3 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,5/ 3 = 1,16

Greco-itálica Grupo 3 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,2/ 2,6 = 1,23

Greco-itálica Grupo 3 Itálica Meados do séc. II a.C. 3/ 2,5 = 1,2

Greco-itálica Grupo 3 Itálica Meados do séc. II a.C. —

Greco-itálica Grupo 3 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,2/ 2,9 = 1,1

Greco-itálica Grupo 4 Itálica Meados do séc. II a.C. 2,9/ 2,4 = 1,2

Greco-itálica Grupo 4 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,2/ 2,5 = 1,28

Greco-itálica Grupo 4 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,2/ 2,9 = 1,1

Greco-itálica Grupo 4 Itálica Meados do séc. II a.C. 3/ 2,5 = 1,2

Greco-itálica Grupo 4 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,3/ 2,7 = 1,22

Greco-itálica Grupo 4 Itálica Meados do séc. II a.C. 2,7/ 2,7 = 1,0

Greco-itálica Grupo 4 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,1/ 2,5 = 1,24

Greco-itálica Grupo 4 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,1/ 2,6 = 1,19

Greco-itálica Grupo 4 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,1/ 2,6 = 1,19

Greco-itálica Grupo 4 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,1/ 2,6 = 1,19

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,4/ 2,7 = 1,25

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,2/ 2,7 = 1,23

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 2,8/ 2,6 = 1,06

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,1/ 2,7 = 1,14

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 2,9/ 2,9 = 1,0

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,2/ 3,0 = 1,06

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,3/ 2,7 = 1,0

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 3/ 2,5 = 1,2

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,3/ 2,6 = 1,14

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 2,7/ 2,5 = 1,08
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Proveniência N.0 de inventário Quadrado Camada Contexto Descrição 
Morfológica

R.Fl. 3770 Vala Esgotos C.1 Contemporâneo Bordo

R.Fl. 3771 Vala Esgotos C.1 Contemporâneo Bordo

PN 3780 P14 =0006= Islâmico Bordo

PN 3781 P14 =0000= Medieval Bordo

PN 3782 P14 =0006= Islâmico Bordo

PN 3764 N14 =0003= Medieval Bordo

REC 70 3968 B1 1a Medieval Bordo

REC 70 3973 B1 1a Medieval Bordo

PN 4004 S10/S11 =0027= Islâmico Bordo

PN 4005 M11/N11 =0005= Medieval Bordo

PN 4006 L10 =0008= Medieval Bordo

P.Coz 3925 Sond. 6 =0031= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3924 Sond. 8 =0020= Tardo-romano Bordo

PN 3385 F6 =0001= Islâmico Bordo

PN 3344 F8 =0010= Islâmico Bordo

PN 2781 N6 Limpeza — Bordo

PN 2780 R4 =0041= Islâmico Bordo

R.St.Cruz 4028 Vala Esgotos C. 1 Contemporâneo Bordo

PN 3384 F6 =0015= Islâmico Bordo

PN 3773 P14 =0003= Islâmico Bordo

E.S.II 3785 Sond. II =0008= Islâmico Bordo

E.S.II 3784 Sond. I =0021= Medieval Bordo

PN 3390 F6 =0012= Islâmico Bordo

PN 3387 F6 =0015= Islâmico Bordo

PN 3779 N14 =0008= Islâmico Bordo

PN 3712 P12 =0002= Moderno Bordo

PN 3778 M9 =0044= Islâmico Bordo

PN 3777 P14 =0003= Islâmico Bordo

PN 3775 P14 =0007= Islâmico Bordo

E.S.II 3786 Sond. I =0003= Medieval Bordo

PN 3776 P14 =0006= Islâmico Bordo

PN 3701 M10 =0009= Islâmico Bordo

PN 3713 N8 =0003= Medieval Bordo

PN 3687 T14 =0028= Islâmico Bordo

PN 3688 P8 =0040= Medieval Bordo

PN 3689 N10/N11 =0009= Islâmico Bordo

PN 3691 L3 =0022= Islâmico Bordo

PN 3693 P11-12/R11-12 =0061= Islâmico Bordo

PN 3694 N14 =0006= Islâmico Bordo

PN 3695 F/H7 =0003= Islâmico Bordo

PN 3696 L5 =0035= Islâmico Bordo

PN 3697 T10 =0007= Islâmico Bordo

PN 3714 P11-12/R11-12 =0061= Islâmico Bordo

PN 3700 P14 =0012= Islâmico Bordo

PN 3690 R6 =0010= Islâmico Bordo

PN 3702 S12 =0041= Islâmico Bordo

PN 3704 S13 — — Bordo

PN 3705 R11 =0002= Islâmico Bordo

PN 3706 P14 =0011= Islâmico Bordo

PN 3707 S12 =0001= Islâmico Bordo
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Tipo Pasta Produção Cronologia Índice Altura 
espessura máxima

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 2,9/ 2,3 = 1,26

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,2/ 2,8 = 1,14

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 2,9/ 2,6 = 1,11

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 2,9/ 2,4 = 1,2

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 2,4/ 2,2 = 1,09

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,1/ 2,7 = 1,14

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 2,8/ 2,4 = 1,16

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,3/ 2,8 = 1,17

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 3/ 2,5 = 1,2

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,4/ 3,3 = 1,03

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 3/ 2,6 = 1,15

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 3/ 2,5 = 1,2

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 2,9/ 2,7 = 1,07

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,3/ 2,8 = 1,17

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 2,8/ 2,8 = 1,0

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 2,9/ 2,6 = 1,1

Greco-itálica Grupo 5 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,2/ 2,7 = 1,18

Greco-itálica Grupo 6 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,4/ 3,3 = 1,03

Greco-itálica Grupo 6 Itálica Meados do séc. II a.C. 3,3/ 2,8 = 1,17

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,1/ 2,3 = 1,34

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,5/ 1,9 = 1,84

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 4/ 2,7 = 1,48

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,2 = 1,54

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 4,1/ 2,7 = 1,51

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 4,1/ 2,6 = 1,57

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3/ 2,3 = 1,30

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,2/ 2,4 = 1,33

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,7/ 2,7 = 1,37

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,6/ 2,4 = 1,5

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,4 = 1,41

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,8/ 2,8 = 1,35

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,8/ 2,8 = 1,40

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,5/ 2,6 = 1,34

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,1/ 2,2 = 1,40

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,7/ 2,6 = 1,42

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,4 = 1,41

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,7/ 2,5 = 1,48

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,3/ 2,3 = 1,43

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,9/ 2,4 = 1,6

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,6/ 2,4 = 1,5

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,6 = 1,30

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —



Proveniência N.0 de inventário Quadrado Camada Contexto Descrição 
Morfológica

PN 3708 S13 =0044= Islâmico Bordo

PN 3709 S12 =0001= Islâmico Bordo

PN 3710 P9/M9 =0017= Islâmico Bordo

PN 3711 P5 =0013= Islâmico Bordo

E.S.II 3787 Sond. II =0002= Medieval Bordo

PN 3698 M9 =0009= Islâmico Bordo

B.F.Lot.40 3721 Silo 6 C. 1 Islâmico Bordo

PN 3715 L3 =0022= Medieval Bordo

PN 3692 N10/N11 =0009= Islâmico Bordo

R.S.C. n.0 30-36 3722 — — — Bordo

PN 3807 C.E. 3 — — Bordo

R.F. 3720 Val. Esg. C.1 Contempor. Bordo

B.F.Lot.40 3719 Silo 6 C. 1 Islâmico Bordo

R.S.C. n.0 42 3718 Sond. 1 =0057= Medieval Bordo

CR2 3717 Vala Esg. — — Bordo

PN 3716 P5A =0044= Islâmico Bordo

R.F. 3723 Vala Esg. — — Bordo

Rec. 70 3957 A2 1a Medieval Bordo

Rec. 70 3962 A2 4a Medieval Bordo

Rec. 70 3963 A1 1a Medieval Bordo

Rec. 70 3964 B2 1a Medieval Bordo

PN 3699 P11-12 =0069= Islâmico Bordo

Rec. 70 3961 A2 4a Medieval Bordo

Rec. 70 3965 C1 1a Medieval Bordo

PN 3992 L10 =0037= Islâmico Bordo

PN 3994 L10 =0008= Medieval Bordo

PN 3995 L10 =0004= Medieval Bordo

PN 3996 M10/M11 =0026= Islâmico Bordo

PN 3997 F6 =0001= Islâmico Bordo

PN 3998 S4 — Medieval Bordo

PN 3999 L10 =0028= Islâmico Bordo

PN 4000 S13 — — Bordo

Rec. 70 3955 — 1a Medieval Bordo

CR2 3939 S. 17 =0052= Islâmico Bordo

Rec. 70 3956 B2 1a Medieval Bordo

PN 3937 R0 =0042= Islâmico Bordo

PN 3940 Superfície — — Bordo

R.S.C. Lot.59 3942 Sond. 1 =0005= Medieval Bordo

Rec. 70 3952 C2 1a Medieval Bordo

Rec. 70 3953 B1 1a Medieval Bordo

Rec. 70 3954 B1 1a Medieval Bordo

PN 4029 S13 C.17 Islâmico Bordo

PN 4030 L7 =0025= Islâmico Bordo

PN 4017 R11/12 =0032= Islâmico Bordo

Rec. 70 3949 B3 1a Medieval Bordo

Rec. 70 3950 B2 1a Medieval Bordo

Rec. 70 3951 B3 1a Medieval Bordo

PN 3318 F8 =0013= Islâmico Bordo

PN 3333 F8 =0010= Islâmico Bordo

PN 3859 N6 =0114= Islâmico Bordo
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Tipo Pasta Produção Cronologia Índice Altura 
espessura máxima

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,3/ 2,4 = 1,37

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,5 = 1,36

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,6 = 1,30

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,3/ 2,4 = 1,37

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,5/ 2,3 = 1,47

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,5/ 2,5 = 1,45

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,5/ 2,6 = 1,34

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,6 = 1,30

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,3 = 1,47

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,5/ 2,6= 1,34

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 4/ 2,8 = 1,42

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,7/ 2,5 = 1,48

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,9/ 2,7 = 1,4

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,5/ 2,4 = 1,45

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 4,1/ 2,5 = 1,64

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,6/ 2,2 = 1,6

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,3/ 2,4 = 1,37

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,3/ 2,2 = 1,5

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 4,2/ 2,4 = 1,75

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,5/ 2,3 = 1,52

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,5 = 1,36

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,4 = 1,4

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,5/ 2,7 = 1,3

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,2/ 2 = 1,6

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,6 = 1,30

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,7/ 2,3 = 1,6

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 4,3/ 2,3 = 1,8

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,6/ 2,3 = 1,56

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,3/ 2,3 = 1,43

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,3 = 1,47

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 6,1/ 3,1 = 1,93

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 6,4/ 2,4 = 2,6

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,7/ 2,3 = 1,6

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,3/ 2,5 = 1,32

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,4 = 1,4



Proveniência N.0 de inventário Quadrado Camada Contexto Descrição 
Morfológica

PN 3388 F6 =0115= Islâmico Bordo

PN 3857 N6 =0111= Islâmico Bordo

PN 3860 N6 =0006= Islâmico Bordo

PN 3858 N6 =0021= Islâmico Bordo

PN 3386 F6 =0017= Islâmico Bordo

PN 3851 R4 =0048= Islâmico Bordo

PN 3850 P6A =0036= Islâmico Bordo

PN 3847 R4 =0026= Islâmico Bordo

PN 3844 P6A =0039= Islâmico Bordo

PN 3856 N6 =0015= Islâmico Bordo

PN 2789 P6A =0036= Islâmico Bordo

PN 2785 N6 =0132= Islâmico Bordo

PN 2783 R4 =0040= Islâmico Bordo

PN 2786 N6 =0027= Islâmico Bordo

PN 2787 N6 =0132= Islâmico Bordo

PN 2784 R4 =0048= Islâmico Bordo

PN 2790 N6 =0016= Islâmico Bordo

P.Coz 3647 Sond. 6 =0031= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3830 Sond. 4 =0012= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3910 Sond. 10 =0001= Islâmico Bordo

P.Coz 3918 Sond. 11 =0006= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3903 Sond. 11 =0007= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3908 Sond. 6 =0015= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3917 Sond. 6 =0009= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3916 Sond. 6 =0037= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3915 Sond. 6 =0024= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3904 Sond. 6 =0033= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3905 Sond. 9 =0024= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3907 Sond. 9 =0028= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3909 Sond. 9 =0018= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3911 Sond. 6 =0033= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3912 Sond. 6 =0015= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3913 Sond. 6 =0028= Tardo-romano Bordo

PN 3750 M3 =0008= Medieval Bordo

PN 3747 T14 =0028= Islâmico Bordo

PN 3746 S5 =0040= Islâmico Bordo

PN 3744 M9 =0029= Islâmico Bordo

PN 3748 P6 =0005= Islâmico Bordo

E.S.II 3790 Sond. 2 — — Bordo

R.Rec. n.0 66 3812 Vala Esg. — — Bordo

Rec. 70 3969 C1 1a Medieval Bordo

PN 3946 Sup. — — Bordo

PN 3947 P11-12 =0084= Islâmico Bordo

PN 4027 R11/12 =0037= Islâmico Bordo

Rec. 70 3970 C3 1a Medieval Bordo

PN 3845 P6a =0022= Islâmico Bordo

PN 2779 R4 =0049= Islâmico Bordo

PN 3768 S5 =0011= Islâmico Bordo

PN 3759 P5 =0005= Medieval Bordo

PN 3751 R11/P11 =0024= Islâmico Bordo
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Tipo Pasta Produção Cronologia Índice Altura 
espessura máxima

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,5/ 2,6 = 1,45

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,4 = 1,41

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,9/ 2,7 = 1,4

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,3/ 2,3 = 1,43

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,2/ 2,4 = 1,33

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,6 = 1,3

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 2,9/ 2,0 = 1,4

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,0/ 2,2 = 1,36

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,3/ 2,5 = 1,32

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,3/ 2,4 = 1,37

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,5/ 2,4 = 1,45

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,5/ 2,4 = 1,45

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,7/ 2,0 = 1,8

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 4,3/ 2,4 = 1,8

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,6 = 1,3

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,2/ 2,3 = 1,4

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,3/ 2,4 = 1,37

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,6/ 2,5 = 1,44

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,4 = 1,4

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,2/ 2,4 = 1,33

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,1 = 1,6

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,5/ 2,6 = 1,34

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 6/ 2,5 = 2,4

Dressel 1 Grupo 3 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 4 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 4 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 4 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,8/ 2,7 = 1,40

Dressel 1 Grupo 4 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,2/ 2,3 = 1,39

Dressel 1 Grupo 4 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 4/ 2,3 = 1,73

Dressel 1 Grupo 4 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 4 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 7,8/ 2,5 = 3,12

Dressel 1 Grupo 4 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,2/ 2,4 = 1,33

Dressel 1 Grupo 4 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,1/ 2,2 = 1,4

Dressel 1 Grupo 4 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 4 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,5/ 2,6 = 1,34

Dressel 1 Grupo 4 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,6/ 2,7 = 1,33

Dressel 1 Grupo 4 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 4 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,7/ 2,0 = 1,8

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3/ 2,2 = 1,36

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3/ 2,3 = 1,3

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —



Proveniência N.0 de inventário Quadrado Camada Contexto Descrição 
Morfológica

B.Rec. 76 3772 — C. 1 Medieval Bordo

PN 3767 S12 =0006= Islâmico Bordo

PN 3766 M6 =0014= Islâmico Bordo

PN 3765 N14 =0003= Medieval Bordo

PN 3763 S5 =0006= Islâmico Bordo

PN 3755 N4 =0052= Medieval Bordo

PN 3753 S13 =0063= Islâmico Bordo

E.S. II 3789 Sond. 2 =0002= Medieval Bordo

PN 3813 K1 =0000= Moderno Bordo

REC 70 3966 A3 2a Medieval Bordo

PN 4010 R11/12 =0023= Islâmico Bordo

PN 4001 M5 =0009= Islâmico Bordo

PN 4002 S10/11 =0016= Islâmico Bordo

PN 4003 N10 =0085= Islâmico Bordo

Rec. 70 3967 C1 — — Bordo

PN 3941 Sup. — — Bordo

PN 4047 F8 =0010= Islâmico Bordo

PN 3350 F8 =0013= Islâmico Bordo

PN 3354 F8 =0013= Islâmico Bordo

PN 3854 N6 =0070= Islâmico Bordo

PN 2805 N6 =0142= Islâmico Bordo

P.Coz 3835 Sond. 3 =0010= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3926 Sond. 6 =0031= Islâmico Bordo

P.Coz 3929 Sond. 6 =0011= Islâmico Bordo

P.Coz 3928 Sond. 9 =0035= Islâmico Bordo

P.Coz 3930 Sond. 9 =0006= Islâmico Bordo

P.Coz 3932 Sond. 9 =0035= Islâmico Bordo

P.Coz 3927 Sond. 9 =0009= Islâmico Bordo

P.Coz 3923 Sond. 9 =0023= Medieval Bordo

B.F. Lot. 40 3733 Silo 6 C. 1 Islâmico Bordo

PN 3734 P9/M9 =0032= Islâmico Bordo

R.Fl. 3814 Vala Esg. — — Bordo

PN 4007 L10 =0003= Medieval Bordo

Rec. 70 3974 A2 2a Medieval Bordo

PN 2753 P14 =0005= Islâmico Bordo

PN 2754 F6 =0006= Islâmico Bordo

PN 2782 N6 =0016= Islâmico Bordo

P.Coz 3931 Sond. 9 =0036= Islâmico Bordo

PN 3796 R0 =0021= Islâmico Bordo

PN 3795 S6 =0017= Islâmico Bordo

R.E.S. 3809 N.0 21 — Contemporâneo Bordo

PN 3802 S5 =0037= Islâmico Bordo

B.F. Lot. 40 3799 Silo 6 C. 1 Islâmico Bordo

PN 3801 P12 =0003= Medieval Bordo

E.S.II 3803 Sond. I =0016= Medieval Bordo

PN 3804 N7 =0002= Medieval Bordo

R.S.C. 3798 Superfície — Medieval Bordo

R.S.C. Lot. 42 3800 Sond. 1 =0033= Medieval Bordo

Rec. 70 3987 C2 1a Medieval Bordo

Rec. 70 3982 A2 1a Medieval Bordo
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Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,3 = 1,47

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,7/ 2,1 = 1,76

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,6 = 1,30

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,6/ 2,3 = 1,56

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,6/ 2,7 = 1,33

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,2/ 2,4 = 1,33

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 5,9/ 2,5 = 2,36

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,1/ 2,4 = 1,3 

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 4/ 2,5 = 1,60

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,3/ 2,4 = 1,37

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,2/ 2,4 = 1,33

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3/ 2 = 1,5

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,5 = 1,36

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 4,1/ 3,1 = 1,32

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,9/ 2,8 = 1,39

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,2/ 2,4 =1,3

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,5/ 2,3 = 1,52

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 2,9/ 1,9 = 1,5

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,1/ 2,6 = 1,3

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,7/ 2,7 = 1,4

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 4/ 2,9 = 1,37

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,1/ 2,5 = 1,24

Dressel 1 Grupo 5 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 6/ 2,5 = 2

Dressel 1 Grupo 6 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 6 Itálica Meados do séc. II/I a.C. —

Dressel 1 Grupo 6 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 5,5/ 2,3 = 2,3

Dressel 1 Grupo 6 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,8/ 2,6 = 1,46

Dressel 1 Grupo 6 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 2,2 = 1,5

Dressel 1 Grupo 6 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,7/ 2,7 = 1,4

Dressel 1 Grupo 6 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,7/ 2,7 = 1,4

Dressel 1 Grupo 6 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 4,2/ 2,9 = 1,4

Dressel 1 Grupo 6 Itálica Meados do séc. II/I a.C. 3,9/ 2,4 = 1,62

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.



Proveniência N.0 de inventário Quadrado Camada Contexto Descrição 
Morfológica

Rec. 70 3983 C1 11 Medieval Bordo

Rec. 70 3984 C1 1a Medieval Bordo

Rec. 70 3985 B2 11a Islâmico Bordo

Rec. 70 3986 B2 11a Islâmico Bordo

PN 4011 R11/12 =0022= Islâmico Bordo

R.S.C. Lot. 51 3936 Sond. 1 =0000= Islâmico Bordo

PN 4022 R11/12 =0045 Islâmico Bordo

PN 4040 R4 =0040= Islâmico Bordo

PN 4041 R4 =0049= Islâmico Bordo

PN 4042 R4 =0048= Islâmico Bordo

PN 2798 R4 =0049= Islâmico Bordo

PN 2797 P5A =0029= Islâmico Bordo

PN 2799 R4 =0048= Islâmico Bordo

PN 2800 R4 =0049= Islâmico Bordo

P.Coz. 3831 Sond. 1 — Tardo-romano Bordo

P.Coz. 3888 Sond. 10 Limp. Tardo-romano Bordo

P.Coz. 3829 Sond. 13 =0026= Tardo-romano Bordo

P.Coz. 3665 Sond. 3 =0012= Tardo-romano Bordo

P.Coz. 3832 Sond. 3 =0001= Tardo-romano Bordo

P.Coz. 3659 Sond. 4 =0004= Tardo-romano Bordo

P.Coz. 3662 Sond. 4 =0032= Tardo-romano Bordo

P.Coz. 3889 Sond. 6 =0033= Tardo-romano Bordo

P.Coz. 3890 Sond. 6 =0015= Tardo-romano Bordo

P.Coz. 3893 Sond. 6 =0015= Tardo-romano Bordo

P.Coz. 3821 Sond. 6 =0006= Tardo-romano Bordo

P.Coz. 3892 Sond. 6 =0015= Tardo-romano Bordo

P.Coz. 3885 Sond. 6 =0015= Tardo-romano Bordo

P.Coz. 3670 Sond. 6 =0003= Tardo-romano Bordo

P.Coz. 3884 Sond. 6 =0005= Tardo-romano Bordo

P.Coz. 3883 Sond. 6 =0037= Tardo-romano Bordo

P.Coz. 3886 Sond. 9 =0009= Tardo-romano Bordo

P.Coz. 3669 Sond. 9 =0036= Tardo-romano Bordo

P.Coz. 3897 Sond. 9 =0009= Tardo-romano Bordo

P.Coz. 3658 Sond. 9 — Tardo-romano Bordo

P.Coz. 3887 Sond. 9 =0028= Tardo-romano Bordo

E.S.II 3794  Sond. 2 =0021= Islâmico Bordo

R.Fl. 3793 Vala Esg. C. 1 Contemporâneo Bordo

R.Rec. n.0 66 3811 — — — Bordo

PN 3797 P1 =0006= Medieval Bordo

R.Fl. 3791 Sond. 1 =0001= Medieval Bordo

PN 3792 P1 =0006= Medieval Bordo

PN 3805 N9 =0004= Medieval Bordo

Rec. 70 3978 C1 1a Medieval Bordo

Rec. 70 3981 B3 12a Islâmico Bordo

Rec. 70 3980 B3 9 Islâmico Bordo

Rec. 70 3979 B3 4a Medieval Bordo

R.S.C. n.0 39 4023 Vala Esg. C.1 Contemporâneo Bordo

PN 4043 R4 =0045= Islâmico Bordo

PN 4044 R4 — Islâmico Bordo

PN 3618 F8 =0022= Islâmico Bordo
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Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.



Proveniência N.0 de inventário Quadrado Camada Contexto Descrição 
Morfológica

PN 3841 R4 =0045= Islâmico Bordo

PN 3842 R4 =0006= Islâmico Bordo

PN 4048 R4 =0049= Islâmico Bordo

PN 2903 R4 =0048= Islâmico Bordo

PN 3391 F6 =0012= Islâmico Bordo

PN 2804 R4 =0049= Islâmico Bordo

PN 2802 R4 =0049= Islâmico Bordo

PN 2809 R4 =0048= Islâmico Bordo

P.Coz 3899 Sond. 1 Limp. Tardo-romano Bordo

P.Coz 3833 Sond. 3 =0012= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3666 Sond. 4 =0003= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3363 Sond. 4 C. 3 Tardo-romano Bordo

P.Coz 3895 Sond. 6 — Tardo-romano Bordo

P.Coz 3882 Sond. 6 =0015= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3898 Sond. 9 =0022= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3894 Sond. 9 =0028= Tardo-romano Bordo

R.Fl. 3816 Vala Esg. C. 1 Contemporâneo Bordo

PN 3806 Vala Esg. — — Bordo

PN 4024 S3/R3 =0005= Islâmico Bordo

PN 2796 P5A =0057= Islâmico Bordo

PN 3390 F6 Limp. Islâmico Bordo

PN 3843 R4 =0032= Islâmico Bordo

P.Coz 3834 Sond. 4 =0003= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3668 Sond. 4 =0009= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3900 Sond. 6 =0015= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3896 Sond. 9 =0028= Tardo-romano Bordo

PN 4026 S3/R3 =0055= Islâmico Bordo

PN 3828 R9 =0002= Islâmico Bordo

Rec. 70 3976 A1/B1 2a Medieval Bordo

PN 3823 P9/M9 =0020= Islâmico Bordo

P.Coz 3672 Sond. 6 =0031= Tardo-romano Bordo

PN 4025 S3/R3 =0046= Islâmico Bordo

Rec. 70 3977 B/C1 1a Medieval Bordo

PN 3822 N7 =0004= Medieval Bordo

PN 3815 T10 =0003= Islâmico Bordo

PN 2795 R4 =0045= Islâmico Bordo

PN 2794 R4 =0041= Islâmico Bordo

PN 3735 P7 =0009= Medieval Bordo

PN 3736 P8 =0011= Medieval Bordo

PN 3737 S5 =0008= Islâmico Bordo

PN 3353 F8 =0014= Islâmico Bordo

P.Coz. 3921 Sond. 6 =0002= Islâmico Bordo

PN 3725 S13 =0008= Islâmico Bordo

PN 3846 R4 =0045= Islâmico Bordo

PN 3849 P6A =0014= Islâmico Bordo

RES 3810 N.0 15 C. 1 Moderno Bordo

PN 3741 L5 =0005= Islâmico Bordo

BR Lot. 76 3743 Silo 7 =0014= Islâmico Bordo

PN 3738 P11/12 =0060= Islâmico Bordo

PN 3739 P11/12 =0016= Islâmico Bordo
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Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 3(H) Baía de Cádis (?) Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 3(H) Baía de Cádis (?) Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 3(H) Baía de Cádis (?) Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 3(H) Baía de Cádis (?) Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 3(H) Baía de Cádis (?) Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 3(H) Baía de Cádis (?) Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 3(H) Baía de Cádis (?) Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 3(H) Baía de Cádis (?) Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 3(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Mañá C2b Grupo 3(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Tipo 9.1.1.1. Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Tipo 9.1.1.1. Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Tipo 9.1.1.1. Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II/I a.C.

Brindisi Grupo 1 Itálica Meados do séc. II/I a.C.

Tripolitana Antiga Grupo 1 Tripolitana Meados do séc. II/I a.C.

Tripolitana Antiga Grupo 1 Tripolitana Meados do séc. II/I a.C.

Tripolitana Antiga Grupo 1 Tripolitana Meados do séc. II/I a.C.

Tripolitana Antiga Grupo 1 Tripolitana Meados do séc. II/I a.C.

Tripolitana Antiga Grupo 1 Tripolitana Meados do séc. II/I a.C.

Tripolitana Antiga Grupo 1 Tripolitana Meados do séc. II/I a.C.

Tripolitana Antiga Grupo 1 Tripolitana Meados do séc. II/I a.C.

Greco-itálica Hispânica Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II a.C. —

Greco-itálica Hispânica Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II a.C. 2,9/ 2,8 = 1,0

Greco-itálica Hispânica Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II a.C. 2,9/ 2,8 = 1,0

Greco-itálica Hispânica Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II a.C. 3,1/ 2,6 =1,19

Greco-itálica Hispânica Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. II a.C. 2,5/ 2,7 =0,9

Greco-itálica Hispânica Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II a.C. —

Greco-itálica Hispânica Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II a.C. —

Greco-itálica Hispânica Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II a.C. 3,2/ 2,4 = 1,33

Greco-itálica Hispânica Grupo 4(H) Indeterminada Meados do séc. II a.C. 3,2/ 2,8 = 1,14

Greco-itálica Hispânica Grupo 4(H) Indeterminada Meados do séc. II a.C. —

Greco-itálica Hispânica Grupo 4(H) Indeterminada Meados do séc. II a.C. 3,2/ 2,3 = 1,39

Greco-itálica Hispânica Grupo 4(H) Indeterminada Meados do séc. II a.C. —

Greco-itálica Hispânica Grupo 4(H) Indeterminada Meados do séc. II a.C. —



Proveniência N.0 de inventário Quadrado Camada Contexto Descrição 
Morfológica

PN 3740 S7 =0004= Islâmico Bordo

PN 3742 P11 — Islâmico Bordo

Rec. 70 3972 B2 1a Medieval Bordo

Rec. 70 3975 C3 1a Medieval Bordo

PN 3944 M10/11 =0001= Medieval Bordo

PN 3943 Sup. — — Bordo

PN 4014 M9 =0029= Islâmico Bordo

PN 3391 F6 =0025= Islâmico Bordo

PN 3729 P9/M9 =0037= Islâmico Bordo

PN 3731 S12 =0063= Islâmico Bordo

RSC Lot. 52 3732 Sond. 1 =0052= Medieval Bordo

PN 3730 P15 =0001= Islâmico Bordo

PN 3825 P5A =0044= Islâmico Bordo

BF 3826 Silo 3 C.1 Medieval Bordo

BF 3827 Silo 6 C.1 Islâmico Bordo

PN 3824 P12/R12 =0002= Islâmico Bordo

PN 3862 N6 =0043= Islâmico Bordo

P.Coz 3901 Sond. 6 =0015= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3902 Sond. 8 =0001= Tardo-romano Bordo

PN 4049 P9 =0051= Islâmico Bordo

PN 4050 S10/S11 =0027= Islâmico Bordo

PN 4051 M10/11 =0026= Islâmico Bordo

PN 3819 R15 =0001= Medieval Bordo

PN 3646 F8 =0007= Islâmico Bordo

P.Coz 3934 Sond. 6 =0015= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3655 Sond. 6 =0009= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3653 Sond. 6 =0040= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3654 Sond. 6 =0024= Tardo-romano Bordo

R.Fl. N.0 9 3817 Sond. 1 =0001= Medieval Bordo

P.Coz 3657 Sond. 6 =0031= Tardo-romano Bordo

PN 3818 M6 =0010= Islâmico Bordo

PN 4012 N14 =0005= Medieval Bordo

PN 2793 N6 =0132= Islâmico Bordo

PN 3343 F8 =0010= Islâmico Bordo

P.Coz 3935 Sond. 9 =0002= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3920 Sond. 6 =0015= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3656 Sond. 3 =0010= Tardo-romano Asa

P.Coz 3652 — — Tardo-romano Bordo

P.Coz 3933 Sond. 9 =0028= Tardo-romano Bordo

P.Coz 3922 Sond. 6 =0015= Tardo-romano Bordo

PN 3989 L10 =0008= Medieval Bordo

PN 3990 L10 =0028= Islâmico Bordo

Rec. 70 3949 — 1a Medieval Bordo

R.S.C. Lot. 58 3820 — =0000= — Bordo

PN 3821 N8 =0044= Medieval Bordo

PN 2777 R4 =0021= Islâmico Bordo

PN 3861 N6 =0028= Islâmico Bordo

P.Coz 4031 Sond. 11 =0010= Tardo-romano Bordo

CR2 4032 S. 14 — — Fundo

RSC n.0 37 4033 Sond. 1 1 Contemporâneo Asa

150
AS ÂNFORAS ROMANAS DO CASTELO DE SÃO JORGE (LISBOA)



151
ANEXOS

Tipo Pasta Produção Cronologia Índice Altura 
espessura máxima

Dressel 1 Hispânica Grupo 4(H) Indeterminada Meados do séc. II a.C. 3,5/ 2,5 = 1,4

Dressel 1 Hispânica Grupo 4(H) Indeterminada Meados do séc. II a.C. 3,9/ 2,4 = 1,6

Dressel 1 Hispânica Grupo 4(H) Indeterminada Meados do séc. II a.C. 3,6/ 2,4 = 1,5

Dressel 1 Hispânica Grupo 4(H) Indeterminada Meados do séc. II a.C. —

Greco-itálica Hispânica Grupo 4(H) Indeterminada Meados do séc. II a.C. 3,1/ 2,9 = 1,0

Greco-itálica Hispânica Grupo 4(H) Indeterminada Meados do séc. II a.C. 3,2/ 2,9 = 1,10

Greco-itálica Hispânica Grupo 2(H) Baía de Cádis Meados do séc. II a.C. —

Dressel 1 Hispânica Grupo 4(H) Indeterminada Meados do séc. II a.C. 4/ 2,7 = 1,48

Greco-itálica Hispânica Grupo 5(H) Indeterminada Meados do séc. II a.C. 3,4/ 2,8 = 1,21

Greco-itálica Hispânica Grupo 5(H) Indeterminada Meados do séc. II a.C. 3,4/ 2,7 = 1,25

Greco-itálica Hispânica Grupo 5(H) Indeterminada Meados do séc. II a.C. 3/ 2,6 = 1,15

Greco-itálica hispânica Grupo 5(H) Indeterminada Meados do séc. II a.C. 3/ 2,6 = 1,15

Subgrupo 12. 1.1.0. Grupo 1 Indeterminada Meados do séc. II/I a.C.

Subgrupo 12. 1.1.0. Grupo 1 Indeterminada Meados do séc. II/I a.C.

Subgrupo 12. 1.1.0. Grupo 1 Indeterminada Meados do séc. II/I a.C.

Subgrupo 12. 1.1.0. Grupo 1 Indeterminada Meados do séc. II/I a.C.

Subgrupo 12. 1.1.0. Grupo 1 Indeterminada Meados do séc. II/I a.C.

Subgrupo 12. 1.1.0. Grupo 1 Indeterminada Meados do séc. II/I a.C.

Subgrupo 12. 1.1.0. Grupo 1 Indeterminada Meados do séc. II/I a.C.

Subgrupo 12. 1.1.0. Grupo 1 Indeterminada Meados do séc. II/I a.C.

Subgrupo 12. 1.1.0. Grupo 1 Indeterminada Meados do séc. II/I a.C.

Tipo 4.2.2.5. Grupo 1 Indeterminada Meados do séc. II/I a.C.

Classe 24 ou C. 67 Grupo 11 Bética Meados do séc. I a.C.

Classe 24 ou C. 67 Grupo 1 Bética Meados do séc. I a.C.

Classe 67 Grupo 1 Bética Meados do séc. I a.C.

Classe 67 Grupo 1 Bética Meados do séc. I a.C.

Classe 67 Grupo 1 Bética Meados do séc. I a.C.

Classe 67 Grupo 1 Bética Meados do séc. I a.C.

Classe 67 Grupo 1 Bética Meados do séc. I a.C.

Classe 67(?)2 Grupo 1(H) Baía de Cádis Meados do séc. I a.C.

Classe 24 ou C. 67 Grupo 1 Bética Meados do séc. I a.C.

Dressel 7/11 —3 — Meados do séc. I a.C.

Lamboglia 2 14 Itálica Meados do séc. I a.C.

Lamboglia 2 25 Itálica Meados do séc. I a.C.

Dressel 2-4 16 Itálica Meados do séc. I a.C.

Dressel 2-4 27 Itálica Meados do séc. I a.C.

Dressel 2-4 28 Itálica Meados do séc. I a.C.

Tipo 8.1.3.2(PE 17) 19 Ibiza Meados do séc. I a.C.

Dressel 1 hispânica Grupo 4(H) Indeterminada Meados do séc. I a.C.

Dressel 1 Grupo710 Itálica Meados do séc. II/I a.C.

Dressel 2-4 Grupo 7 Itálica Meados do séc. I a.C.

Dressel 1 Grupo 7 Itálica Meados do séc. II/I a.C.

Dressel 1 Grupo 7 Itálica Meados do séc. II/I a.C.

Dressel 1 hispânica Grupo 6(H)11 Indeterminada Meados do séc. II/I a.C. 3,4/ 1,9 = 1,78

Dressel 1 hispânica Grupo 6(H) Indeterminada Meados do séc. II/I a.C. 3,9/ 2,9 = 1,34

Dressel 1 hispânica — Indeterminada12 Meados do séc. II/I a.C. —

Greco-itálica Grupo   ?13 Indeterminada Meados do séc. II a.C. 3,4/ 2,8 = 1,2

Almagro 51c — Lusitana Século V d.C.

Dressel 14 — Lusitana Século I/II d.C.

— — Lusitana —
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1 Caracteriza-se por uma pasta granulosa e compacta. A cor é castanho-clara (Mun. 7,5 YR 6/4). Os elementos não plásticos são abun-

dantes e bem distribuídos, quartzos e quartzitos rolados, elementos calcários e micas. As superfícies apresentam-se alisadas ou com

uma aguada de tom bege (Mun. 10 YR 8/3). Corresponde às típicas pastas da bacia do Guadalquivir. 
2 Exemplar de difícil classificação, devido ao seu estado de conservação, embora apresente a típica canelura que individualiza os exem-

plares desta classe sob o lábio.
3 O fragmento em questão apresenta-se muito queimado, não sendo possível uma análise clara das características da pasta.
4 Caracteriza-se por uma pasta compacta e arenosa, apresentando inúmeros elementos não plásticos, constituídos por grog, grãos ferru-

ginosos, quartzos e partículas negras de pequena dimensão. A cor é vermelho-acastanhado (Mun. 7,5 YR 8/4). 
5 Caracteriza-se por uma pasta compacta e homógenea. A cor é castanho-pálido (Mun. 10 YR 8/3). Os elementos não plásticos são abun-

dantes e caracterizam-se pela presença de elementos de argila cozida, quartzos e grãos ferruginosos. As superfícies apresentam-se ali-

sadas, do tom da pasta. 
6 Caracteriza-se por uma pasta arenosa compacta e muito homógenea. A cor é castanho-clara (Mun. 7,5 YR 6/6). Os elementos não plás-

ticos são raros e bem distribuídos, constituídos por quartzos de pequena dimensão, alguns elementos ferruginosos e vacúolos alonga-

dos. A superfície apresenta uma aguada de tom creme (Mun. 10 YR 7/3).
7 Caracteriza-se por uma pasta arenosa compacta e heterógenea. A cor é castanho-clara (Mun. 10 YR 7/4). Os elementos não plásticos

são abundantes e bem distribuídos, constituídos por quartzos de pequena dimensão, alguns elementos ferruginosos, vacúolos alonga-

dos e inúmeros elementos negros. A superfície apresenta-se alisada, do tom da pasta. 
8 Similar ao exemplar acima descrito, embora com uma tonalidade mais avermelhada e com uma maior concentração de quartzos.  
9 Caracteriza-se por uma pasta compacta e homógenea. A cor é castanho-clara (Mun. 10 YR 8/3). Os elementos não plásticos são quase ine-

xistentes, compostos por pequenos quartzos, mica prateada e alguns vacúolos. As superfícies apresentam-se alisadas, do tom da pasta.
10 Caracteriza-se por uma pasta arenosa, branda e homógenea. A cor é castanha-clara (10 YR 8/4). Os elementos não plásticos são abun-

dantes e bem distribuídos, constituídos por quartzos de pequena dimensão, pequenos vacúolos e inúmeros elementos negros. As

superfícies apresentam-se alisadas, do tom da pasta.  
11 Caracteriza-se por uma pasta compacta e homógenea. A cor é castanha-clara (10 YR 7/3). Os elementos não plásticos são abundantes e

bem distribuídos, constituídos por quartzos de pequena dimensão, alguns elementos ferruginosos e pequenos vacúolos. As superfícies

apresentam-se alisadas do tom da pasta.  
12 Caracteriza-se por uma pasta granulosa. A cor é amarelo-avermelhada (Mun. 2,5 YR 7/4). Os elementos não plásticos são muito abun-

dantes, constituídos por quartzos e quartzitos rolados, grog, elementos calcários, vacúolos de pequena dimensão e micas, apresentando

a superfície um tom amarelo (Mun. 2,5 Y 9/4).
13 O fragmento em questão apresenta-se muito queimado, não sendo possível uma análise clara das características da pasta.

Anexo II – Apêndice numismático

QUADRO 13
Numismas de época romana republicana identificados no Castelo de São Jorge.

CSJ – PN Contexto Tipo Referência Cronologia

N.0 Inv. 2188 Islâmico Asse Anv.: Jano bifronte. Posterior a 211 a.C.
Rev.: proa à dir. em cima I (?)
e ROMA em baixo.

N.0 Inv. 2176 Contexto C Triente Anv.: Minerva com capacete. 206-195 a.C.
Rev.: proa à dir. com capacete
estilizado em frente.

N.0 Inv. 2180 Contexto C Semisse Anv.: Mercúrio. 211-208 a.C.
Rev.: proa à dir. e ROMA
em baixo.
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FIG. 36 – Fotografias dos numismas de época romana republicana identificados no Castelo de São Jorge.
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